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Carta ao Leitor

Carta ao 
Leitor

Aroldo Cedraz de Oliveira  
é Ministro do Tribunal de Contas 
da União e Supervisor do Conselho 
Editorial da Revista do TCU.

Caro leitor,

É com grande satisfação e honra que publicamos esta nova edição da 
Revista do TCU, referente ao último quadrimestre de 2013, e com a qual 
encerramos as atividades editoriais deste ano.

Nosso entrevistado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 
TCU, Paulo Soares Bugarin, fala sobre o exercício digno e competente da 
função estatal e sobre a consolidação do Ministério Público de Contas em 
todo o país.

Na seção Destaques, com grande orgulho, informamos sobre o prêmio 
conferido ao TCU pelo Guia Você S/A 2013. Além disso, apresentamos 
matérias sobre governança pública, gestão de riscos, atuação do TCU na 
orientação sobre obras públicas e nos processos de fiscalização dos Jogos 
Olímpicos de 2016.

Destacamos os artigos das servidoras Selma Serpa e Glória Merola, sobre 
os sistemas de monitoramento e avaliação de programas governamentais da 
administração pública federal e do servidor Remilson Candeia, em que abor-
da a autopoiésis aplicada a tribunais de contas.  

Os textos discutem também temas como o princípio da segregação de 
funções, a terceirização do desenvolvimento de software no Brasil e nos 
EUA, e a integração do Regime Diferenciado de Contratação na Administra-
ção Pública Federal.

Esperamos que apreciem a publicação, que visa a divulgar ações de fis-
calização e controle dos recursos públicos e a possibilitar a interação com o 
Tribunal de Contas da União e demais instituições.

Boa leitura e até breve!
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1. O senhor tem uma ampla trajetória 
de vida pública. Somente no Ministério 
Público junto ao TCU já são quase 20 
anos. Agora o senhor assume o cargo 
de Procurador-Geral, o que esse novo 
passo representa?

Em primeiro lugar, espero poder 
corresponder às expectativas em 
mim depositadas. Considero uma 
grande conquista ter alcançado o 
ápice da carreira que abracei com 
o melhor das minhas capacidades 
e da minha dedicação há mais de 
dezenove anos.

Como ressaltei em meu discurso 
de posse, considero-me um servi-
dor público por opção e vocação! 
Acredito firmemente no exercício 

Paulo Soares Bugarin
Procurador-geral do Ministério Público junto ao TCU

Novo Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União (TCU), Paulo Soares Bugarin é bacharel em Ciências Econômicas e em 
Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Possui Master Recherche (Diplôme 
d’Etudes Approfondies) em gestão e economia de empresas pela Universidade 
de Paris I – Sorbonne. É mestre em Direito Público pela UnB, especialista em 
Direito Constitucional pela Universidade de Salamanca e membro da Société 
Française de Finances Publiques, do Institut International de Sciences Fiscales e 
da Academia Brasileira de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais – Academia 
Nacional de Economia. Exerceu os cargos de Auditor Fiscal da Receita Federal, 
Procurador da Fazenda Nacional e Procurador do Ministério Público junto ao Tri-
bunal de Contas da União. Foi Subprocurador-Geral do MP junto ao TCU de abril 
1995 até julho de 2013, quando tomou posse no cargo de Procurador-Geral. 
Paulo Bugarin fala à Revista TCU sobre suas perspectivas à frente do MPTCU e 
dos principais desafios da Instituição, entre outros temas.

Servidor público 
por Excelência



Set/Dez  2013 7

Servidor público por Excelência // Entrevista

digno e competente da função 
estatal, dever de todo aquele que 
assume qualquer cargo, emprego ou 
função na Administração Pública.

Sempre entendi que todo agente 
público tem o dever de dar o me-
lhor de si no cumprimento de sua 
missão. Deve buscar sem trégua 
o seu aperfeiçoamento profissio-
nal, aproveitando, inclusive, mas 
não exclusivamente, as inúme-
ras oportunidades que a própria 
Administração Pública lhe oferece 
de constante aprimoramento técni-
co-funcional, sem prejuízo de seu 
processo pessoal de fortalecimento 
ético e humano.

Assim, procurei pautar a mi-
nha trajetória profissional no setor 
estatal, desde a minha primeira e 
enriquecedora experiência de pós-
-graduação, iniciada em 1984, na 
Universidade de Paris I – Panthéon-
Sorbonne, quando já ocupante à 
época, por concurso público, do 
cargo de economista no Ministério 
da Fazenda.

Em síntese, proponho-me a, 
agindo de forma integrada e cola-
borativa com meus ilustres colegas, 
e de maneira independente e ativa, 
fortalecer a nossa Instituição, coo-
perando com o aperfeiçoamento do 
controle externo da Administração 
Pública brasileira, em dinâmica e 
progressiva parceria com o Tribunal 
de Contas da União.

2. A posse do seu pai como ministro 
do TCU em 1976 influenciou o direcio-
namento de sua carreira para a área de 
finanças públicas?

Desde 1976,  quando meu 
querido e saudoso Pai, Bento José 
Bugarin, tomou posse como mem-
bro deste Egrégio Colegiado de 
Contas, o TCU passou a integrar, 
de diversas maneiras, parte sensível 
da minha vida e de toda a minha 
família. Assim, aprendi em casa a 

vivenciar, admirar e respeitar esta 
centenária Instituição.

Bento Bugarin, Professor Titular 
de Direito Financeiro e Tributário 
da Universidade de Brasília, sem 
dúvida, muito influenciou meus 
estudos e reflexões sobre a temática 
ampla, complexa e interdisciplinar 
das Finanças Públicas. 

A minha formação inicial de 
economista também muito contri-
buiu para meu crescente interesse 
no fenômeno financeiro estatal e 
suas consequências para o desen-
volvimento do País e para a qualida-
de de vida de sua população. 

Após a minha posse como 
Procurador do Ministério Público 
de Contas, em 16/11/94, este anti-
go vínculo veio, como era natural, a 
estreitar-se e consolidar-se de modo 
inexorável e permanente.

3. E qual seria o principal desafio para 
esse novo cargo, à frente do MPTCU? 

O Brasil passa por um momento 
de grandes e legítimas reivindica-
ções sociais e populares. A socie-
dade cobra, com urgência, uma 
atuação mais eficiente e legítima do 
Estado na prestação dos essenciais 
serviços públicos.

Revela-se inegável, nesse cená-
rio, a importância fundamental do 
Controle Externo e, no plano fede-
ral, do Tribunal de Contas da União, 
como indutor do aperfeiçoamento 
permanente e progressivo da atua-
ção, em suas múltiplas dimensões, 
da Administração Pública, favore-

cendo, desse modo, entre outros 
aspectos, o aprimoramento dos 
instrumentos de governança estatal.

Os  desa f io s  no  ca rgo  de 
Procurador-Geral são grandes. 
Espero ter a capacidade para bem 
enfrentá-los, com a coragem e a 
sabedoria necessárias para o cons-
tante aperfeiçoamento funcional 
e fortalecimento institucional do 
nosso Ministério Público de Contas, 
tendo para tal fim, como essencial e 
conforme já destacado, o constante 
apoio de meus ilustres pares do MP 
junto a esta Corte. 

Considero fundamental, neste 
amplo contexto, destacar os es-
forços permanentes empreendi-
dos pela Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público de 
Contas (AMPCON), no sentido de 
uma plena e permanente valoriza-
ção da atuação dos Procuradores de 
Contas em todo o Brasil.

O fortalecimento do Ministério 
Público de Contas tem como co-
rolário o engrandecimento dos 
Tribunais de Contas, na sua missão 
fundamental de fiscal da regular, efi-
ciente, legítima e econômica aloca-
ção dos escassos recursos públicos. 

4. Que perspectivas o senhor tem para 
a instituição?

Vale ressaltar que a estruturação 
do Ministério Público de Contas é 
recente em muitos Tribunais de 
Contas Estaduais/Municipais, o que 
demonstra que esta é uma instituição 
ainda em construção e que enfrenta 

“O Brasil passa por um momento de grandes e legítimas 

reivindicações sociais e populares. A sociedade cobra, 

com urgência, uma atuação mais eficiente e legítima do 

Estado na prestação dos essenciais serviços públicos.”
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desafios para se consolidar e, por ve-
zes, para se fazer ouvir dentro das 
próprias instituições em que atua. 

No caso específico do MP junto 
TCU, posso afirmar que nossa atu-
ação é um paradigma para todos os 
demais MP de contas, em vista do 
sempre respeitoso e cooperativo 
relacionamento existente entre a 
nossa instituição e o TCU.

Entendo como extremamen-
te salutar, no cenário atual, uma 
maior integração entre todos os 
MPs de contas, bem como com 
os Ministérios Públicos Federal e 
Estaduais na busca não só da defesa 
do patrimônio público, mas na me-
lhoria da atuação da Administração 
Pública nacional, propiciando uma 
melhor qualidade de vida à popula-
ção em geral.

O MP deve estar atento às ações 
desenvolvidas pelo TCU, mas tam-
bém deve ter norte próprio buscan-
do atender as múltiplas demandas 
que lhe chegam diretamente, carac-
terizando-se como um importante 
canal de contato permanente com 
a sociedade.

5- A cobrança da sociedade por um 
combate mais efetivo à corrupção e 
pela oferta de serviços públicos mais 
eficientes tem sido cada vez maior. 
Nesse contexto, como o senhor acre-
dita que os ministérios públicos de 
contas podem contribuir para o aper-
feiçoamento da administração pública?

Considero que o combate à cor-
rupção em nosso enorme e com-
plexo País é prioridade absoluta de 
todos que têm o dever de zelar pelo 
respeito à coisa pública. Gestores 
públicos, legisladores, magistrados, 
membros do Ministério Público, 
controladores internos e externos, 
todos têm o compromisso de, 
atuando da forma mais integrada 
possível, combater esse mal que se 
alastra por nosso tecido social.

Os Tribunais de Contas pos-
suem, indiscutivelmente, papel 
estratégico no combate a essas defi-
ciências publicamente reconhecidas 
e o Ministério Público de Contas é 
parceiro essencial nesta jornada.

A busca do aperfeiçoamento da 
gestão pública passa, necessaria-
mente, pela maior integração entre 
os órgãos de controle externo e a 
Administração Pública, fenômeno, 
aliás, já presente no plano federal.

Naturalmente, devem ser res-
peitados os respectivos espaços 
institucionais de atuação, o que não 
significa isolamento, mas, muito 
pelo contrário, impõe-se a necessária 
e constitucional harmonização entre 
os órgãos, entes e Poderes Públicos 
na luta permanente pela consolida-
ção efetiva de um verdadeiro Estado 
Democrático de Direito em nosso 
País, tornando plena realidade social 
o fundamental postulado republica-
no e ético-jurídico da dignidade da 
pessoa humana.

6- No caso do MPTCU, quais seriam 
os principais mecanismos de atuação 
utilizados?

Além dos pronunciamentos por 
escrito em processos de contas, das 
manifestações orais nas Sessões 
do Tribunal e da interposição de 
recursos, destaco a elaboração de 
Representações como instrumen-
to primordial para a atuação do 
MPTCU, com vistas à melhoria 
da qualidade dos serviços públicos 
prestados à população e à verificação 
da economicidade, eficiência e lega-
lidade de múltiplos atos de gestão 
concernentes a um amplo universo 
de políticas públicas de inegável re-
levância social. 

C o m o  e x e m p l o ,  c i t o  a 
Representação em que o MPTCU 
questionou as políticas públicas en-
volvendo a aplicação da Lei Maria da 
Penha (Acórdão nº 403/2013-Plenário).

O cidadão brasileiro tem o direito 
de que a gestão dos recursos públi-
cos, portanto de sua titularidade, seja 
executada com a máxima eficiência 
e transparência possíveis.

Irmãs siamesas da corrupção 
são a ineficiência e a ineficácia da 
ação estatal, presentes em múlti-
plas dimensões em nosso cenário 
político-social.

Pesquisa recentemente divulga-
da pela imprensa revela que as três 
maiores queixas e reivindicações 
populares referem-se a problemas 
graves e estruturais em saúde, edu-
cação e segurança públicas.

São, sem dúvidas, legítimas ma-
nifestações de uma sociedade que 
amadurece rapidamente, tomando 
plena consciência de seus direitos 
individuais e coletivos.

“Considero que o combate 

à corrupção em nosso 

enorme e complexo País 

é prioridade absoluta de 

todos que têm o dever de 

zelar pelo respeito à coisa 

pública. Gestores públicos, 

legisladores, magistrados, 

membros do Ministério 

Público, controladores 

internos e externos, todos 

têm o compromisso de, 

atuando da forma mais 

integrada possível, combater 

esse mal que se alastra 

por nosso tecido social.”
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No referido trabalho, buscou-se 
avaliar as ações de enfrentamento 
à violência doméstica e familiar 
contra a mulher, com ênfase na im-
plementação da Lei nº 11.340/2006 
e na estruturação dos serviços espe-
cializados de atendimento.

A auditoria realizada pelo TCU 
trouxe um diagnóstico sobre o as-
sunto e foi capaz de demonstrar que 
há muitas oportunidades de melho-
ria, uma vez que a rede de atendi-
mento está aquém do idealizado 
e sofre com diversos problemas, 
como a precariedade dos espaços 
físicos, a carência de recursos huma-
nos, a falta de qualificação dos agen-
tes públicos envolvidos, o acúmulo 
de processos nos juizados especia-
lizados e a demora no deferimento 
das medidas protetoras de urgência, 
sem contar a desarticulação dos di-
versos serviços da chamada rede de 
atendimento.

Tais conclusões reforçaram, 
ainda, a necessidade de maior 
sensibilização dos operadores do 
Direito sobre as questões de gênero, 
aí incluída a violência doméstica e 
familiar, bem como de abordagem 
de questões dessa natureza nas 
instituições de ensino, inclusive de 
nível fundamental e médio.

Ao final, foram encaminhadas 
diversas recomendações voltadas 
a aperfeiçoar as ações de enfrenta-
mento à violência doméstica e fami-
liar contra as mulheres, verdadeira 
epidemia social em nosso País.

Da mesma forma, de impor-
tantíssima repercussão para a so-
ciedade foi a campanha nacional 
“Ministério Público de Contas pela 
Acessibilidade Total”, lançada em 
2011 pela AMPCON. 

No âmbito do TCU, a referida 
iniciativa motivou a realização de 
ampla e aprofundada auditoria 
operacional para avaliar as condi-
ções de acessibilidade das pessoas 

Servidor público por Excelência // Entrevista

com deficiência nos órgãos e en-
tidades da Administração Pública 
Federal, que resultou numa série 
de relevantes determinações e re-
comendações a diversos órgãos, 
com vistas à adequação dos pré-
dios e espaços públicos (Acórdão 
nº 2170/2012-Plenário).

7-  Nos últimos anos tem-se verificado 
um efetivo aumento nos resultados 
dos processos de cobrança executiva. 
Como foi essa evolução? A que se deve 
esse aumento?

Esta melhoria se deve a um con-
junto de fatores. O principal deles 
foi, sem dúvida, a parceria estabele-
cida com a AGU, que proporcionou 
maior agilidade para o ajuizamento 
das ações de execução.

O MPTCU passou a encami-
nhar documentação contendo 
informações fundamentais para a 
cobrança das dívidas, como a pes-
quisa de bens dos responsáveis. 
Por sua vez, a AGU passou a dar 
atenção especial aos processos de 
cobrança executiva, aperfeiçoando 
o acompanhamento das ações de 
execução. 

Além disso, no âmbito do MP/
TCU, foram adotadas várias me-
didas de ordem operacional, que 
agilizaram a preparação dos docu-
mentos que compõem o processo 
de cobrança executiva, resultado de 
um trabalho de intensa colaboração 
com as unidades técnicas do TCU.

Como consequência, tem-se 
observado um significativo acrésci-
mo, ano após ano, na recuperação 
de valores devidos por responsáveis 
condenados em débito ou aos quais 
foi aplicada multa pelo Tribunal de 
Contas da União, fruto de um au-
mento relevante na quantidade de 
ações de execuções ajuizadas, no 
montante de valores bloqueados 
ou penhorados e nos acordos de 
parcelamento.

Digna de nota, por fim, é a re-
cente implantação do processo 
eletrônico para cobrança executi-
va, que representa mais um fator a 
colaborar para a diminuição do tem-
po entre a condenação do TCU e a 
cobrança judicial da dívida, aspecto, 
este, de suma importância para o 
aumento da receita das execuções.

“Como consequência,  

tem-se observado um 

significativo acréscimo, ano 

após ano, na recuperação 

de valores devidos por 

responsáveis condenados 

em débito ou aos quais 

foi aplicada multa pelo 

Tribunal de Contas da 

União, fruto de um aumento 

relevante na quantidade 

de ações de execuções 

ajuizadas, no montante 

de valores bloqueados ou 

penhorados e nos acordos 

de parcelamento.”
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A nalisando-se as perspec-
tivas do gasto público no 
Brasil, tanto do ponto de 

vista do ‘quanto’ se gasta, quanto 
do ‘com o que’ se gasta, notam-se 
pontos de avanços e oportuni-
dades de melhorias. Apesar de a 
credibilidade fiscal sujeitar-se a 
manobras contábeis, o País obteve 
progressos no que diz respeito ao 
controle das despesas, a exemplo 

do alcance das metas do governo 
e do superavit primário alcançado 
desde 1999. Com relação à quali-
dade do gasto público, ainda que 
as contas se mostrem equilibradas, 
a entrega de serviços públicos está 
aquém do esperado para atender 
às necessidades da população. 

Além disso, o Tribunal de 
Contas da União tem percebido a 
repetição de problemas encontra-

dos nas fiscalizações realizadas. 
“Falhas nos projetos básicos e 
executivos, nas licitações e con-
tratos firmados e nos estudos 
ambientais, são exemplos que se 
repetem ano após ano. Por isso, 
é preciso atuar nas causas desses 
entraves, para que a nossa atuação 
gere melhores resultados”, defen-
de o presidente do TCU, ministro 
Augusto Nardes. 

Estudo internacional 
para fortalecer a 
governança pública
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Na busca de caminhos para 
reversão do quadro acima apre-
sentado, por meio do trabalho de 
auditoria e aconselhamento, e sob 
uma perspectiva de abordagem es-
truturante, com vistas a atuar nas 
causas das dificuldades, o Tribunal 
de Contas da União firmou par-
ceria com a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), para a reali-

zação de um estudo internacional 
sobre governança pública. 

A OCDE é uma organização in-
ternacional formada por 34 países 
que busca fornecer uma plataforma 
para comparar políticas econômi-
cas, solucionar problemas comuns 
e coordenar políticas domésticas 
e internacionais. A organização é 
conhecida, também, por manter 
um diálogo político, no intuito de 
partilhar opiniões sobre quais são 
as melhores práticas a seguir.

O acordo de cooperação, assi-
nado no dia 8 de outubro, na sede 
do TCU, em Brasília, prevê a rea-
lização do estudo “Fortalecimento 
da Governança Pública: Boas 
Práticas e o Papel das Entidades de 
Fiscalização Superior”. Além do 
TCU, 12 EFS irão participar, entre 
elas, o Tribunal de Contas da União 
Europeia e as EFS da África do Sul, 
Canadá, Chile, Coreia do Sul, 
Estados Unidos, França, Holanda, 
Índia, México, Polônia e Portugal. 

O foco será analisar a governan-
ça das políticas públicas nos países 
que são referência para identificar 
e disseminar boas práticas que 
podem ser adotadas no Brasil, em 
todas as esferas do poder público e 
em outros países. 

Segundo Augusto Nardes, esse 
trabalho, com duração prevista de 
aproximadamente 40 meses, no 
período de 2013 a 2016, representa 
para o TCU mais um passo para for-
talecimento da governança públi-
ca, a qual pode ser analisada sob as 
perspectivas da Sociedade e Estado, 
entes federativos, esferas de poder, 
órgãos e entidades, funções intraor-
ganizacionais e políticas públicas. O 
estudo será voltado a órgãos cen-
trais do governo (TCU, Câmara dos 
Deputados, Senado Federal, Casa 
Civil, Ministérios da Fazenda, do 
Planejamento Orçamento e Gestão 
e Controladoria-Geral da União). 

A escolha dos órgãos que parti-
ciparão do estudo se deu em razão 
de atores-chave na estruturação da 
governança dos sistemas relaciona-
dos aos três momentos fundamen-
tais do ciclo de políticas públicas: 
formulação; implementação; moni-
toramento e avaliação de políticas 
públicas. “Esse recorte, no entanto, 
não deve ser interpretado como 
limitação da atuação do TCU em 
relação a órgãos setoriais executo-
res de políticas públicas”, pondera 
o auditor do TCU e coordenador 
da equipe técnica do projeto, Paulo 
Roberto Simões Bijus. 

Etapas do Estudo 
tCu-oCdE

O estudo se desdobrará em 
quatro fases: desenvolvimento de 
estrutura analítica sobre governan-
ça pública, boas práticas e papel 
das EFSs; levantamento de práticas 
comparativas com base na análise 
da fase anterior; aprofundamento 
do estudo para o caso brasileiro 
e discutir o papel do TCU para 
fortalecimento da governança pú-
blica; lançamento e disseminação 
do estudo.

Além de identificar analisar e 
disseminar boas práticas de gover-
nança, entre os benefícios esperados 
do estudo destaca-se mostrar aspec-
tos de governança a serem priori-
zados e aprimorados em países 
envolvidos no estudo; auxiliar no 
processo de formulação de políticas 
públicas; e, principalmente, iden-
tificar as boas práticas de controle 
externo relacionadas ao fortaleci-
mento da governança do ciclo de 
políticas públicas. “Além disso, na 
medida em que reúne os trabalhos 
das EFS, o estudo contribuirá de 
modo proativo para o clima geral 
de confiança e governança de um 
país”, conclui Augusto Nardes. 
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Levantamento 
aponta 
necessidades 
de melhoria na 
gestão de riscos 
da administração 
indireta
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Q ualquer pessoa ou organi-
zação está sempre sujeita 
a riscos. No caso das orga-

nizações, sejam elas públicas ou pri-
vadas, a ocorrência de uma situação 
de risco pode impactar diretamente 
o alcance dos objetivos. Por isso, 
preveni-los é essencial para garantir 
a efetividade das ações e objetivos 
e, muitas vezes, para garantir a so-
brevivência de uma empresa. 

Os riscos podem ser conside-
rados como qualquer evento ou 
circunstância, interno ou externo 
a uma organização, que tenha po-
tencial para comprometer o alcance 
dos objetivos ou dos resultados de-
sejados.  Isso inclui, por exemplo, 
mudanças no cenário político, va-
riações cambiais, conflitos sociais, 
obsolescência de tecnologias, mu-
danças em leis ou marcos regulató-
rios, desastres naturais, redução de 

recursos financeiros ou humanos 
e várias outras situações gerais ou 
específicas de cada organização. 

Para evitar o impacto desses 
eventos na efetividade das organi-
zações, têm-se desenvolvido prin-
cípios e processos de trabalho para 
identificar os riscos, monitorá-los, 
planejar respostas e implementar 
ações que criem um ambiente mais 
seguro. É o chamado gerenciamento 
de riscos.

Quando a organização em 
pauta pertence ao setor público, o 
gerenciamento de riscos torna-se 
ainda mais relevante. Pois um im-
pacto negativo na efetividade das 
ações compromete o serviço pres-
tado ao cidadão. 

Por isso, o Tribunal de Contas da 
União realizou levantamento para 
avaliar a maturidade da gestão de 
riscos nos diversos setores da ad-
ministração pública federal indireta 
brasileira, por meio da construção e 
divulgação de um indicador que es-
timule o aperfeiçoamento da gestão 
de riscos no setor público. 

Para isso, foi aplicado um ques-
tionário em 66 entidades da admi-
nistração indireta, selecionadas por 
critérios de relevância e materialida-
de, com resposta de 65 delas (taxa de 
retorno de 98,5%). O questionário 
foi desenvolvido a partir do modelo 
de avaliação da gestão de riscos do 
governo britânico e de adaptações 
vindas dos modelos COSO (Comitê 
das Organizações Patrocinadoras 
da Comissão Treadway) e ISO 
31000/2009.

Foram avaliadas quatro di-
mensões: ambiente de gestão de 
riscos (incluindo as subdimensões 
liderança, políticas e estratégias, e 
pessoas), processos de gestão de 
riscos (subdimensões identificação 
e avaliação de riscos e respostas a 
riscos), gestão de riscos em parce-
rias e resultados.

A análise das respostas indicou 
que dois terços da administração 
pública federal indireta brasileira 
estão nos níveis básico e interme-
diário em gestão de risco. Apenas 
9% são consideradas avançadas. 

Na avaliação por área, o setor 
financeiro obteve maior média, 
65%, seguido pelo setor de petró-
leo, que ficou com 61% de maturi-
dade. Das dez agências reguladoras 
participantes, quatro apresentaram 
grau de maturidade inicial, três fo-
ram classificadas no nível básico e 
três, em nível intermediário. O le-
vantamento apresentou “situações 
em que a maturidade das agências 
foi consideravelmente menor do 
que a das empresas sob sua ação 
reguladora”.

Para cada setor avaliado, o TCU 
apontou medidas que podem ser 
adotadas com o fim de instituciona-
lizar ou melhorar a gestão de riscos. 
Dentre elas, a implementação de 
planejamento estratégico, a busca 
pelo envolvimento ativo da alta ad-
ministração com implementação 
da gestão de risco e a capacitação 
regular de gestores e servidores 
envolvidos. 

GovErnança

 “A melhoria da gestão e do de-
sempenho dos entes públicos é um 
dos principais resultados almejados 
pelo TCU e tem sido colocado pela 
sua administração como um dos 
fins prioritários das ações de fiscali-
zação”, afirmou a ministra-relatora, 
Ana Arraes. “Isso porque resta clara a 
ideia de que a boa governança propi-
cia eficiência nas ações governamen-
tais, com redução dos desperdícios 
de dinheiro público derivados de 
deficiências administrativas e con-
sequente incremento dos avanços 
sociais e econômicos para toda a 
população brasileira”, disse.
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Destaques // Publicação orienta gestores sobre obras públicas

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) lançou a 3ª 
edição da cartilha “Obras 

Públicas: Recomendações Básicas 
para Contratação e Fiscalização de 
Obras e Edificações Públicas”, que 
tem por objetivo orientar órgãos e 
entidades da Administração Pública 
que não possuam equipes técni-
cas especializadas – por exemplo, 
prefeituras de pequenos e médios 
municípios – quanto aos procedi-
mentos a serem adotados na exe-
cução de obras, desde a licitação até 
a construção, passando pela elabo-
ração de projetos e pela respectiva 
fiscalização. O material também 
pode ser utilizado por municípios 
de maior porte, bem como pelos 
demais órgãos públicos.

A nova edição da publicação 
atualiza informações e conta com 
novos enunciados de súmulas 
aprovadas pelo TCU recentemente 
que têm relação com o tema: obras 
públicas. A publicação utiliza lin-
guagem de fácil entendimento e 

permite a compreensão por quem 
não tem especialização na área de 
construção civil. Utilizando-se de 
sua função pedagógica, o TCU bus-
ca, por meio das orientações dis-
seminadas na cartilha, minimizar 
falhas formais e de execução, a fim 
de garantir a realização das obras 
de forma adequada e transparente.

A cartilha foi elaborada para 
acompanhamento de obras de edi-
ficações convencionais – casas, pré-
dios, postos de saúde, entre outros 
–, pois são os tipos de empreendi-
mentos mais comuns em pequenas 
prefeituras municipais. Há, no en-
tanto, itens genéricos que são apli-
cáveis a outros tipos de obra.

O conteúdo da cartilha aborda 
questões legais que regem a con-
tratação de obras na Administração 
Pública em geral, em especial o 
Estatuto das Licitações e Contratos 
(Lei nº 8.666/1993), e alguns acór-
dãos e súmulas da jurisprudência 
do TCU, de modo a alertar sobre 
os procedimentos legais e regula-

mentares recomendáveis, quando 
da execução de determinado em-
preendimento, sem esgotar o as-
sunto ou analisar detalhadamente 
a legislação sobre a matéria.

A publicação está disponível 
para download gratuito no portal 
TCU: www.tcu.gov.br.

Publicação orienta 
gestores sobre 
obras públicas

Missão
Controlar a Administração Pública para contribuir com seu 
aperfeiçoamento em benefício da sociedade.

Visão
Ser reconhecido como instituição de excelência no controle 
e no aperfeiçoamento da Administração Pública.

Negócio
Controle externo da administração pública e da gestão dos 
recursos públicos federais.

Obras Públicas
[ Recomendações Básicas para a Contratação e ]    Fiscalização de Obras de Edificações Públicas

3a edição

http://www.tcu.gov.br
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TCU é premiado como uma das melhores instituições públicas para se trabalhar // Destaques

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) foi eleito 
uma das cinco melhores 

instituições públicas para se tra-
balhar pelo Guia Você S/A 2013. 
O guia é um levantamento sobre 
clima organizacional realizado 
pela revista Você S/A, em parce-
ria com a Fundação Instituto de 
Administração da Universidade de 
São Paulo (FIA/USP).

Este ano, pela primeira vez 
instituições públicas entraram no 

ranking. Cerca de 40 órgãos e enti-
dades foram avaliados. As cinco ins-
tituições que mereceram destaque 
na premiação foram Eletronorte, 
Tribunal de Contas da União, 
Banco do Brasil, Banco Central e 
Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais (Copasa). Foram 
avaliados itens como estratégia e 
gestão, liderança, carreira, remune-
ração e benefícios, saúde.

O presidente do TCU, minis-
tro Augusto Nardes, afirmou que 

a gestão de pessoas é uma área 
estratégica, para que, com corpo 
técnico qualificado e motivado, o 
TCU possa prestar bons serviços 
ao cidadão. “Aqui no TCU, a ges-
tão de pessoas tem como principal 
objetivo o estímulo ao desenvol-
vimento de profissionais compe-
tentes e motivados. Isso ocorre 
sem nunca perdermos de vista o 
controle externo e a melhoria da 
gestão pública”. 

TCU é premiado como 
uma das melhores 
instituições públicas 
para se trabalhar
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A rea l ização  dos  Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos 
no Rio de Janeiro em 2016 

já é considerada um momento his-
tórico para o Brasil. Principalmente 
no que diz respeito ao legado que 
a realização do megaevento pode 
deixar para a cidade e para o país. 

Desde que o Rio de Janeiro 
foi escolhido como cidade sede, 
o Tribunal de Contas da União 
tem-se organizado e se articulado 

O TCU e as 
Olimpíadas de 2016

com outros órgãos de controle no 
sentido de acompanhar as ações 
governamentais de preparação 
para os jogos olímpicos. 

Sob a coordenação do minis-
tro Aroldo Cedraz de Oliveira, o 
TCU elaborou um plano de fisca-
lização para as diversas áreas de 
investimento. Para a elaboração 
desse plano, foram consideradas 
as experiências e aprendizados 
vivenciados pelo tr ibunal no 

acompanhamento  das  ações 
preparatórias para os Jogos Pan-
Americanos, os Jogos Mundiais 
Militares e para a Copa do Mundo 
de 2014. 

De acordo com o presidente do 
TCU, ministro Augusto Nardes, 
além do controle da legalidade, 
legitimidade e economicidade 
dos projetos, a atuação do TCU 
também tem como fim assegurar a 
boa governança dos Jogos, contri-
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buindo para o fortalecimento dos 
controles internos, a transparência 
dos gastos e a devida prestação de 
contas dos resultados alcançados.

Para cooperar com o fortaleci-
mento da governança na organi-
zação do megaevento esportivo, o 
plano de fiscalização do TCU tem 
como foco a atuação preventiva e 
proativa. Nesse sentido, espera-se 
que as ações governamentais se-
jam implantadas de forma trans-
parente, com eficiência e eficácia, 
respeitando-se as leis e normas 
regulamentares.

O plano de fiscalização prevê 
avaliações do cumprimento do cro-
nograma de execução das obras, le-
galidade das contratações, eficácia 
do plano das ações de segurança 
pública, formação e treinamento de Capa da publicação sobre as Olimpíadas 

atletas de alto rendimento e obra 
de mobilidade urbana.

Para o ministro Aroldo Cedraz, 
coordenador da fiscalização no TCU, 
nenhum detalhe pode ser esquecido 
e nem mesmo tratado intempesti-
vamente. “Somente assim teremos 
condições de estabelecer um plano 
para eventuais contingências que po-
dem prejudicar ou até mesmo invia-
bilizar o bom andamento dos jogos. 
E tudo isso, é claro, deve primar pela 
transparência das ações do governo 
e do próprio Tribunal de Contas da 
União”, afirma.

Uma das primeiras ações de con-
trole realizadas pelo TCU foi a reali-
zação de levantamento de auditoria 
para avaliar a gestão e a organização 
das olimpíadas. A governança dos 
Jogos, informa o relatório, sofre 
ainda com a falta de definições de 
prazos, valores e responsabilidades 
pelas ações que precisam ser de-
senvolvidas. A menos de três anos 
dos jogos mundiais, o Brasil ainda 
não tem elaborado o documento 
que indica os projetos essenciais e 
os gestores responsáveis (matriz de 
responsabilidades).

Para diminuir riscos percebidos 
pelo levantamento, o TCU reco-
mendou uma série de medidas e 
fez determinações aos órgãos com-
petentes pela administração dos 
Jogos. Uma delas é o delineamento 
e a publicação dos projetos e das 
correspondentes responsabilidades. 

Outra ação realizada foi a assi-
natura de protocolo de intenções 
com os Tribunais de Contas do 
Estado e do Município do Rio de 
Janeiro, no dia 17 de setembro, na 
sede do TCU em Brasília. 

Com o protocolo, será cons-
tituída rede de informações para 
fiscalização e controle dos gastos 
públicos na organização dos jogos 
visando a conferir mais celerida-
de e eficiência ao intercâmbio de 
informações e aos procedimentos 
que envolvam proteção do patri-
mônio público e defesa da probi-
dade administrativa.

transparênCia

Para ampliar o acesso a infor-
mações sobre a fiscalização das 
ações preparatórias para os jogos, 
o TCU lançou o relatório “O TCU 
e as Olímpiadas de 2016”. A publi-
cação aborda aspectos relaciona-
dos aos compromissos assumidos 
e garantias oferecidas pelo Brasil 
para a realização dos jogos na ci-
dade do Rio de Janeiro, além de 
tratar da previsão de investimentos 
para a concretização do evento e 
da estratégia de acompanhamen-
to estabelecida pelo tribunal. No 
relatório, também estão presentes 
os resultados das fiscalizações já 
concluídas, com destaque para a 
governança dos jogos e para as ins-
talações esportivas, além de outras 
ações de controle em andamento.

O relatório está disponível para 
consulta e download gratuito no 
Portal TCU: www.tcu.gov.br .

http://www.tcu.gov.br
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RESUMO

A terceirização dos processos de Tecnologia da 
Informação na Administração Pública Federal é uma re-
alidade crescente desde o Decreto Lei 200 de 1967, no 
qual o legislador busca reduzir o tamanho da máquina 
do estado brasileiro, que naquele momento ocasionava 
problemas de burocratização, dificultando o crescimento 
do Estado. O objetivo deste artigo é analisar a evolução 
desse modelo de contratação para os órgãos públicos 
brasileiros, assim como sua aderência às práticas atuais 
de desenvolvimento de software. Nesse trabalho, faze-
mos uma pesquisa qualitativa do modelo de contrata-
ção e desenvolvimento de software do governo brasileiro 
comparando-o ao do governo norte-americano. A esco-
lha dos Estados Unidos da América como referência para 
esse estudo se deve ao fato do governo desse país ser o 
maior consumidor individual de TI no mundo e possuir 
semelhanças políticas com o Brasil, como: regime presi-
dencialista, capitalista e dimensão populacional. 

Palavras-chave: Contratação. Lei. Lei 8.666. 
Desenvolvimento de Software. Governo Americano. 
Governo Brasileiro. Terceirização.

1. INTRODUÇÃO

A busca pela excelência administrativa, muitas 
vezes, esbarra em necessidades que extrapolam as com-
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petências primárias das corporações. Alguns gestores 
ainda acreditam ser capazes de aumentar o lucro de suas 
empresas, realizando internamente todas as etapas dos 
serviços necessários ao funcionamento. Porém, nessa 
postura, corre-se o risco de perder o foco do negócio e 
acabar tendo prejuízos ou mesmo chegar à insolvência 
(Cury, 2000; Oliveira, 2004). A evolução da área de tec-
nologia da informação tem sido muito dinâmica, fazen-
do com que novas tecnologias surjam a cada instante, 
provocando uma verdadeira corrida, entre as empre-
sas, na busca de manterem-se inseridas neste mercado 
(Boehm, 2006, p.12-29).

O custo de se acompanhar a evolução é muito 
elevado, e isso faz com que muitas organizações dele-
guem as atividades de tecnologia da informação para 
empresas terceirizadas a fim de se manterem atualizadas 
tecnologicamente. Sendo assim, a prática de contratar 
uma organização externa para desenvolver um projeto 
(outsourcing) em vez de desenvolver na própria matriz 
da organização contratante (inhouse), passa a ser uma 
ferramenta de diferencial competitivo nas organizações.

Conforme Barthélemy e DiRomualdo, as razões 
pelas quais empresas optam por terceirizar têm sido 
bem documentadas, incluindo: custo reduzido, melhor 
desempenho e acesso a mercados mais amplos de tra-
balho (Barthélemy et al. 2001, p. 60-69; DiRomualdo 
et al. 1998, p. 67-80). No entanto, a contratação de sof-
tware envolve complexos elementos jurídicos, econômi-
cos, gerenciais e tecnológicos (Whang 1992, p. 307-324, 

Lacity et al. 1996, p. 13-25), que devem ser cuidadosa-
mente avaliados antes de uma decisão eficaz acerca de 
se optar por esse caminho. Delegar a construção de um 
software para terceiros não se tem mostrado trivial, ape-
sar de pesarem mitos como o de que a subcontratação 
é sempre a melhor escolha por representar cortes nos 
custos e pessoal (Hernandes, 2007).

Entre as empresas do governo brasileiro, o mo-
vimento de terceirização também é real (Hazan, 2010, 
p.1). A busca pela melhoria de processos utilizando 
ferramentas de tecnologia da informação tem sido cada 
vez mais uma realidade na administração pública, a 
qual procura na TI uma ferramenta para aumentar a 
capacidade de atendimento às necessidades do cida-
dão. No entanto, essa preocupação não é recente, con-
forme constatamos no Decreto-lei de número 200 de 
1967, que dispõe sobre a organização da administração 
pública federal. Nesse decreto, o legislador estabelece 
diretrizes para a Reforma Administrativa e no capítulo 
terceiro, dispõe sobre a descentralização na adminis-
tração pública:

Art. 10. A execução das atividades da Ad-
ministração Federal deverá ser amplamente 
descentralizada. [...] 

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas 
de planejamento, coordenação, supervisão e con-
trole e com o objetivo de impedir o crescimento 
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desmesurado da máquina administrativa, a Ad-
ministração procurará desobrigar-se da realização 
material de tarefas executivas, recorrendo, sempre 
que possível, à execução indireta, mediante con-
trato, desde que exista, na área, iniciativa privada 
suficientemente desenvolvida e capacitada a de-
sempenhar os encargos de execução. (Decreto-lei 
200, Brasil, 1967)

A terceirização dentro das empresas estatais é 
uma realidade. Mas, será que existe uma gestão que pos-
sibilite a utilização desta ferramenta em sua plenitude e 
que retorne valor gerando ganhos à sociedade? As leis 
que regulam as contratações permitem que o processo 
de construção de software possa ser pleno, possibilitan-
do contratações transparentes e produtivas? Este artigo 
tem como objetivo fazer um estudo etnológico, o qual 
analisa conhecimentos, crenças, leis, costumes ou há-
bitos adquiridos pelo homem como membro de uma 
sociedade (Edward Tylor, 1871), analisando as leis que 
regulam o processo de contratação de software dentro da 
administração pública brasileira e americana. Nossa pro-
posta apresenta pontos positivos e negativos através de 
práticas reconhecidas pelo mercado nacional e interna-
cional. Este artigo também pretende propor mudanças 
que possam agregar valor para o processo de contrata-
ção na administração pública brasileira.

2. TERCEIRIzAÇÃO

Acompanhar a evolução da tecnologia da infor-
mação não tem sido uma tarefa trivial e, nesse contexto, 
as empresas públicas ou privadas necessitam dispor de 
ferramentas que possam auxiliá-las nesse desafio. Sendo 
assim, a contratação de mão de obra terceirizada passa a 
ser uma ferramenta muito utilizada por essas empresas 
(Barthélemy et al. 2001, p. 60-69; DiRomualdo et al. 1998, 
p. 67-80). Segundo Vazquez, podem existir vários níveis 
de terceirização: da codificação de software até o outsourcing 
de toda a equipe de sistemas (Vazquez et al., 2004). 

Outros autores identificam características que 
justificam esta escolha como uma desobrigação do con-
tratante em relação ao produto final (Hernandes, 2007). 
Porém, Pinheiro, em seu artigo, afirma que uma orga-
nização imatura no seu processo de aquisição tem o 
mesmo potencial de fracasso daquela em que o desen-
volvimento ainda não possui um processo consistente, 
e que o maior problema detectado nas aquisições de 
software refere-se às práticas de gestão dentro das em-
presas (Pinheiro, 2006).

Guerra também defende a maturidade nos pro-
cessos internos das organizações para que se possa ge-
renciar um contrato de desenvolvimento de software de 
forma a se alcançar todos os resultados esperados. Ele 
define maturidade como sendo a habilidade para ge-
renciar o desenvolvimento de software e os processos de 
manutenção, pois numa organização madura, o proces-
so de software é cuidadosamente comunicado à equipe 
já existente e aos novos contratados, e as atividades de 
trabalho são realizadas de acordo com o planejamento, 
monitoração da qualidade dos produtos e a satisfação 
dos clientes (Guerra, et al., 2004, p. 232).

2.1 DIFICULDADES

Sabe-se que características próprias do segui-
mento de informática podem dificultar as empresas e 
órgãos do governo no momento da aquisição ou con-
tratação de software. Hernandes destaca quatro proble-
mas: (i) a mudança de requisitos, pois a demora em se 
contratar dentro da administração pública faz com que 
os requisitos encontrados no início do processo sofram 
mudanças; (ii) rotatividade de mão de obra, o mercado 
de tecnologia da informação tem como característi-
ca a troca de profissionais entre as empresas do ramo; 
(iii) perda do conhecimento por ocasião do término de 
contrato, os contratos entre empresas públicas, muitas 
vezes, possuem tempo limitado de duração, obrigando 
a utilização de técnicas de gerência de conhecimentos, 
na tentativa de garantir que o conhecimento do produ-
to desenvolvido permaneça na empresa contratante; 
(iv) falta de conhecimento da integração dos processos 
de trabalho, pois muitas organizações licitam software 
sem o conhecimento amplo dos seus próprios proces-
sos de trabalho e das correlações existentes entre eles 
(Hernandes, 2007).

Dos problemas apresentados, destaca-se a mu-
dança de requisitos durante o processo de contratação 
e desenvolvimento, pois, conforme Hernandes, o es-
copo de um software geralmente é definido ao início 
do projeto, mas dificilmente ficará imutável até o seu 
final (Hernandes, 2007). Segundo Watts Humphrey: 
“Em um sistema, os requisitos não serão completamen-
te conhecidos até que os usuários o tenham usado” 
(Humphrey, 1995). Peter Wegner afirma ainda que “não 
é possível especificar completamente um sistema inte-
rativo” (Wegner, 1997). No entanto, há no mercado a 
ilusão de que é possível desenvolver um software sem 
que haja modificações e, por este motivo, são realiza-
dos contratos de escopo fixo, em que o cliente acredita 
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que contará com custo, prazo e escopo previsíveis. A 
Engenharia de Requisitos reconhece que os requisitos 
não permanecem estáticos até a conclusão do projeto 
de software. Diversos fatores fazem com que eles evolu-
am desde a sua concepção até a sua entrega (Kotonya, 
1998). Destaca-se ainda Hadar Ziv, quando afirma que 
“a incerteza é inerente e inevitável em desenvolvimento 
de software, processos e produtos” (Ziv, 1997).

3. LEI BRASILEIRA

Mesmo tendo necessidade de se capacitar para 
uma gestão mais efetiva, as empresas do estado são regi-
das por normas. As contratações em empresas públicas 
brasileiras são regulamentadas por diversas leis, decre-
tos ou instruções normativas. Dentre elas, destaca-se a 
lei 8.666 de 1993, conhecida também como a “lei das 
licitações”, que estabelece: 

Art. 1º - Esta Lei estabelece normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos pertinentes 
a obras, serviços, inclusive de publicidade, com-
pras, alienações e locações no âmbito dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. (Brasil, 1993).

Em uma primeira análise dessa lei pode-se obser-
var que o legislador buscou garantir que os recursos pú-
blicos fossem bem aplicados por ocasião de contratações, 
compras, alienações ou locações. A lei se refere especi-
ficamente à área de informática nos seguintes trechos:
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Art. 24. É dispensável a licitação [...]

XVI - [...] para prestação de serviços de infor-
mática a pessoa jurídica de direito público interno, 
por órgãos ou entidades que integrem a Adminis-
tração Pública, criados para esse fim específico;

Art. 45. O julgamento das propostas será ob-
jetivo, devendo a Comissão de licitação ou o res-
ponsável pelo convite realizá-lo em conformidade 
com os tipos de licitação, os critérios previamen-
te estabelecidos no ato convocatório e de acordo 
com os fatores exclusivamente nele referidos, de 
maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes 
e pelos órgãos de controle. [...]

§ 4º Para contratação de bens e serviços de in-
formática, a administração observará o disposto no 
art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
levando em conta os fatores especificados em seu 
parágrafo 2º e adotando obrigatoriamente o tipo de 
licitação “técnica e preço”, permitido o emprego de 
outro tipo de licitação nos casos indicados em de-
creto do Poder Executivo. (Lei 8.666, Brasil, 1993)

A seguir, analisar-se-á o contexto na época da 
criação da lei e o momento atual.

3.1 COnTExTO DA LEI 8.666/1993

A informática na década de oitenta teve seu foco 
em processos sequenciais. Dessa forma, os sistemas de 
computação seguiam uma abordagem de desenvolvi-
mento em cascata que tinha como característica prin-
cipal a necessidade do encerramento da etapa anterior 
para se iniciar a próxima. Esse modelo dominou a forma 
de desenvolvimento de software até o início dos anos 
90. No entanto, autores como Frederich Brooks aler-
tavam para problemas gerados ao se adotar uma visão 
sequencial de tarefas (Brooks, 1987, p. 10-19). Tom Gilb 
desencorajava o uso do modelo cascata para a constru-
ção de grandes softwares, acreditando ser mais produti-
vo o desenvolvimento incremental, pois segundo ele, 
apresenta menores riscos e maiores possibilidades de 
sucesso (Gilb, 1999).

No entanto, a lei de licitações determina que a 
contratação de desenvolvimento de software, deverá ter 
característica semelhante à de um projeto de engenha-
ria, em que a etapa de planejamento é feita sabendo-se 
todas as necessidades para o desenvolvimento do pro-
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jeto. Identifica-se esta característica na lei 8.666/1993, 
quando o legislador determina na Seção III - Das Obras 
e Serviços, que

Art. 7º - As licitações para a execução de obras 
e para a prestação de serviços obedecerão ao dis-
posto neste artigo e, em particular, à seguinte 
sequencia:

I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços.

§ 1º - A execução de cada etapa será obrigato-
riamente precedida da conclusão e aprovação, pela 
autoridade competente, dos trabalhos relativos às 
etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, 
o qual poderá ser desenvolvido concomitantemen-
te com a execução das obras e serviços, desde que 
também autorizado pela Administração. (lei 8.666, 
Brasil, 1993).

A necessidade de se obter todas as características 
de um software ainda na fase de planejamento é eviden-
ciada ao se definir o conceito de Projeto Básico, encon-
trado na própria lei:

Projeto Básico – conjunto de elementos ne-
cessários e suficientes, com nível de precisão ade-
quado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 
elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilida-
de técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento, e que possibilite 
a avaliação do custo da obra e a definição dos mé-
todos e do prazo de execução, devendo conter os 
seguintes elementos:

[...] f) orçamento detalhado do custo global da 
obra, fundamentado em quantitativos de serviços 
e fornecimentos propriamente avaliados; (lei 8.666, 
Brasil, 1993).

Em seu item f, a lei apresenta a crença do legis-
lador de que um projeto a ser licitado, possa ter o co-
nhecimento total das necessidades do cliente ainda no 
momento do planejamento. Essa crença demonstra a 
defasagem com a realidade da área de tecnologia da 
informação por parte do legislador brasileiro, confor-
me Frederich Brooks em “No Silver Bullet: Essence and 

Accidents of Software Engineering”, a ideia de especificar 
totalmente um software antes do início da implementa-
ção é impossível (Brooks, 1987, p. 10-19).

3.2 ADEQUAçãO DA LEI

Dados do Standish Group de 1995, utilizando 
como base 8.380 projetos de software, mostrou que ape-
nas 16% desses projetos foram entregues dentro dos 
prazos e custos acordados, e com todas as funcionali-
dades especificadas, que 32% foram cancelados antes 
mesmo de terem sido completados e que 52% foram 
entregues com prazos e custos maiores ou com falta de 
funcionalidades especificadas no início do projeto. Se-
gundo a mesma pesquisa, nos casos em que os projetos 
respeitaram os limites de prazo e custo, observaram-se 
características de baixa qualidade no desenvolvimento, 
acarretando um número elevado de manutenção corre-
tiva. Como resultado desta análise, a pesquisa identifi-
cou que o motivo principal das falhas encontradas foi 
a utilização do Modelo Clássico de desenvolvimento. 
A pesquisa, em sua conclusão final, recomenda que os 
softwares sejam feitos de maneira incremental (Standish 
Group, 1995).

Na busca de regulamentar a legislação brasileira 
com relação à contratação de bens de serviço de infor-
mática e automação, a Presidência da República, por 
meio da Casa Civil, publicou o Decreto número 7.174 
de 12 de maio de 2010, que regulamenta os processos 
de contratação de tecnologia da informação por en-
tidades do governo brasileiro; busca regulamentar as 
disposições da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
revogar o Decreto nº 1.070, de 2 de março de 1994 e 
alterar o Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 2000. Em 
uma primeira análise, observa-se a existência de um de-
talhamento maior aos temas que tratam da aquisição de 
bens (Hardware), em detrimento do tema sobre aquisi-
ção de serviços (Software), além de uma abordagem de 
desenvolvimento em cascata, assim como a necessidade 
de se levantar todas as características do projeto, ainda 
na fase de planejamento, permanecem como obriga-
tórias neste decreto, conforme podemos constatar no 
segundo artigo:

Art. 2º A aquisição de bens e serviços de tec-
nologia da informação e automação deverá ser 
precedida da elaboração de planejamento da con-
tratação, incluindo projeto básico ou termo de re-
ferência contendo as especificações do objeto a ser 
contratado [...] (Decreto 7.174, Brasil, 2010).
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Percebe-se o distanciamento do legislador brasi-
leiro da realidade do desenvolvimento de software, pois 
desde 2001 com o advento do Manifesto Ágil, tem ha-
vido uma verdadeira revolução na maneira de se cons-
truir solução de software, que possui como pilares da 
sua metodologia: indivíduos e interações em vez de 
processos e ferramentas; software executável no lugar de 
documentação; colaboração do cliente ao contrário de 
negociação de contratos; respostas rápidas a mudanças 
em vez de seguir planos.

4. LEI AMERICANA

A garantia de transparência dentro de um pro-
cesso licitatório em organismos públicos é a principal 
justificativa do legislador na hora de solicitar um plane-
jamento completo do serviço a ser executado antes do 
início. Mas, será que não existe a possibilidade de se ter 
garantias de lisura e transparência dentro de órgãos e 
empresas do governo, ao mesmo tempo em que se possa 
aplicar boas práticas de construção de software? O gover-
no americano acenou para esta preocupação e publicou 
a lei Clinger-Cohen de 10 de fevereiro de 1996, propos-
ta pelo deputado William Clinger e o senador William 
Cohen, a qual revogou a Lei de Brooks de 1965, que 
havia emendado a lei Federal Property and Administrative 
Services de 1949. 

Em fevereiro de 1996, o Congresso americano 
aprovou a Lei Clinger-Cohen com o objetivo de reformar 
e melhorar a maneira como as agências federais adqui-
rem e gerenciam os recursos de TI, sendo o ponto central 
para a implementação destas reformas, a necessidade de 
estabelecer uma liderança de TI dentro de cada agência 
do governo. Essa lei descentralizou a autoridade e res-
ponsabilidade para a aquisição de recursos de tecnologia 
da informação, além de unir as leis de Reforma da Ges-
tão da Tecnologia da Informação e a lei de Reforma da 
Aquisição Federal. A Lei Clinger-Cohen, de 1996 criou 
a função de CIO (Chief Information Office), procurando 
atentar mais para os resultados que poderia alcançar 
por meio de investimentos em TI, numa época em que 
a ideia de fazer investimentos em TI em larga escala era 
relativamente nova. A lei Clinger-Cohen enfatizou o rigor 
e a estrutura na forma de como as agências devem sele-
cionar e gerenciar projetos de TI. Por ela, o CIO passa a 
ser o responsável por estabelecer visibilidade e gestão 
necessárias para a realização das disposições específi-
cas da lei, possuindo como atribuições básicas: ajudar 
a controlar os riscos de desenvolvimento de sistemas; 
gerir melhor os gastos com tecnologia e conseguir al-

cançar melhorias reais e mensuráveis no desempenho 
da agência. 

Por meio da lei Clinger-Cohen, o governo ame-
ricano apresenta as diretrizes para o desenvolvimento 
de software, como: planejar, controlar investimento para 
maximizar valor, avaliar/gerir riscos nas aquisições de 
tecnologia da informação e a contratar grandes sistemas 
de tecnologia da informação de maneira modular, con-
forme descrito na própria lei:

[...] Utilizar contratação modular na medida do 
possível, para uma aquisição de um sistema maior 
de tecnologia da informação [...].(Clinger-Cohen Act, 
USA, 1996).

A Seção 4.1, a seguir, explica o contexto temporal 
da lei americana enquanto a Seção 4.2 retoma a questão 
da modularização.

4.1 COnTExTO DA LEI Clinger-Cohen

Antes de se anal isar  o conteúdo da lei 
Clinger-Cohen de 1996, deve-se entender o contexto em 
que se encontrava o legislador no momento de sua cria-
ção: Marc Andreessen em seu artigo, “Por que o Software 
está consumindo o Mundo?” (Andreessen, 2011), afirma 
que em 2013, o software começaria a consumir os con-
tratos dos órgãos federais americanos, gerando cortes 
de postos de trabalho devido a uma redução significa-
tiva no orçamento federal. Segundo Rockwell Collins, 
a pressão orçamentária e a capacidade de recursos afe-
tam diretamente a contratação no governo americano, 
e resume o momento atual de pressões orçamentárias 
como: “incerteza sem precedentes para todas as empre-
sas que apoiam o departamento de defesa”. A pressão 
do orçamento obriga as empresas a buscarem redução 
de custos, tanto com demissões ou por meio da utiliza-
ção de soluções de software inteligentes, fazendo com 
que o consumo descrito por Marc Andreessen seja con-
siderado em todas as contratações do governo, princi-
palmente as de tecnologia da informação.

Apesar de o artigo de Collins afirmar a inexistên-
cia, em anos anteriores, da pressão do orçamento nas 
empresas que trabalhavam para o Departamento de 
Defesa americano, a disciplina orçamentária e o gasto 
em tecnologia da informação não é um fato novo para 
as demais empresas em todo o mundo, conforme afirma 
Augustine, que a realidade dos gerentes de projeto tem 
sido, durante muito tempo, lidar com redução do orça-
mento para seus projetos, bem como a diminuição das 
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equipes (Augustine, 2005, p. 70–74), por sua vez Earl, 
defende que a terceirização em tecnologia da informa-
ção originou-se da necessidade de cortar custos e reduzir 
pessoal devido às crescentes despesas com o setor de 
informática (Earl, 1998), enquanto Wang também elenca 
entre os quatro motivos que levam uma organização a 
terceirizar a área de informática à diminuição do custo 
da produção (Wang, 1995, p. 24-50).

4.2 ADEQUAçãO DA LEI E A MODULARIzAçãO

Para auxiliar as empresas do governo e autarquias 
ao cumprimento da lei Clinger-Cohen, a Casa Branca 
em 14 de junho de 2012, editou o Guia de Contratação 
para Suportar o Desenvolvimento Modular, que busca 
orientar os CIOs na aplicação dessa lei, buscando mais 
benefícios para o governo e alertando aos riscos existen-
tes na hora de se contratar software. Conforme pode-se 
constatar, há uma preocupação do governo americano 
em garantir que recursos aplicados na solução possam 
efetivamente retornar valor ao contribuinte: 

... o desenvolvimento responsável necessita 
de um detalhamento completo de requisitos antes 
que o trabalho possa começar. Embora uma hipó-
tese aparentemente razoável de evidência, prática 
e experiência no setor privado tem mostrado que 
grandes e complexas implementações de TI se de-
param frequentemente com custos e atrasos em 
seus cronogramas, pois um meticuloso processo 
de coleta de requisitos muito frequentemente leva 
anos para ser concluído. [...] O Governo aumenta 
seus riscos de investimento nestas situações por 
que: (1) as soluções de TI podem não ser mais ne-
cessárias ou prioritárias depois de levantados os 
requisitos; (2) recursos elevados são alocados para 
soluções ultrapassadas sem qualquer retorno sobre 
os investimentos, ou (3) as empresas do governo 
podem ter cortes de recursos antes da entrega final 
do software (CGSMD, 2012). 

Em uma análise mais profunda do Guia, identi-
ficamos ainda características reconhecidas na área de 
tecnologia da informação como ágeis: 

garantir a satisfação do consumidor entregando 
rapidamente e continuamente softwares funcionais; 
softwares funcionais são entregues frequentemente 
(semanas, ao invés de meses); softwares funcionais 
são a principal medida de progresso do projeto; até 
mesmo mudanças tardias de escopo no projeto são 
bem-vindas; cooperação constante entre pessoas 
que entendem do ‘negócio’ e desenvolvedores; 
projetos surgem através de indivíduos motivados, 
e que deve existir uma relação de confiança; de-
sign do software deve prezar pela excelência técni-
ca; simplicidade; rápida adaptação às mudanças; 
indivíduos e interações mais do que processos e 
ferramentas; software funcional mais do que do-
cumentação extensa; colaboração com clientes 
mais do que negociação de contratos; responder 
a mudanças mais do que seguir um plano (Agile 
Manifesto, 2001). 

A postura apresentada pelo governo americano 
é aderente ao mercado, conforme Charette que em seu 
artigo, compara métodos ágeis com as metodologias 
tradicionais pesadas e demonstra que projetos que utili-
zavam metodologia ágil obtiveram melhores resultados 
de prazos, custos e qualidade (Charette, 2001).

5. COMPARAÇÃO ENTRE AS LEIS

Numa primeira análise entre a lei americana 
Clinger-Cohen de 1996 e a lei de licitações brasileira 
8.666 de 1993, encontra-se em ambas a necessidade de 
uma disciplina orçamentária e de cumprimento do pla-
no estratégico do governo federal de ambos os países, o 
que não foge as diretrizes orçamentárias existentes em 
todos os governos. Entretanto, a maior diferença iden-
tificada está na preocupação do legislador americano 
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ao determinar que grandes projetos de tecnologia da 
informação devam ser entregues de maneira modular, 
acreditando que esta prática permite um menor risco 
ao projeto, possibilitando um retorno maior e mais 
imediato ao investimento feito na solução. Conforme 
o Guia de Contratação para Suportar o Desenvolvi-
mento Modular: 

pequenas e rápidas entregas feitas pela área 
de tecnologia da informação permite ao contri-
buinte receber um produto utilizável antes do 
término do projeto, permitindo que, caso haja al-
guma mudança em sua necessidade, à mesma pos-
sa ser efetivada sem se perder tempo ou recurso 
no desenvolvendo da nova solução, além disso, 
essa abordagem permite que: “a área de TI esteja 
sempre inserida nas novas soluções do mercado” 
(CGSMD, 2012). 

Ao voltar para a lei 8.666/1993 não se encon-
tram referências que proíbam o desenvolvimento 
modular por parte das empresas brasileiras. No en-
tanto, a necessidade do levantamento total da solu-
ção antes do início da construção, e a obrigatoriedade 
de se iniciar uma etapa somente quando terminada 
a anterior, faz com que a contratação por módulos 
da solução seja muito dificultada, além da falta de 
regulamentação que incentive esta prática dentro do 
governo brasileiro.

Será que se pode concluir então que a legisla-
ção americana está mais aderente às modernas prá-
ticas de desenvolvimento de software conhecidas no 
mundo, possibilitando às empresas do governo ame-
ricano um maior aproveitamento dos recursos inves-
tidos no desenvolvimento de solução de software? A 
Lei Clinger-Cohen conseguiu atender a necessidade de 
uma boa gestão de recursos do governo, ou seja: o que 
se está comprando é a coisa certa e pelo motivo certo? 
Como se sabe?

Em 2006, Tom Davis, Presidente da Comissão 
de Reforma do Governo Americano, afirmou que: 

Desde a passagem da lei Clinger-Cohen o go-
verno começou a tomar uma abordagem holística 
para a tecnologia da informação, utilizando para 
resolver problemas de negócios e alcançar melho-
rias no seu desempenho. Temos um longo caminho 
a percorrer, mas o gigante que é o governo federal 
está bem no seu caminho para o século 21.

Segundo Andrues

O Clinger-Cohen Act e as leis e regulamentos 
que se sucederam são todos parte de um impulso 
elementar para impor limites, exigir resultados 
organizacionais e estabelecer uma base de pres-
tação de contas.

A imposição de estrutura, no entanto, é apenas 
parte do que será necessário para fazer Clinger-Cohen 
o agente de mudança que foi projetado para ser. O que 
é mais necessário são boas notícias, e os contadores de 
histórias devem ser os CIOs federais. Devem cultivar 
um ambiente em que os resultados podem ser compro-
vados, exaltado e exposto. Eles devem criar condições 
para alcançar melhorias definitivas por intermédio da 
tecnologia da informação.

6. CONCLUSÃO

A lei deve ser honesta, justa e estatuída para 
a utilidade comum dos cidadãos e não para be-
nefício particular, adequada à natureza e aos 
costumes, conveniente no tempo, necessária e 
proveitosa e clara, sem obscuridade que provoque 
dúvida.” (Santo Isidoro de Sevilha)

A lei é um resultado da realidade social. Ela ema-
na da sociedade, por seus instrumentos e instituições 
destinados a formular o Direito, refletindo o que a so-
ciedade tem como objetivos, bem como suas crenças 
e valorações, o complexo de seus conceitos éticos e 
finalísticos. (Herkenhoff, 1993). 

Desta forma, não se pode analisar as leis sem 
se aprofundar em seus círculos de convivência como: 
família, escola, clubes, igrejas, trabalho e outros. Ao se 
considerar essa afirmativa, entende-se que leis, usos, 
tradições e costumes, são flexíveis, dependo do tempo, 
da crença ou do local, diferindo entre estados, países e 
continentes. Num determinado período de tempo ou 
espaço, algo pode ser considerado absurdo, enquanto 
que em outro ser certo ou aceito. Não se analisa uma 
lei sem antes entender a época ou local em que foi 
promulgada, ou as verdades nas quais ela se baseou. 
Associa-se a lei ao contexto de sua criação, levando em 
consideração os componentes sociais como família, 
sociedade, cultura e crenças.

Ao se propor a analisar as diferenças entre as 
leis de contratação de software entre o Brasil e os Esta-

Terceirização do desenvolvimento de software no Brasil e nos EUA // Artigos
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dos Unidos, depara-se com essa realidade, em que se 
identifica a evolução do processo de criação de software 
nas empresas públicas desses dois países. Observa-se a 
evolução das leis para atenderem as diversas formas de 
se construir uma solução de Tecnologia da Informação. 
Passa-se por regulamentações que se preocupavam 
mais com hardware para outras, mais atuais, focadas 
em software. Atualmente, observa-se uma preocupa-
ção maior do legislador, principalmente o americano, 
em garantir que o software entregue atenda às necessi-
dades requeridas e que também retorne maior ganho 
para a sociedade.

Para isso, identifica-se no trabalho, que os pila-
res de sucesso para um projeto de criação de software: 
prazo, custo e qualidade, possuem uma melhora 
quando aplicada a metodologia ágil, faltando apenas 
o quarto pilar, escopo que, como definido dentro des-
sa metodologia, deve ser flexível buscando as necessi-
dades do cliente. Apesar da metodologia ágil ainda se 
encontrar no início de 2001, ela já apresentava resulta-
dos consistentes, como descritos por Charette, em que 
se comparam os métodos ágeis com as metodologias 
tradicionais e mostra-se que os projetos que utilizaram 
esta metodologia obtiveram melhores resultados nas 
disciplinas de cumprimento de prazos, custos e pa-
drões de qualidade. Nesse mesmo estudo mostra que 
a quantidade de projetos e de equipes utilizando me-
todologias ágeis cresce no meio de TI (Charette, 2001). 
Metodologias ágeis possuem como principal caracte-
rística a aceitação à mudança nos requisitos durante 
a construção do software. Ela acredita que desta forma 
é possível realmente entregar ao cliente o produto 
que ele necessita, não rejeitando os processos e ferra-
mentas, a documentação, a negociação de contratos 
ou o planejamento. Simplesmente, os métodos ágeis 
consideram sua importância como secundária quan-
do comparado com os indivíduos e interações, com 
o software executável, com a colaboração do cliente e 
com respostas rápidas a mudanças e alterações (Ma-
nifesto Ágil, 2001).

Dessa forma, ao contrário do determinado pela 
lei brasileira, o escopo de um projeto de software deve 
ser flexível, para que se possa garantir que os demais 
pilares possam ser cumpridos dentro da expectativa 
do consumidor, garantindo custo, prazo e qualidade 
definidos. Mas para isso existe a necessidade de uma 
revisão na lei 8.666 de 1993 em que se deve flexibili-
zar o conceito do Projeto Básico, ou ainda, a exemplo 
da legislação americana, sugere-se ao Ministério da 

Ciência e Tecnologia a publicação de um guia para 
contratação de solução de software pelas empresas 
públicas e autarquias no governo brasileiro, que con-
sidere a criação de software de forma modular e ade-
rente à metodologia de desenvolvimento ágil, pois se 
acredita que atualmente a abordagem ágil possa ser 
a grande ferramenta que possibilite ao governo bra-
sileiro alcançar os objetivos.
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RESUMO

Esse artigo apresenta o resultado de pesquisa so-
bre os sistemas de monitoramento e avaliação de progra-
mas governamentais da administração pública federal. 
O referencial teórico baseou-se nos critérios adotados 
Leeuw e Furubo (2008) para caracterizar um sistema de 
avaliação. Foram utilizados dados do Sistema de Monito-
ramento e Avaliação do PPA (SIGPlan), de 2005 a 2009, e 
pesquisadas 31 Unidades de Monitoramento e Avaliação 
(UMA) dos Ministérios do Poder Executivo. Os resulta-
dos apontaram a disseminação de sistemas informatiza-
dos de monitoramento de metas físicas dos programas 
que atendem aos objetivos de mensuração do desem-
penho, embora não estejam integrados aos sistemas 
setorial e central de monitoramento e avaliação. Foram 
identificados sistemas setoriais de monitoramento em 
vários ministérios e em alguns órgãos que se apresentam 
como alternativas mais adequadas às necessidades de 
gestão das políticas setoriais do que o modelo de gestão 
dos programas do PPA. Constatou-se ainda que embora 
exista volume expressivo de avaliações de programa não 
se pode afirmar que o desenvolvimento da capacidade 
avaliativa nos órgãos setoriais tenha evoluído na mesma 
proporção. Por fim, observa-se que, embora o Sistema 
de Monitoramento e Avaliação do PPA não tenha sido 
capaz de atender às funções as que se destinava, 49% 
dos órgãos setoriais ainda não havia implantado sistemas 
de avaliativos próprios.
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Palavras-chave: Administração federal direta. 
Avaliação de programas governamentais. Sistemas de 
monitoramento e avaliação de programas.

1. INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo aplicar um modelo 
conceitual para identificar e caracterizar os sistemas de 
avaliação de programas governamentais da adminis-
tração pública federal no Brasil. Para tanto, a partir da 
revisão da literatura foram estabelecidos os critérios 
para investigação das práticas avaliativas adotadas na 
administração direta do poder executivo, com potencial 
para se caracterizar como sistema de avaliação. Trata-se 
de uma pesquisa exploratória, conduzida por meio da 
análise documental e de registros administrativos, en-
trevistas e survey com órgãos do governo federal. Este 
trabalho foi realizado por meio de Levantamento de 
Auditoria, conforme TC-032.287/2010-0, apreciado na 
Sessão do Plenário de 19/10/2011, em que foi proferido 
o Acórdão Nº 2781/2011, sob a relatoria do Ministro 
Valmir Campelo, 

Observa-se que muito embora as práticas ava-
liativas tenham sido disseminadas nos órgãos governa-
mentais, poucos estudos têm-se dedicado a investigar 
em que medida essas práticas se constituem em sistemas 
de avaliação. Essa é, inclusive, a constatação de Leeuw 
e Furubo (2008), que sugerem um conjunto de critérios 
para caracterizar os sistemas de avaliação e identificam, 

com base nos trabalhos realizados por outros autores, 
uma tipologia de sistemas, apontando algumas ques-
tões que merecem ser aprofundadas para melhor com-
preender o papel que esses sistemas desempenham nas 
sociedades modernas.

A institucionalização desses instrumentos de-
veria propiciar a integração dos processos de decisão 
governamental, por meio da sistematização dos meca-
nismos de interação das diversas práticas associadas às 
funções planejamento, controle e accountability. Nesse 
sentido, têm-se os sistemas orçamentários, os sistemas 
de auditoria e os sistemas de avaliação. Os sistemas or-
çamentários e de auditoria são, tradicionalmente, mais 
bem desenvolvidos e estruturados do que os sistemas 
de avaliação de programas e políticas, muito embora, 
nas últimas três décadas, as práticas avaliativas tenham 
sido cada vez mais difundidas e disseminadas na admi-
nistração pública.

Segundo Grau e Bozzi (2008), a crescente utili-
zação na América Latina de sistemas de monitoramen-
to e avaliação dos resultados no setor público é um 
meio para avançar na busca por maior transparência e 
efetividade das ações governamentais e, desta forma, 
aumentar a capacidade para o exercício do controle 
coletivo, com o aumento da legitimidade do Estado, o 
combate à corrupção, o melhor uso do dinheiro públi-
co e a criação de políticas e serviços que promovam o 
bem-estar social, reduzindo a pobreza e combatendo 
a desigualdade.
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2. REFERENCIAL TEóRICO

Para o desenvolvimento deste trabalho e com 
vistas à construção dos conceitos a serem utilizados 
na análise, cabe trazer à luz a definição de instituições.

As instituições são entendidas como as “regras do 
jogo” (NORTH, 1990), formais e informais, que orientam 
e limitam as relações entre pessoas e/ou organizações; 
expressando, com base em um conjunto de valores com-
partilhados, tanto os mecanismos para implementação 
das regras, como o comportamento esperado dos indiví-
duos e organizações sobre uma realidade, um fenômeno 
do mundo real (NORTH et al., 2009, p. 15), com vistas a 
impor certa ordem e reduzir as incertezas nas interações 
entre os atores envolvidos (MARCH; OLSEN, 1984).

Pode-se inferir, portanto, que a institucionaliza-
ção dos sistemas de avaliação diz respeito à definição 
das regras formais e informais que orientam e restrin-
gem as práticas avaliativas e a relação entre os atores 
envolvidos, com vistas a diminuir os riscos para que os 
resultados esperados possam ser alcançados.

Para Williams e Imam (2007), quando se pensa 
em termos de sistemas [de avaliação], é preciso compre-
ender os seus limites, o que os caracterizam, aquilo que 
faz e não faz parte do que está sendo investigado, isto 
também ajuda a entender que sistemas só podem existir 
em relação a outros sistemas e seus limites.

Com base nessas premissas, Leeuw e Furubo 
(2008) definiram quatro critérios para caracterizar um 
sistema de avaliação. O primeiro critério diz respeito à 
existência de uma perspectiva epistemológica distinta; o 
segundo trata dos arranjos, ou seja, para que as ativida-
des de avaliação sejam consideradas um sistema, devem 
ser executadas por avaliadores dentro de estruturas or-
ganizacionais e instituições, e não apenas (ou em grande 
parte) por avaliadores autônomos, externos à organiza-
ção. O terceiro critério é a continuidade, que indique a 
permanência dessas atividades ao longo do tempo; e o 
por fim, o quarto critério se refere ao planejamento da 
utilização dos resultados das avaliações. 

Portanto, para que as atividades avaliativas pos-
sam ser caracterizadas como sistema têm de ser re-
conhecidas como tal, tendo por base o entendimento 
compartilhado das peculiaridades, regras e procedimen-
tos que as diferenciam das demais atividades. Segundo 
March (1994), as atividades dentro das organizações são 
definidas a partir de um conjunto de competências, res-
ponsabilidades e regras (formais e informais) que lhes 
dão identidade e possibilitam que possam ser coorde-
nadas e controladas. 

Quando indivíduos e organizações compartilham 
a mesma identidade, seguem regras ou procedimentos 
que eles veem como adequados às situações em que estão 
envolvidos (MARCH, 1994). Desta forma, a identidade 
de um sistema de avaliação, está intrinsecamente rela-
cionada às atividades e ao tipo de conhecimento que são 
desenvolvidos e produzidos no âmbito desses sistemas.

Para Jannuzzi (2012), sistemas de monitoramento 
e avaliação são parte de sistemas mais gerais de gestão 
de políticas e programas, aos quais se articulam, receben-
do deles demandas de dados necessários ao processo e 
retroalimentando-os com oferta de informação e conhe-
cimento “customizado”, do diagnóstico à avaliação de 
natureza mais somativa. Ainda segundo o mesmo autor, 

esses sistemas não têm vida independente, já 
que a principal razão de sua existência e estrutura-
ção é prestar-se ao aprimoramento da gestão, ainda 
que possa, também, contribuir para garantir mais 
transparência da ação governamental e avaliação de 
mérito e de continuidade de políticas e programas.

Pode-se depreender, portanto, que a institucio-
nalização dos sistemas de avaliação está condicionada 
a existência de demandas de informações para o aper-
feiçoamento da gestão de políticas e programas, para 
cujo atendimento se produz conhecimento por meio 
de práticas sistemáticas de gestão da informação, com 
vistas a sua utilização nos processos decisórios políticos 
e administrativos.

Tem-se, assim, que os sistemas de avaliação apre-
sentam características e propósitos que permitem dis-
tingui-los dos demais sistemas que integram o ciclo de 
gestão de políticas e programas governamentais.

Desta forma, a institucionalização dos sistemas 
de avaliação pode ser caracterizada a partir dos meca-
nismos que definem um fluxo regular e contínuo de 
demandas, que orientam um conjunto de práticas ava-
liativas, formalizadas, estruturadas e coordenadas, para 
produzir conhecimento, com o objetivo de subsidiar os 
processos decisórios e de aprendizado para o aperfeiço-
amento da gestão e da implementação de programas e 
políticas públicas (SERPA; CALMON, 2012).

Leeuw e Furubo (2008), com base no International 
Atlas of Evaluation (FURUBO et al., 2002) e no Roots of 
Evalutation (ALKIN, 2004), identificaram, principalmen-
te nos países ocidentais, os seguintes tipos de sistemas 
de avaliação:

i. sistemas de Monitoramento e Avaliação (SM&A);
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ii. sistemas de monitoramento de desempenho 
(System of Performance Monitoring);

iii. sistemas de auditoria de desempenho, fiscalização 
e acompanhamento;

iv. sistemas de avaliação quase-experimental e 
evidence-based policy; 

v. sistemas de avaliação e certificação (accreditation). 

Pode-se depreender que sistemas de avaliação 
com propósitos diferentes atendem diferentes necessi-
dades. Portanto, as suas respectivas estruturas e carac-
terísticas são desenvolvidas e moldadas para atender as 
finalidades para as quais foram constituídos, tendo por 
base os pressupostos epistemológicos que orientam a 
forma e o desenvolvimento dos processos sistematiza-
dos para a produção de conhecimento, assim como as 
relações entre os atores envolvidos.

Grau e Bozzi (2008), por outro lado, no trabalho 
por elas coordenado sobre levantamento dos sistemas de 
monitoramento e avaliação nos países da América Lati-
na, ante a falta de delimitação conceitual e de consenso 
sobre o que se denomina genericamente de sistema na-
cional de monitoramento e avaliação, estabeleceram os 
critérios relacionados na Tabela 1, para identificar esses 
sistemas, ou o conjunto de instrumentos que poderiam 
se converter em sistema. Esses critérios guardam estreita 
correlação com aqueles sugeridos por Leeuw e Furubo 
(2008), conforme demonstrado na Tabela 1.

Assim, tomando por base os fundamentos teóricos 
apresentados, o modelo proposto para identificar e carac-
terizar os sistemas de avaliação compreende as seguintes 
dimensões de análise:

i. contextos externo e interno no qual as demandas 
por avaliação são formuladas - nesta dimensão as 

variáveis a serem identificadas dizem respeito ao 
contexto organizacional (político-administrativo), 
externo e interno, em que as demandas por avaliação 
surgem, estruturam-se e delimitam os propósitos 
do sistema de avalição, por meio da definição do 
que avaliar (objeto), para que avaliar (objetivos) e 
para quem (interessados nas avaliações); 

ii. arranjos - estruturação dos processos e orga-
nização dos meios para executar as atividades 
avaliativas, que pode ser depreendida como ca-
pacidade avaliativa. Nesta dimensão, as variáveis 
a serem investigadas se referem à definição e 
disseminação, no âmbito da organização, das 
práticas avaliativas instituídas; ao suporte orga-
nizacional, em termos da formação e capacitação 
dos profissionais responsáveis pela execução 
das atividades avaliativas; da formalização das 
práticas avaliativas, mediante a definição de res-
ponsabilidades, rotinas e instrumentos, assim 
como da alocação dos meios necessários à exe-
cução das atividades;

iii. capacidade de aprendizado organizacional - atri-
butos e condições para suportar o aprendizado 
organizacional e dizem respeito a clareza de 
propósitos e visão das organizacções, lideran-
ça, uma cultura organizacional que favoreça o 
aprendizado, a transferência de conhecimento, 
a cooperação e o trabalho em equipe;

iv. utilização - trata-se da investigação dos mecanis-
mos que favorecem a utilização das informações 
produzidas pelas atividades avaliativas, para que 
efetivamente o conhecimento necessário seja ge-
rado e decisões sejam tomadas, com vistas ao 
aperfeiçoamento da gestão e dos programas e 
políticas públicas.

Leeuw e Furubo (2008) - Critérios Grau e Bozzi (2008) - Critérios

Perspectiva epistemológica distinta institucionalização formal, com unidade coordenadora e nome próprio

Arranjos

operacionalização do sistema por uma entidade com função e  
autoridade sobre toda a administração pública, mas com funções especializadas

realização de atividades de monitoramento e avaliação; 

intenção de cobertura global

articulação explicita dos usuários e das funções do sistema

localização do sistema no poder executivo

regulação do sistema dentro da administração pública

mínima densidade instrumental

Continuidade regularidade das atividades

Utilização utilização das informações resultantes e das atividades de monitoramento e avaliação

Tabela 1: 
Comparação entre os 
critérios estabelecidos 
por Leeuw e Furubo 
(2008) e Grau e Bozzi 
(2008) para caracterizar 
os sistemas de avaliação.

Fonte: os autores
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3. METODOLOGIA

Considerando que os critérios definidos por Leeuw 
e Furubo (2008) sintetizam aqueles estabelecidos por Grau 
e Bozzi (2008), e tomando-os por base, procedeu-se à iden-
tificação, inicialmente, das práticas avaliativas existentes 
nos órgãos responsáveis pelos programas finalísticos do 
governo federal, especialmente das avaliações de progra-
mas e dos mecanismos de monitoramento, a partir dos da-
dos constantes do Sistema de Monitoramento e Avaliação 
do Plano Plurianual (SMA), tendo em vista que se trata de 
um sistema instituído por lei (Lei 11.653/2008), de abran-
gência nacional e sob a coordenação e responsabilidade do 
órgão central de planejamento do poder executivo.

Cabe observar que tal estratégia encontra respal-
do no trabalho coordenado por Grau e Bozzi (2008), cuja 
orientação para identificar os sistemas de monitoramento 
e avaliação foi localizar uma unidade coordenadora cla-

ramente delimitada e institucionalizada, com autorida-
de para criar processos de coleta de dados para realizar 
monitoramento e avaliação (M&A) e enviar informa-
ções processadas para os potenciais usuários. A partir da 
identificação das atividades dessa unidade, seria possí-
vel delimitar o alcance do sistema, os componentes e as 
ferramentas utilizadas, assim como sua relação com as 
outras práticas de M&A dentro do governo, o que aju-
daria a construir o mapa dos demais sistemas existentes. 

Com base na análise do banco de dados das ava-
liações anuais de programas realizadas por meio do Sis-
tema de Monitoramento e Avaliação do PPA (SIGPlan), 
relativas ao período de 2005 a 2009, quantificou-se o nú-
mero de avaliações de programas realizadas no âmbito 
dos órgãos setoriais, responsáveis pela implementação 
dos programas e políticas (Tabela 2), bem como as práti-
cas avaliativas relacionadas ao monitoramento das metas 
físicas dos programas (Gráfico 1). 

MINISTÉRIOS
ANO

AVALIAÇÕES TOTAL
2005 2006 2007 2008 2009

Saúde 11 12 12 5 4 44

MMA 15 7 8 3 9 42

Agricultura 12 7 9 4 9 41

Justiça 8 4 9 3 7 31

MME 3 4 3 8 13 31

MDS 9 4 4 4 5 26

Defesa 6 5 5 6 4 26

Trabalho 6 3 4 5 7 25

MDIC 5 3 3 6 5 22

MCT 5 6 1 1 7 20

MPOG 5 2 7 2 3 19

Cultura 6 2 2 3 5 18

Educação 3 2 4 3 3 15

Esportes 3 4 3 2 3 15

SEDH 3 2 2 0 8 15

Transportes 2 3 5 0 5 15

Cidades 2 1 1 4 6 14

Fazenda 3 2 4 3 1 13

Integração 3 1 4 0 5 13

MRE 3 0 3 4 2 12

MDA 2 2 2 1 4 11

Comunicações 3 2 1 2 2 10

PR 1 2 1 1 2 7

Turismo 2 1 0 1 2 6

Previdência 0 0 0 3 3 6

SEAP 1 0 1 1 1 4

SEPPIR 1 1 0 1 1 4

Mulheres 0 0 0 0 2 2

GabPR 0 0 1 0 0 1

MPU 0 0 0 0 1 1

TOTAL 123 82 99 76 129 509

Tabela 2: 
Numero de Avaliações 
de Programas Total/
Ano e Órgão

Nota. Fonte: Adaptado de BRASIL, 2011.
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Essas informações possibilitaram identificar con-
juntos de práticas avaliativas com potencial para carac-
terizar-se como sistema de avaliação, as quais foram 
examinadas por meio de análise documental e entrevis-
tas com os órgãos responsáveis e especialistas, tendo por 
base o referencial teórico mencionado. 

De posse dessas informações e com fundamento 
nas competências normativas instituídas pela legislação 
então vigente, realizou-se pesquisa junto a 31 Unidades 
de Monitoramento e Avaliação (UMA) vinculadas aos Mi-
nistérios do Poder Executivo, sendo que a coleta de dados 
em oito dessas Unidades (Ministérios da Saúde, Educação, 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome, Agricultura, 
Trabalho, Turismo, Integração Nacional e Cidades) se deu 
por meio de entrevista estruturada e nas demais, mediante 
envio eletrônico do questionário. O percentual de resposta 
obtido foi de 81% (25 órgãos). A pesquisa teve por objeti-
vo identificar em que medida essas unidades cumpriam o 
papel de articular os sistemas de avaliação setoriais com o 
sistema central de monitoramento e avaliação, de forma 
a possibilitar a construção do mapa dos sistemas de ava-
liação da administração pública federal.

4. RESULTADOS

Cabe ressaltar, preliminarmente, que o Siste-
ma de Monitoramento e Avaliação do PPA, a época de 
elaboração deste trabalho, encontrava-se em proces-
so de reestruturação, ante as novas premissas do PPA 
2012-2015. Os dados utilizados nesta pesquisa foram 

extraídos do Sistema vigente no período compreendido 
entre 2005-2010 (BRASIL, 2011).

O Sistema de Monitoramento e Avaliação do 
Plano Plurianual, relativo ao período compreendido en-
tre 2004-2011, correspondente aos Planos Plurianuais  
2004-2007 e 2008-2011, não apresenta características que 
nos permitam classificá-lo nesta categoria segundo a tipo-
logia definida por Leeuw e Furubo (2008). As análises rea-
lizadas a partir dos dados coletados indicam que o sistema 
central de monitoramento e avaliação da administração 
federal aproxima-se de um sistema de monitoramento 
de desempenho de caráter normativo, considerando que 
sua principal finalidade é dar cumprimento a dispositivo 
legal instituído nas leis que aprovaram os respectivos pla-
nos plurianuais. O conhecimento produzido por meio do 
Sistema não subsidia adequadamente os processos deci-
sórios e de aprendizado para o aperfeiçoamento da gestão 
setorial, tampouco é capaz de contribuir para a melhoria 
da implementação de programas e políticas públicas. 

5. MONITORAMENTO

A partir da análise do questionário de avaliação 
anual dos programas do PPA, respondido pelos geren-
tes dos programas setoriais, relativo aos exercícios 2006 
e 2007, constatou-se que o monitoramento de metas 
físicas é realizado em 96% dos programas, conforme 
ilustrado na Tabela 3.

Verificou-se que os mecanismos de monitora-
mento do desempenho das metas físicas são compa-

Fonte: Questionário de Avaliação 
Anual PPA 2006 e 2007 – SIGPlan, 
BRASIL (2011).
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Gráfico 1: 
Mecanismos de 
monitoramento em 
relação ao quantitativo 
de programas 
governamentais 
(exercícios 2006 e 2007)
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Monitoramento metas físicas? 2006 % 2007 %

Não 14 4 15 4

Sim 325 96 329 96

Total 339 100 344 100

Tabela 3: 
Quantitativo de 
Programas que 
possuem mecanismos 
monitoramento

Fonte: BRASIL, 2011.
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Órgãos que 
utilizam somente 
indicadores PPA

Órgãos que utilizam 
outros indicadores

Sem informação

49%

32%

19%

tíveis com as fontes de informações utilizadas para o 
monitoramento dos objetivos setoriais, ou seja, além 
dos dados do SIGPlan, Relatórios de Gestão e Reuniões 
de Trabalhos, destacou-se, ainda, a utilização pelos ge-
rentes de programa de outros sistemas informatizados, 
conforme apresentado na gráfico 2.

Em que pese a ampla utilização de sistemas infor-
matizados pelos órgãos setoriais para o monitoramento 
dos programas, observou-se que esses sistemas não são 
integrados aos sistemas setorial e central de monitora-
mento e avaliação, conforme demonstram as evidências 
apresentadas a seguir.

Segundo a pesquisa realizada, 49% dos órgãos não 
utilizam outros indicadores de resultados, além daqueles 
constantes do PPA, para monitorar seus programas e ou 
ações (gráfico 3). Esta evidência é relevante consideran-
do as deficiências apontadas em outros trabalhos que se 
dedicaram a avaliar a consistência e a adequação dos in-
dicadores do PPA para mensurar o alcance dos objetivos 
dos programas (BRASIL, 2009).

6. SISTEMAS SETORIAIS DE 
MONITORAMENTO

No que diz respeito aos sistemas de monitoramen-
to, considerados aqueles formalmente instituídos, com es-
trutura e instrumentos que assegurem a sua continuidade, 
bem como a sua utilização, identificou-se, especialmente 
nas entrevistas realizadas nas unidades responsáveis pelas 
UMAs, iniciativas que atendem a esses critérios. O MEC, 
por exemplo, dispõe de um sistema de monitoramento 

das ações do Ministério denominado Painel de Controle, 
além do módulo relativo ao monitoramento e avaliação 
do PPA, ambos disponíveis por meio do SIMEC.

No Ministério da Saúde, identificou-se a Sala de 
Situação em Saúde, que disponibiliza um conjunto de 
informações sobre os programas executados pelo Mi-
nistério, além da Agenda Estratégica denominada Mais 
Saúde, que se trata de um plano estratégico do Ministé-
rio, organizado em 4 pilares, 8 eixos de intervenção e 21 
objetivos estratégicos, monitorados por 244 indicadores.

Gráfico 2:  
Quantitativo de Sistemas 
de Informatizados 
utilizados pelos 
órgãos setoriais para 
o monitoramento 
dos programas. 

Fonte: BRASIL, 2011.
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Já o Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, conta com uma secretaria específica para o 
desenvolvimento das ações de monitoramento e avaliação, 
a SAGI, Secretária de Avaliação e Gestão da Informação, 
que dispõe em sua estrutura de uma Diretoria de Monito-
ramento, responsável pela construção e mensuração dos 
indicadores dos programas estratégicos do Ministério.

Os Ministérios da Agricultura e do Turismo tam-
bém dispõem de planos estratégicos, respectivamente, 
Gestão Estratégica do MAPA e Plano Nacional de Turis-
mo, com metas e indicadores definidos, além daqueles 
estabelecidos para o PPA e sistemas próprios de monito-
ramento o SIPLAN e o SIGTur, respectivamente.

Nas respostas à pesquisa das UMAs, constatou-se 
que além desses Ministérios, outros órgãos também uti-
lizam indicadores correlacionados aos seus respectivos 
planos estratégicos, como é o caso da AGU, CGU, MCT, 
Justiça e Transportes. O Ministério das Relações Exterio-
res também utiliza outros indicadores para o monitora-
mento e acompanhamento das atividades desenvolvidas 
pelas suas unidades.

Em sendo o monitoramento uma atividade vin-
culada, que demanda a prévia definição dos resultados 
a serem atingidos e, considerando que o modelo de ges-
tão dos programas do PPA não se mostrou adequado às 
necessidades dos órgãos setoriais, a existência de outras 
iniciativas de planejamento, como planos nacionais e pla-
nos estratégicos, evidenciam alternativas mais plasmadas 
à gestão das políticas setoriais, bem como à identificação 
dos objetivos a serem atingidos, dos meios necessários 
para sua implementação e dos mecanismos e instrumen-
tos para a mensuração dos resultados.

Desta forma, as sistemáticas de monitoramento 
delineadas no âmbito desses instrumentos de planeja-

mento mostram-se mais eficazes, efetivas e úteis para a 
mensuração do desempenho.

7. AVALIAÇõES DE PROGRAMAS

Com base nos dados das respostas ao questionário 
de avaliação anual dos programas, especificamente quanto 
à questão que indagava sobre a existência de outra ava-
liação, além da avaliação do PPA, constatou-se que nos 
órgãos vinculados ao poder executivo, no período compre-
endido entre 2005 e 2009, foram informados pelos respec-
tivos gerentes, a existência de 509 avaliações realizadas, 
conforme já apresentado na Tabela 2.

Analisando as respostas a esta questão, consta-
tou-se que nem todos os registros se tratavam de ava-
liação. Em 112 deles (22%) não constavam nenhuma 
informação que indicasse o objetivo da avaliação, os 
aspectos avaliados do programa, a instituição avalia-
dora ou qualquer outro dado que possibilitasse inferir 
a natureza da prática avaliativa. Por outro lado, 161 re-
gistros (32%) evidenciavam outras práticas avaliativas, 
que, pela análise de conteúdo dos comentários, não se 
caracterizavam como avaliações de programas, no sen-
tido de se examinar, com base em critérios e segundo 
uma metodologia, um dado aspecto do programa ou 
política. Desta forma, apenas 236 registros( 46%) foram 
considerados para análise nesta pesquisa.

Para esclarecer as informações do questionário 
e tentar confirmá-las, solicitou-se às UMAs que rela-
cionassem as avaliações de programas realizadas nos 
últimos três exercícios, indicando a instituição avalia-
dora, os aspectos avaliados do programa, as datas de 
início e término dos trabalhos, bem como os valores 
pagos, se fosse o caso.
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Organizações públicas/ 
entidades vinculadas

Outras organizações

Organizações 
internacionais

Entidades privadas/ 
Associações sem fins lucrativos

Empresas
privadas

57%

7%

12%

10%

14%

Em decorrência, constatou-se que as UMAs têm 
pouco conhecimento sobre as iniciativas de monitoramen-
to e avaliação realizadas no âmbito dos órgãos setoriais, 
sendo que 11 órgãos informaram que não foram realizadas 
outras avaliações além do PPA, em que pese tenham sido 
registradas nos dados do questionário. Outros 8 órgãos não 
responderam a esta questão ou mencionaram que não se 
aplicava, e, apenas 3 identificaram os trabalhos realizados.

A partir da análise das informações sobre as avalia-
ções realizadas, concluiu-se que podem ser consideradas 
avaliações de programa aquelas que denotam a presença 
dos critérios comumente aceitos para definir avaliação, 
ou seja, objeto, objetivo, método e instituição avaliadora. 
O Gráfico 4 apresenta o resultado final dessa análise, indi-
cando, por órgão, o quantitativo de avaliações realizadas 
no período de 2005-2009. Assim, muito embora não haja 
uma produção regular no âmbito dos órgãos da administra-
ção direta de avaliações de programas, alguns ministérios 
apresentam volume significativo de avaliações realizadas, 
o que pode vir a configurar um sistema de avaliação.

Cabe evidenciar, ainda, que muito embora exista 
um volume expressivo de avaliações de programas, confor-
me demonstrado, não se pode inferir, com base nos dados 
coletados, que exista, na mesma extensão, o desenvolvi-
mento da capacidade avaliativa nos órgãos setoriais. Essa 
constatação pode ser depreendida a partir da natureza das 
instituições relacionadas como executoras das avaliações, 
que muito embora na sua maior parte sejam vinculadas ao 
setor público (57%), não integram a estrutura jurisdicional 
dos órgãos setoriais demandantes (Gráfico 5).

Com vistas a traçar um perfil das instituições ava-
liadoras, tomando-se por base as informações constantes 
dos questionários de autoavaliação anual dos programas 
do PPA, depreende-se que as avaliações realizadas no âm-
bito dos programas de governo são executadas principal-
mente por instituições de ensino superior e entidades a 
elas vinculadas, destacando-se, ainda, o IPEA, a CGU e o 
TCU, além das avaliações internas dos respectivos órgãos 
e aquelas conduzidas pelo MPOG (Gráfico 5).

8. CONCLUSÃO

Com base na análise dos dados e informações 
coletadas, pode-se afirmar que parte significativa dos 
órgãos setoriais, 49%, ainda não implementou sistemas 
avaliativos próprios, sendo dependente dos instrumen-
tos de planejamento e gestão disponibilizados pelo órgão 
central de planejamento e orçamento, bem como das me-
todologias e do sistema de informação (SIGPlan) para o 
monitoramento e avaliação de seus programas.

Essa constatação é relevante na medida em que di-
versos trabalhos realizados sobre a consistência, eficácia 
e eficiência do modelo de planejamento governamental, 
assim como do modelo de gestão e avaliação, demons-
tram inúmeras fragilidades que podem comprometer os 
resultados dos programas e os objetivos a serem atingidos 
(MATSUDA et al. 2006; BRASIL, 2009). 

O Sistema de Monitoramento e Avaliação do PPA 
não foi capaz de dar cumprimento às funções que lhe 
foram atribuídas, não obstante a sua normatização e es-
truturação em todos os níveis. 

No que se refere às demais avaliações realizadas 
no âmbito dos órgãos setoriais, exceto quanto ao MDS, 
constatou-se que elas ocorrem de forma fragmentada, 
sem o devido acompanhamento da natureza dos servi-
ços: do que foi realizado, como foi realizado, para que foi 
realizado e como foram utilizados os seus resultados. As 
UMAs, por outro lado, têm pouco conhecimento dessas 
iniciativas, ao menos que sejam informadas na avaliação 
anual do PPA, quando do preenchimento do questionário 
de auto-avaliação pelos gerentes dos programas.

O MDS é o único órgão na administração federal 
direta que dispõe de uma política de monitoramento e 
avaliação formal e de uma secretaria instrumentalizada 
para realização dessas atividades, muito embora a estra-
tégia adotada pelo órgão para execução das avaliações 
seja a contratação desses serviços. 

Merecem destaque, ainda, outras iniciativas im-
plementadas em alguns órgãos da Administração Dire-
ta, em especial quanto à implementação de sistemas de Fonte: BRASIL, 2011.

Gráfico 5: 
Perfil das instituições avaliadoras. 
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monitoramento organizados no âmbito dos modelos de 
planejamento e gestão dos respectivos ministérios, como 
por exemplo, os InfraSigs (MEC, MS, MAPA, MTur e 
MCT) e os sistemas de monitoramento Painel de Contro-
le (MEC), Sala de Situação em Saúde e Mais Saúde (MS).

Em suma, pode-se concluir que os sistemas de mo-
nitoramento e avaliação de programas no âmbito da Ad-
ministração Direta do Poder Executivo Federal, ainda não 
estão plenamente instituídos, estruturados e implemen-
tados. Esta constatação não pode ser generalizada, consi-
derando que em alguns órgãos, como MDS, MEC e MS, 
em diferentes níveis e formatos, foram organizados os 
respectivos sistemas, com vistas ao monitoramento e/ou 
avaliação das ações governamentais, além do modelo úni-
co estabelecido pelo MPOG para todos os órgãos públicos.
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RESUMO

Este texto aborda analiticamente o princípio da 
segregação de funções e a sua aplicação no controle ad-
ministrativo das despesas públicas. Constata-se, quando 
se segregam as funções no rito processual das licitações 
públicas e das contratações administrativas, que ocorre 
a mitigação dos conflitos de interesses, dos erros, das 
fraudes e do comportamento corrupto. Paralelamente, 
percebe-se o incremento da racionalização administra-
tiva, da produtividade do trabalho e do controle sobre 
os atos de gestão pública. Assim, por intermédio da se-
gregação de funções, restringem-se significativamente 
as disfunções ético-comportamentais.

Palavras-chave: Controle administrativo. Des-
pesas públicas. Segregação de funções.

1. CONTEXTUALIzAÇÃO

Na azáfama quotidiana do ambiente adminis-
trativo público, pode-se vislumbrar, no esforço de um 
exercício intrinsicamente intelectual, uma situação um 
tanto extrema e esdrúxula, porém possível, na qual um 
determinado servidor de certo órgão público seja en-
carregado de definir o objeto a ser licitado, preencher 
a requisição, pesquisar (estimar) o preço de mercado, 
elaborar o edital de licitação, publicar o aviso de li-
citação, conduzir o certame, responder aos questio-
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namentos e aos recursos impetrados (caso ocorram), 
publicar o resultado do julgamento, empenhar, liqui-
dar (atestar) e receber o objeto licitado. Proposital-
mente, a emissão do parecer jurídico sobre a minuta 
do ato convocatório, a homologação do certame, o 
pagamento da despesa e a conformidade dos registros 
de gestão foram excluídos do rol de responsabilidades 
deste servidor para não descaracterizar a plausibilida-
de da situação exemplificativa.

Dada a situação ora exposta, pode-se perceber, 
em síntese, que “está nas mãos” de somente um servidor 
público, a definição do objeto, a seleção do fornecedor, 
o recebimento e o ateste (liquidação) do objeto licitado, 
ou seja, várias fases e/ou subfases do processo de exe-
cução das despesas públicas. 

Imaginemos, agora, outro contexto, no qual 
num determinado órgão público, seções ou setores di-
ferentes, compostos por servidores distintos, tenham a 
incumbência de, separadamente, definir o objeto e pre-
encher a requisição, estimar o preço de mercado, elabo-
rar o edital de licitação, conduzir o certame, empenhar 
e liquidar a despesa, ou seja, ao contrário da situação 
expressa no primeiro cenário, servidores distintos de 
distintas seções ou setores segregam as funções durante 
o processo de execução das despesas. Tal situação não 
é extrema nem esdrúxula. É perfeitamente racional, ló-
gica e exequível.

Assim, de maneira espontânea e imediata, ques-
tiona-se em quais destes dois cenários haverá maior 

probabilidade de ocorrer conflitos de interesses1, erros, 
omissões, fraudes ou corrupção? Expandindo-se um 
pouco mais o raciocínio, pergunta-se como o princípio 
do controle administrativo da segregação de funções 
pode restringir ou amenizar a possibilidade de ocorrên-
cia de conflito de interesses, erros, omissões, fraudes ou 
corrupção no rito dos gastos públicos?

Este texto promove uma abordagem analítica 
acerca do princípio do controle administrativo da segre-
gação de funções e sua aplicação no rito de execução das 
despesas pela ótica das licitações públicas e das contra-
tações administrativas, colimando responder às seguin-
tes indagações: O que, de fato, vem a ser o princípio da 
segregação de funções? Como ele se materializa? Qual 
é a sua tônica ou relevância no exercício processual de 
controle da execução das despesas públicas? 

2. REFERêNCIA TEóRICO-CONCEITUAL

Encetando-se pelos fundamentos que devem ba-
lizar as rotinas administrativas atinentes aos processos 
de execução das despesas públicas, a segregação de fun-
ções se configura como um dos princípios basilares de 
controle interno. Assim, na percepção de Aragão (2010, 
p. 224), tem-se que, ipsis verbis:

os princípios de controle interno que devem ser 
observados pelas unidades e entidades públicas e 
monitorados pela auditoria interna governamen-
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tal [são:] a relação custo versus benefício, a qua-
lificação adequada e o rodízio de funcionários, a 
delegação de poderes e a definição de responsabi-
lidades, a existência de manuais de rotinas e pro-
cedimentos, a segregação de funções e a aderência 
a diretrizes e normas legais.

Segundo o Manual do Sistema de Controle In-
terno do Poder Executivo Federal (2001, p. 67-68), na 
aplicação da segregação de funções

a estrutura das unidades/entidades deve pre-
ver a separação entre as funções de autorização/
aprovação de operações, execução, controle e con-
tabilização, de tal forma que nenhuma pessoa de-
tenha competências e atribuições em desacordo 
com este princípio.

Isto é, não se pode permitir, por exemplo, que 
todas as fases ou as fases mais críticas do processo de 
execução das despesas se concentrem nas mãos de so-
mente um servidor ou agente público. 

Desta maneira, inserida no intento supracita-
do, almejando o aprimoramento da gestão e o im-
pedimento da concentração de poder, a Resolução 
CGPAR nº 3/10, que trata das práticas de governança 
corporativa nas empresas estatais, determina o se-
guinte, in verbis:

art. 1º [...] a adoção, pelas empresas estatais, 
das seguintes diretrizes, objetivando o aprimo-
ramento das práticas de governança corporati-
va, relativas ao Conselho de Administração: a) 
segregação das funções de direção, evitando o 
acúmulo do cargo de Presidente do Conselho 
de Administração, ou assemelhado, e diretor 
presidente pela mesma pessoa, mesmo que in-
terinamente, com o objetivo de impedir a con-
centração de poder.

A título de ilustração e esclarecimento concei-
tual, acerca da segregação de funções, cita-se a macro 
função do SIAFI nº 020315 (conformidade contábil), 
ressaltando, in verbis: 

8.1.1 a segregação de funções consiste em prin-
cípio básico de controle interno administrativo 
que separa, por servidores distintos, as funções 
de autorização, aprovação, execução, controle e 
contabilidade2. 

Em perfeita simetria com as exposições supracita-
das, o Acórdão nº 5.615/2008-TCU-2ª Câmara, salienta 
que o princípio da segregação de funções 

1.7.1. [...] consiste na separação de funções de 
autorização, aprovação, execução, controle e con-
tabilização das operações, evitando o acúmulo de 
funções por parte de um mesmo servidor.

Complementando o entendimento delineado, o 
Acórdão nº 3.031/2008-TCU-1ª Câmara, ressalta a im-
possibilidade de se 

1.6 [...] permitir que um mesmo servidor exe-
cute todas as etapas da despesa, [isto é] as funções 
de autorização, aprovação de operações, execução, 
controle e contabilização.

Consoante às diretrizes para as Normas do Con-
trole Interno do Setor Público da Organização Interna-
cional de Entidades Fiscalizadoras Superiores - INTOSAI 
(2007, p. 45-46), a segregação de funções configura-se 
com o propósito de “reduzir o risco de erro, desperdí-
cio ou procedimentos incorretos e o risco de não detec-
tar tais problemas”. Ainda, segundo a INTOSAI (2007, 
p. 46), in verbis:

não deve haver apenas uma pessoa ou equipe 
que controle todas as etapas-chave de uma transa-
ção ou evento [ou processo de execução das des-
pesas públicas]. As obrigações e responsabilidades 
devem estar sistematicamente atribuídas a um certo 
número de indivíduos, para assegurar a realização 
de revisões e avaliações efetivas. As funções-chave 
incluem autorização e registro de transações, execu-
ção e revisão ou auditoria3 das transações.

Nota-se, sob a perspectiva da INTOSAI, que a se-
gregação de funções colima, sobretudo, reduzir riscos de 
erros, amenizar riscos de não detecção de procedimen-
tos incorretos, evitar desperdícios, possibilitar revisões e 
avaliações efetivas de condutas, impossibilitar conluios 
e aumentar a eficácia dos controles internos. A INTOSAI 
(2007, p. 51) ainda expande seu entendimento acerca da 
segregação de funções, asseverando que 

as políticas, procedimentos e a estrutura organi-
zacional [devem ser] estabelecidos para prevenir que 
uma pessoa controle todos os aspectos importantes 
relacionados às operações informatizadas e possa, 
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desse modo, realizar ações não autorizadas ou ob-
ter acesso não autorizado aos bens ou aos registros.

Seguindo o raciocínio acima delineado, o Manual 
de Auditoria do Sistema CFC/CRC (2007, p. 109), afirma 
que a segregação de funções é um 

princípio básico do sistema de controle 
interno que consiste na separação de funções, 
nomeadamente de autorização, aprovação, 
execução, controle e contabilização das operações. 

Em resumo ao exposto pelo manual do CFC/
CRC, a Apostila de Controle Interno e Auditoria Go-
vernamental do Estado das Minas Gerais (2012, p. 5), 
ressalta que 

ninguém deve ter sob sua responsabilidade 
todas as fases inerentes a uma operação [as quais] 
devem ser executadas por pessoas e setores inde-
pendentes entre si. 

Neste contexto, o Manual de Controle Interno da 
CGU (2007, p. 50), orienta no sentido de se evitar que 
“o controle físico e contábil das transações [seja feito] 
pela mesma pessoa”.

 Em perspectiva ampla, explicitando de manei-
ra concreta a aplicação do princípio da segregação de 
funções no controle das despesas públicas, o Acórdão 
nº 2.507/2007-TCU-Plenário ressalta que 

5.2 [...] as pessoas incumbidas das solicitações 
para aquisições de materiais e serviços não sejam 
as mesmas responsáveis pela aprovação e contra-
tação das despesas.

3. A SEGREGAÇÃO DE FUNÇõES NAS 
LICITAÇõES E NA GESTÃO CONTRATUAL

No que tange às licitações públicas, a Lei 
nº 8.666/93, que regulamenta o inciso XXI do artigo 
37 da Constituição Federal de 1988, CF/88, segregan-
do funções, não permite que o autor do projeto básico 
ou executivo, o servidor público ou dirigente do órgão 
contratante, participem de certames nas condições ar-
roladas a seguir, in verbis: 

art. 9º não poderá participar, direta ou indire-
tamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessá-

rios: I - o autor do projeto, básico ou executivo, 
pessoa física ou jurídica; II - empresa, isoladamente 
ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, acionista ou deten-
tor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico 
ou subcontratado; III - servidor ou dirigente de ór-
gão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. § 1o É permitida a participação do autor 
do projeto ou da empresa a que se refere o inciso 
II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou 
na execução, como consultor ou técnico, nas fun-
ções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 
exclusivamente a serviço da Administração inte-
ressada. § 2o O disposto neste artigo não impede 
a licitação ou contratação de obra ou serviço que 
inclua a elaboração de projeto executivo como 
encargo do contratado ou pelo preço previamente 
fixado pela Administração. § 3º Considera-se parti-
cipação indireta, para fins do disposto neste artigo, 
a existência de qualquer vínculo de natureza técni-
ca, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 
entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, forneci-
mentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários. § 4º O dispos-
to no parágrafo anterior aplica-se aos membros da 
comissão de licitação4. 

Abordando a questão suscitada, Justen Filho 
(2008, p. 151-152) concebe que as barreiras impostas 
pelo dispositivo supracitado decorrem da moralidade e 
da isonomia que devem permear os processos de con-
tratação pública, bem como da ampla competitividade 
que delas devem ser derivadas, ipsis verbis:

as vedações do art. 9º retratam derivações dos 
princípios da moralidade pública e isonomia. A lei 
configura uma espécie de impedimento, em acep-
ção similar à do Direito Processual, à participação 
de determinadas pessoas na licitação. Considera-se 
um risco a existência de relações pessoais entre su-
jeitos que definem o destino da licitação e o par-
ticular que licitará. Esse relacionamento pode, em 
tese, produzir distorções incompatíveis com a iso-
nomia. A simples potencialidade do dano é sufi-
ciente para que a lei se acautele. Em vez de remeter 
a uma investigação posterior, destinada a compro-
var anormalidade da conduta do agente, a lei de-
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termina seu afastamento a priori. O impedimento 
consiste no afastamento preventivo daquele que, 
por vínculos pessoais com a situação concreta, po-
deria obter benefício especial e incompatível com 
o princípio da isonomia. O impedimento abrange 
aqueles que, dada a situação específica em que se 
encontram, teriam condições (teoricamente) de 
frustrar a competitividade, produzindo benefícios 
indevidos e reprováveis para si ou terceiro5.

Desta forma, harmonizando-se com as normas 
vigentes e as atuais doutrinas nas apreciações dos casos 
concretos, o Tribunal de Contas da União, por via do 
Acórdão nº 3.360/2007-TCU-2ª Câmara, recomenda

16.1.4 em observância ao princípio da segrega-
ção das funções, [a adoção de] medidas no sentido 
de que a fiscalização de obra não seja realizada pela 
mesma empresa contratada para executá-la.

Enveredando-se pelo mesmo entendimento, o 
Acórdão nº 3.067/2005-TCU-1ª Câmara traz a lume 
que se 

1.7 observe o princípio contábil e administra-
tivo da Segregação das Funções com adoção de 
controles que impeçam a possibilidade de um mes-
mo servidor atuar como fiscal e executor em um 
mesmo contrato. 

Aprofundando um pouco mais a reflexão sobre 
o conteúdo do artigo 9º da Lei nº 8.666/93, em face da 
possibilidade de ações fraudulentas e anticompetiti-
vas decorrentes da ausência de segregação de funções, 
Altounian (2012, p.195) infere, ipsis litteris: 

pior ainda é a possibilidade de alterações 
fraudulentas de especificações e quantitativos de 
serviços no projeto básico da licitação, a fim de 
prejudicar as propostas dos demais concorrentes, 
tornando-as pouco competitivas e, consequente-
mente, impossibilitando a Administração de con-
tratar a proposta mais vantajosa.

O princípio da segregação de funções deve per-
passar por todo o rito de execução das despesas publi-
cas6. Assim, em licitações envolvendo, por exemplo, 
a aquisição de bens ou a contratação de serviços de 
tecnologia da informação existem atores distintos com 
atribuições bem definidas e segregadas no processo de 

planejamento, de fiscalização e de gestão, previstas na 
Instrução Normativa/SLTI/MP nº 04/10, que dispõe so-
bre o processo de contratação de soluções de tecnologia 
da informação pelos órgãos integrantes do sistema de 
administração dos recursos de informação e informática 
(SISP) do poder executivo federal, ipsis litteris:

art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, 
considera-se: [...] III - Equipe de Planejamento da 
Contratação: equipe envolvida no planejamento da 
contratação, composta por: a) Integrante Técnico: 
servidor representante da Área de Tecnologia da 
Informação, indicado pela autoridade competente 
dessa área; b) Integrante Administrativo: servidor 
representante da Área Administrativa, indicado 
pela autoridade competente dessa área; c) Integran-
te Requisitante: servidor representante da Área 
Requisitante da Solução, indicado pela autorida-
de competente dessa área; IV - Gestor do Contra-
to: servidor com atribuições gerenciais, técnicas e 
operacionais relacionadas ao processo de gestão 
do contrato, indicado por autoridade competente; 
V - Fiscal Técnico do Contrato: servidor represen-
tante da Área de Tecnologia da Informação, indi-
cado pela autoridade competente dessa área para 
fiscalizar tecnicamente o contrato; VI - Fiscal Ad-
ministrativo do Contrato: servidor representante 
da Área Administrativa, indicado pela autoridade 
competente dessa área para fiscalizar o contrato 
quanto aos aspectos administrativos; VII - Fiscal 
Requisitante do Contrato: servidor representante 
da Área Requisitante da Solução, indicado pela 
autoridade competente dessa área para fiscalizar 
o contrato do ponto de vista funcional da Solução 
de Tecnologia da Informação7.

A existência de tais atores, ou seja, o gestor do 
contrato, o integrante requisitante, o integrante técni-
co e o integrante administrativo e os respectivos fiscais 
requisitante, técnico e administrativo, evidencia a im-
portância da segregação de funções no planejamento 
e na fiscalização contratual, bem como na gestão de 
contratos, engendrada, sobretudo, da especialização 
de cada função. 

Então, ressaltando a importância da segregação 
de funções para o controle administrativo, o Guia de 
Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecno-
logia da Informação do TCU (2012, p. 234), evidencia 
que “a segregação de funções é uma forma de controle 
básica [...] que deve permear a estruturação dos demais 
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processos de trabalho do órgão, não somente os da área 
de TI”. Na esteira do entendimento supramencionado, 
segregando as funções de licitação e de fiscalização, o 
Acórdão nº 100/2013-TCU-Plenário, orienta quanto, 
in verbis:

9.20.1. à necessidade da substituição de fiscais 
e auxiliares de fiscalização dos contratos que este-
jam na situação de terceirizados ou outra análoga, 
não efetiva, por servidores do quadro de pessoal 
[...] que não tenham participação direta ou indireta 
com a licitação que originou o contrato a ser fisca-
lizado, de forma a atender ao princípio de controle 
de segregação de funções [...].

Além da separação das funções de requisitante, 
de técnico e de administrador, a Instrução Normati-
va/SLTI/MP nº 04/10, também impele à segregação 
das funções de avaliação, de mensuração e de fiscali-
zação nas contratações de tecnologia da informação, 
in verbis:

art. 6º. Nos casos em que a avaliação, mensu-
ração ou fiscalização da Solução de Tecnologia da 
Informação seja objeto de contratação, a contrata-
da que provê a Solução de Tecnologia da Informa-
ção não poderá ser a mesma que a avalia, mensura 
ou fiscaliza. 

Também, na perspectiva referente ao objeto con-
tratual, exposto pela instrução normativa supracitada, 
Instrução Normativa/SLTI/MP nº 04/10, observa-se, 
ipsis verbis:

art. 5º Não poderão ser objeto de contratação: 
I - mais de uma Solução de Tecnologia da Informa-
ção em um único contrato; e II - gestão de proces-
sos de Tecnologia da Informação, incluindo gestão 
de segurança da informação. Parágrafo único. O 
suporte técnico aos processos de planejamento e 
avaliação da qualidade das Soluções de Tecnologia 
da Informação poderá ser objeto de contratação, 
desde que sob supervisão exclusiva de servidores 
do órgão ou entidade.

 Desta forma, segregando as funções de execu-
ção e fiscalização contratual, o artigo 3º da Instrução 
Normativa/SLTI/MP nº 02/08, que dispõe sobre regras 
e diretrizes para a contratação de serviços continuados 
ou não, salienta que

§ 2º o órgão não poderá contratar o mesmo 
prestador para realizar serviços de execução e fis-
calização relativos ao mesmo objeto, assegurando 
a necessária segregação das funções.

No que ainda tange às funções de execução e 
fiscalização nas licitações públicas e nos contratos 
administrativos, em complemento às disposições 
contidas no § 2º do artigo 3º supracitado, o artigo 19 
da Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02/08, ressalta 
que é necessária:

II - cláusula específica para vedar a adjudicação 
de dois ou mais serviços licitados a uma mesma 
empresa, quando, por sua natureza, os serviços li-
citados exijam a segregação de funções, tais como 
a de executor e fiscalizador, assegurando a pos-
sibilidade de participação de todos licitantes em 
ambos os itens, e estabelecendo a ordem de adju-
dicação entre eles.

Neste contexto, o Guia de Boas Práticas em 
Contratação de Soluções de Tecnologia da Informa-
ção do TCU (2012, p. 157) estabelece a separação de 
funções entre o fiscal do contrato e a comissão ou ser-
vidor responsável pelo recebimento dos serviços pres-
tados, in verbis:

com relação ao recebimento de serviços, no art. 
73, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 8.666/1993, 
há uma segregação de funções entre o fiscal do 
contrato, que efetua o recebimento provisório, e o 
servidor ou comissão de recebimento, que efetua 
o recebimento definitivo.

Ainda, consoante ao Guia de Boas Práticas em 
Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação 
do TCU (2012, p. 39), é fundamental existir uma segre-
gação de função entre o processo de contratação e de 
gestão de TI, finalizando 

garantir que quem especifica o objeto da lici-
tação não efetua a gestão contratual, de modo a 
evitar a criação de brechas no contrato que possam 
ser exploradas na gestão contratual pelo mesmo 
agente, causando, por exemplo, danos ao erário e 
ainda retardando a detecção desses danos.

Exempli gratia, pode-se vislumbrar a presença do 
princípio da segregação de funções durante a condução 
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da licitação na modalidade pregão, prevista no Decreto 
nº 5.450/05, uma vez que, a fim de minimizar o confli-
to de interesses8, restringir a subjetividade e preservar 
a impessoalidade no julgamento dos recursos interpos-
tos contra as decisões do pregoeiro, adota-se a seguinte 
linha de ação:

art. 8º à autoridade competente [ordenador 
de despesas], de acordo com as atribuições 
previstas no regimento ou estatuto do órgão ou 
da entidade, cabe: [...] IV - decidir os recursos 
contra atos do pregoeiro quando este mantiver 
sua decisão9; V - adjudicar o objeto da licitação, 
quando houver recurso. 

Ainda referente à licitação sob a modalidade 
pregão, percebe-se a segregação de funções entre o 
ato de elaboração, o ato de aprovação do termo de re-
ferência e a tarefa de condução do certame, conforme 
previsão no Decreto nº 5.450/05, in verbis:

art. 9º na fase preparatória do pregão, na 
forma eletrônica, será observado o seguinte: I 
- elaboração de termo de referência pelo órgão 
requisitante, [...]; II - aprovação do termo 
de referência pela autoridade competente 
[ordenador de despesas]; [...] VI - designação do 
pregoeiro [encarregado de conduzir o certame] 
e de sua equipe de apoio. 

Adicionalmente à noção supracitada de se-
gregação de funções, entre o setor requisitante (en-
carregado de elaborar o termo de referência) e a 
autoridade responsável pela definição do objeto e 
estimativa de preços (ordenador de despesas), o De-
creto nº 3.555/00, que aprova o regulamento para a 
modalidade de licitação pregão para aquisição de bens 
e serviços comuns, salienta, ipsis verbis: 

art. 8º a fase preparatória do pregão obser-
vará as seguintes regras: [...] III - a autoridade 
competente ou, por delegação de competência, 
o ordenador de despesa ou, ainda, o agente en-
carregado da compra no âmbito da Administra-
ção, deverá: a) definir o objeto do certame e o 
seu valor estimado em planilhas, de forma clara, 
concisa e objetiva, de acordo com termo de refe-
rência elaborado pelo requisitante, em conjunto 
com a área de compras, obedecidas as especifi-
cações praticadas no mercado.

Sinteticamente, o Acórdão nº 38/2013-TCU-
-Plenário esclarece o entendimento acima explicitado, 
recomendando, entre outras coisas, a segregação entre 
as funções de ordenador de despesas, pregoeiro, fiscal 
de contrato e almoxarife, nos seguintes termos: 

9.2.1 estabeleça critérios para seleção dos ser-
vidores que recebem e atestem bens e serviços, de 
forma a evitar que eles exerçam outras atividades 
incompatíveis, tais como ordenador de despesa, 
pregoeiro, membros das comissões de licitação e 
responsável pelo almoxarifado.

Separando a pessoa (setor) requisitante da pes-
soa (servidor) integrante da comissão de licitação ou 
equipe de apoio, o Acórdão nº 747/2013-TCU-Plená-
rio, ressalta:

9.1.5. promova a segregação de funções, quan-
do da realização dos processos de aquisição de 
bens e serviços, em observância às boas práticas 
administrativas e ao fortalecimento de seus con-
troles internos, de forma a evitar que a pessoa 
responsável pela solicitação participe da condução 
do processo licitatório, integrando comissões de 
licitações ou equipes de apoio nos pregões.

O princípio da segregação de funções, ad hoc, 
intenta, entre outras coisas, 

evitar que o ciclo operacional em torno de 
um evento [licitações públicas e contratações ad-
ministrativas] seja iniciado e terminado por uma 
mesma pessoa ou em uma mesma área. A segre-
gação de funções tem como benefício, adicional-
mente, a prevenção de fraudes [ou corrupção] e 
de uso não autorizado de ativos [de recursos pú-
blicos], já que promove a interdependência entre 
áreas e pessoas. (BRASILIANO, 2010, p. 15).

Inserido nesta interpretação, o Acordão nº 5.840/ 
2012-TCU-2ª Câmara ressalta que 

9.6.7. deve-se evitar a nomeação de mesmos 
servidores para atuar, nos processos de contra-
tação, como requisitante, pregoeiro ou membro 
de comissão de licitação, fiscal de contrato e res-
ponsável pelo atesto da prestação de serviço ou 
recebimento de bens, em respeito ao princípio da 
segregação de funções. 
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No que concerne, de maneira direta e especí-
fica, às fases das despesas públicas, consubstancia-
das pelo empenho, pela liquidação (ateste) e pelo 
pagamento (extinção da obrigação)10, o Acórdão 
nº 1.099/2008-TCU-1ª Câmara orienta que se “1.3.3. 
respeite o princípio administrativo da segregação de fun-
ções, adotando providências para que as atividades de 
compra, pagamento e recebimento de bens e serviços da 
entidade sejam exercidas por diferentes empregados”, 
isto é, no caso do setor público, por servidores distintos.

4. O PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE 
FUNÇõES ESQUEMATIzADO

Atinente aos certames e às execuções contratuais, 
o esquema da figura 1 – decomposição da segregação de 
funções sob a perspectiva das licitações públicas e das 
contratações administrativas, amalgama o princípio do 
controle administrativo da segregação de funções, reve-
lando as distintas nuances e os diferentes atores.

 Desde a elaboração da requisição formal, com a 
definição do objeto e a motivação do ato, passando pelo 
rito licitatório até o pagamento (extinção) da obrigação, 

pode-se perceber, à exceção do ato de homologação, 
o qual cabe exclusivamente à autoridade competente 
(ordenador de despesas) que nenhum outro ato deve 
perpassar ou se consolidar por menos de dois agentes 
ou servidores públicos. 

Da contemplação da figura 1, nota-se que distin-
tos servidores participam e agem, em diferentes con-
textos, em prol do princípio da segregação de funções. 
Nenhum servidor ou agente público, isoladamente, deve 
ser o responsável cabal pelo processo de execução das 
despesas públicas em sua plenitude. 

Observa-se, também, no esquema, que um mes-
mo “ator” participa de vários atos ou “papéis” em mo-
mentos sequenciais diferentes no rito das despesas. 
Destas condutas e procedimentos, sobressaem inúme-
ras vantagens que se materializam vis-à-vis ao princí-
pio da segregação de funções, entre elas, o aumento 
do controle administrativo sobre cada fase ou subfase 
processual, a divisão das tarefas com a respectiva espe-
cialização e ganhos de produtividade, a minimização 
dos conflitos de interesses, riscos de erros, omissões, 
fraudes ou corrupção e a maior transparência e efici-
ência das ações realizadas.

Fonte: Concepção do autor

Figura 1:  
Decomposição da 
segregação de funções 
sob a perspectiva das 
licitações públicas 
e das contratações 
administrativas
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5. ESBOÇO SINóPTICO

No esquema abaixo, figura 2 (esboço sinópti-
co resultante do princípio da segregação de funções), 
delineia-se a aplicação do princípio da segregação de 
funções e seus reflexos sobre os processos de execução 
das despesas no que tange às licitações públicas e aos 
contratos administrativos. 

Observando a figura 2, esboço sinóptico resul-
tante do princípio da segregação de funções, pode-se 
compreender que a separação de funções tem como 
consequência imediata e direta: a) a especialização 
pela divisão de tarefas, seguida de expansão da pro-
dutividade dos recursos humanos (efeito secundário); 
b) o surgimento da fiscalização reversa com ingerência 
sistemática na qual se ameniza o problema do conflito 
de interesses; e c) a mitigação de riscos de omissões, er-
ros, fraudes e corrupção com restrições às incidências 
de atos antieconômicos.

Em perfeita consonância com o raciocínio desen-
volvido, em síntese, o Guia de Orientação para Implan-
tação do Sistema de Controle Interno na Administração 
Pública do Tribunal de Contas do Espírito Santo - TCES 
(2011, p.18), corrobora tais assertivas, in verbis:

as tarefas e responsabilidades essenciais ligadas 
[à execução das despesas públicas], a autorização, 
tratamento, registro e revisão das transações e fatos 
devem ser designadas a pessoas diferentes. Com o 
fim de reduzir o risco de erros, desperdícios ou atos 
ilícitos, ou a probabilidade de que não sejam detec-
tados estes tipos de problemas, é preciso evitar que 
todos os aspectos fundamentais de uma transação 
ou operação se concentrem nas mãos de uma única 
pessoa ou seção.

Assim, a segregação de funções permite que cada 
tarefa precedente, desempenhada por determinado ser-
vidor público, seja verificada por outro servidor, en-
carregado da execução da fase ou tarefa posterior. Tal 
sistemática e procedimento desembocam num ciclo 
virtuoso de acompanhamento, fiscalização e controle 
administrativo com ganhos concretos de eficiência, de 
transparência e de controle nas ações praticadas.

6. CONCLUSÃO

Entre outras coisas, quando se segrega as funções 
no processo de execução das despesas públicas, permi-

Figura 2: 
Esboço sinóptico 
resultante do princípio da 
segregação de funções

Fonte: 
Concepção do autor
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te-se, salutarmente, que o ato subsequente à tarefa ora 
realizada seja verificado por outro servidor público dis-
tinto daquele que a realizou. Tal conduta gera um plus 
no rito de controle administrativo, ou seja, engendra 
uma contínua vigilância e uma permanente restrição 
aos possíveis desvios ético-comportamentais. 

Deste modo, no panorama das licitações pú-
blicas e das contratações administrativas, o Acórdão 
nº 415/2013-TCU-Plenário, explicita a necessidade de 
que se 

9.1.7. discipline a segregação de funções nos 
setores que desempenham as atribuições inerentes 
às licitações e contratos, de forma a minimizar a 
possibilidade de desvios e fraudes.

Além de inibir condutas tendenciosas e conflito 
de interesses, a segregação de funções, por intermé-
dio da divisão de tarefas, conduz à especialização com 
sensíveis ganhos de eficiência e de produtividade no 
desempenho de rotinas relacionadas à execução das 
despesas públicas.

Outra consequência positiva da separação de 
funções, afora o alívio da sobrecarga de serviços, por 
vezes extenuantes, que recai sobre aquele agente que 
realiza, sozinho ou com parcos recursos, todos os even-
tos sequenciais que precedem os processos de gastos 
públicos, está a mitigação da ineficiência advinda da 
execução cumulativa de tarefas e a restrição aos riscos 
de erros, omissões, fraudes ou corrupção.

Ao apartar as funções e não facultar que um úni-
co servidor seja responsável pleno por todas as fases ou 
estágios mais críticos (sensíveis) da execução das des-
pesas, cria-se, metaforicamente, um ambiente hígido de 
“policiamento” ostensivo-dissuasório no qual as tarefas 
executadas por um agente público são subsequente-
mente acompanhadas e fiscalizadas por outro, inibindo 
condutas ilícitas e/ou antieconômicas. 

Destarte, exceto naquelas situações dolosas nas 
quais se revela a existência de uma quadrilha sorratei-
ramente instalada na entidade, com maquinação dos 
principais agente da administração, a aplicação do prin-
cípio de segregação de funções produz efeitos positivos, 
quer seja nas licitações públicas, quer seja nos contratos 
administrativos. 

Assim, a segregação de funções se sobressai 
como um princípio do controle administrativo con-
ferindo mais eficiência, racionalidade, imparcialidade, 

transparência e eficácia sobre os processos de execução 
das despesas públicas. Se não houver segregação de fun-
ções, certamente haverá fragilidade administrativa, poli-
ticagens, ingerências indevidas, leniência nos controles, 
favorecimentos e todo tipo de disfunções.
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NOTAS

1  O conflito de interesses ocorre quando forças psicológicas, 

ambientais ou circunstanciais específicas influenciam, 

condicionam e canalizam atitudes e decisões. No entender 

Freire e Teixeira (2009, p. 7), pode-se caracterizar como sendo 

um conflito de interesses [...] aquela [situação] em que alguém 

tendo um interesse pessoal ou privado em determinada 

matéria influencie, ou tente, influenciar o desempenho de 

outrem, de forma que este atue e seja parcial, atingindo assim 

o objetivo que pretende. Por interesse pessoal ou privado 

entenda-se qualquer potencial vantagem para o próprio, 

para os seus familiares, afins ou para o seu círculo de amigos. 

Segundo D’Agosto (2011, s/d), “Quando qualquer profissional, 

ao desempenhar suas atividades, possuir interesse pessoal no 

resultado de uma determinada negociação que é contrário ao 

da outra parte, existe um conflito de interesses. Dependendo 

de como a atividade profissional é exercida ou remunerada, 

os conflitos podem ser reduzidos ou potencializados”; 

Segundo a Lei nº 12.813/13, que dispõe sobre o conflito 

de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder 

Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício 

do cargo ou emprego”, in verbis: “art. 3º Para os fins desta Lei, 

considera-se: I - conflito de interesses: a situação gerada pelo 

confronto entre interesses públicos e privados, que possa 

comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira 

imprópria, o desempenho da função pública”. Com intuito de 

evitar o conflito de interesses nas atividades relacionadas ao 

planejamento e orçamento federal, à administração financeira 

federal, à contabilidade federal e ao controle interno do Poder 

Executivo Federal, a Lei nº 10.180/01, esclarece, in verbis: “Art. 

25. Observadas as disposições contidas no art. 117 da Lei no 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, é vedado aos dirigentes 

dos órgãos e das unidades dos Sistemas referidos no art. 

1º exercerem: I - atividade de direção político-partidária; II - 

profissão liberal; III - demais atividades incompatíveis com os 

interesses da Administração Pública Federal, na forma que 

dispuser o regulamento”.

2  Exemplificativamente, a segregação de funções também 

pode ser claramente percebida na Instrução Normativa 

nº 06/07, que disciplina os procedimentos relativos ao registro 

das conformidades contábil e de registro de gestão, in verbis: 

“art. 8º O registro da Conformidade dos Registros de Gestão é 

de responsabilidade de servidor formalmente designado pelo 

Titular da Unidade Gestora Executora, o qual constará no Rol 

de Responsáveis, juntamente com o respectivo substituto, 

não podendo ter função de emitir documentos. Parágrafo 

único. Será admitida exceção ao registro da conformidade 

de que trata o caput deste artigo, quando a Unidade Gestora 

Executora se encontre, justificadamente, impossibilitada de 

designar servidores distintos para exercer tais funções, sendo 

que, nesse caso, a conformidade será registrada pelo próprio 

Ordenador de Despesa.” Um caso peculiarmente interessante 

de segregação de funções que “foge” do escopo deste texto, 

todavia vale a pena ressaltar, é o referente ao Suprimento de 

Fundos. Segundo o artigo 45 do Decreto nº 93.872/86, que 

dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro 

Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente, “§ 3º 

não se concederá suprimento de fundos: a) a responsável 

por dois suprimentos; b) a servidor que tenha a seu cargo e 

guarda ou a utilização do material a adquirir, salvo quando 

não houver na repartição outro servidor; c) a responsável 

por suprimento de fundos que, esgotado o prazo, não tenha 

prestado contas de sua aplicação”. Simetricamente, o Acórdão 

nº 3.412/2006-TCU-1ª Câmara, relata se deve abster, “1.1.2. [...] 

de conceder suprimento de fundos ao próprio responsável 

pelo setor financeiro”. Na mesma linha jurisprudencial, o 

Acordão nº 2.373/2009-TCU-2ª Câmara salienta que se “1.5.1.1. 

evite que o responsável pela concessão do Suprimento de 

Fundos seja o próprio suprido”.

3  Apesar de não fazer parte desta abordagem analítica, as 

atividades de auditoria interna, dada a sua importância para o 

controle processual das despesas públicas, merecem atenção 

e consideração no que tange à segregação de funções. 

Assim, em análise ao princípio da segregação de funções, 

sob a ótica e emprego da auditoria interna, Nascimento 

(1997, p. 18) assevera que a “auditoria interna, como órgão 

eminentemente de avaliação, não deverá participar de 
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qualquer atividade operacional que é objeto de sua avaliação, 

porque não se pode esperar atitude imparcial de alguém 

avaliando seu próprio comportamento”. Nesta perspectiva, 

o Acórdão nº 3.096/2006-TCU-1ª Câmara, emite a seguinte 

jurisprudência, in verbis: “1.3.4. abstenha-se de outorgar 

ao Controle Interno atividades não peculiares ao setor, 

visando garantir a segregação de funções”. Seguindo este 

intento, o Acordão nº 578/2010-TCU-Plenário recomenda 

que sejam adotadas “9.6.[...] medidas com vistas a evitar 

que [os] auditores internos participem de atividades que 

comprometam o princípio da segregação de funções entre 

estes e os gestores”. Elucidando, de maneira complementar, 

às ideias supracitadas, ou seja, a utilização do princípio da 

segregação de funções como um mecanismo eficaz de 

inibição do conflito de interesses, entre outras coisas, na 

atuação da auditoria interna, o Manual de Auditoria do Tribunal 

Superior Eleitoral, TSE, (2008, p. 35-36) ressalta, ipsis litteris: 

“deverá, no âmbito da auditoria, ser observado o princípio 

básico da segregação de funções, que consiste na separação 

de atribuições potencialmente conflitantes, tais como 

autorização, aprovação, execução, controle e contabilização 

das operações. Em face da segregação de função, o auditor 

não pode emitir opinião em relatório de auditoria sobre atos 

administrativos por ele praticados. Os auditores não poderão 

assumir responsabilidades operacionais extra auditoria, para 

que não haja enfraquecimento da objetividade, na medida 

em que seria auditada atividade sobre a qual aqueles 

profissionais teriam autoridade e responsabilidade”. Percebe-

se, então, que as atividades de auditoria, no que se atine às 

despesas públicas, não devem se imiscuir com as atividades 

de execução ou gestão de tais despesas para que o princípio 

do controle administrativo da segregação de funções não seja 

ofendido, engendrando conflito de interesses.

4  A Lei nº 12.462/11, que institui o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas – RDC, também aborda a questão da 

segregação de funções com o propósito de inibir, dentre 

outras coisas, o conflito de interesses, conforme especificado 

nos artigos 36 e 37. 

5  Segundo Mendes (2011, p. 152), a restrição mencionada 

“apresenta-se como um pressuposto da lisura do certame”. 

Assim, o mesmo autor, Mendes (2011, p. 151), relata o 

seguinte: “quem define a solução ou descreve o objeto tem 

a possibilidade de impor, de forma proposital, determinadas 

restrições ou mesmo estabelecer um direcionamento capaz 

de beneficiá-lo”. 

6  Segundo Melo (2004, p. 121), a observância do princípio da 

segregação de funções estabelece, em suma, o seguinte: 

“quem compra não deve receber a mercadoria e quem paga 

não pode manter qualquer vínculo ou dependência com 

quem compra ou com quem guarda o produto comprado”. 

7  A título de informação e esclarecimento, conforme disposição 

constante na Instrução Normativa/SLTI/MP nº 04/10, ipsis 

litteris: “art. 24. A fase de Seleção do Fornecedor se encerrará 

com a assinatura do contrato e com a nomeação do: I - 

Gestor do Contrato; II - Fiscal Técnico do Contrato; III - Fiscal 

Requisitante do Contrato; e IV - Fiscal Administrativo do 

Contrato. § 1º As nomeações descritas neste artigo serão 

realizadas pela autoridade competente da Área Administrativa, 

observado o disposto nos incisos IV, V, VI e VII do art. 2º; § 2º 

Os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato 

serão, preferencialmente, os Integrantes da Equipe de 

Planejamento da Contratação; § 3º A Equipe de Planejamento 

da Contratação será automaticamente destituída quando da 

assinatura do contrato”.

8  De uma maneira mais geral e ampla, extrapolando a esfera 

da execução das despesas públicas, a Lei nº 9.784/99, que 

regula o processo administrativo no âmbito da administração 

pública federal, procura restringir o conflito de interesses 

da seguinte forma, ipsis litteris: “art. 18. É impedido de atuar 

em processo administrativo o servidor ou autoridade que: 

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; II - tenha 

participado ou venha a participar como perito, testemunha 

ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao 

cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o 

interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro. 

9  De acordo com o Decreto nº 5.450/05, percebe-se a 

segregação de funções nas seguintes situações, ipsis verbis: 

“art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial: [...] VII - receber, 

examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; [...] IX - adjudicar 

o objeto, quando não houver recurso.” Assim, quando, por 

exemplo, houver recurso interposto e o Pregoeiro mantiver 

sua decisão, transfere-se ao Ordenador de Despesas a 

faculdade para decidir e adjudicar o certame, além das outras 

funções que lhe competem. Tal conduta, almeja, entre outras 

coisas, amenizar o conflito de interesses.

10  Conforme disposições contidas nos artigos 58 a 70 da Lei 

nº 4.320/64, as fases das despesas públicas são o empenho, 

a liquidação (ateste) e o pagamento (extinção da obrigação).
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RESUMO

A Lei nº 12.462/11, como subsistema de contrata-
ção administrativa de determinados objetos, enuncia os 
princípios que lhe balizam a aplicação, a que se sujeita 
toda a Administração Pública brasileira. O texto, ao exa-
minar tais princípios, a par de esclarecê-los, propõe-se 
integrá-los no macrossistema jurídico administrativo 
constitucional das contratações e licitações públicas e 
no sistema das normas gerais da legislação federal sobre 
a matéria (Lei nº 8.666, de 1993).

Palavras-chave: Contratações públicas. Princí-
pios. Regime diferenciado.

1. INTRODUÇÃO

Dispõe o art. 3º da Lei nº 12.462/11:

Art. 3º As licitações e contratações realizadas 
em conformidade com o RDC deverão observar 
os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da efi-
ciência, da probidade administrativa, da economi-
cidade, do desenvolvimento nacional sustentável, 
da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo.

O art. 37, caput, da Constituição Federal preceitua 
que a Administração Pública direta e indireta de qual-
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quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Vê-se, destarte, que o art. 3º acima transcrito 
reproduz os princípios elencados no texto constitucio-
nal e lhes acrescenta os da igualdade, da probidade ad-
ministrativa, da economicidade, do desenvolvimento 
nacional sustentável, da vinculação ao instrumento con-
vocatório e do julgamento objetivo, estes, a seu turno, 
também arrolados no art. 3º da Lei nº 8.666/93.

Rafael Carvalho Rezende Oliveira ensina que “Os 
princípios jurídicos condensam os valores fundamentais 
da ordem jurídica. Em virtude de sua fundamentalidade 
e de sua abertura linguística, os princípios se irradiam 
sobre todo o sistema jurídico, garantindo-lhe harmonia 
e coerência” (Princípios do Direito Administrativo. 
Rio de Janeiro: Método, 2ª ed., p. 45, 2013).

A Lei do RDC, ao referir, em seu art. 3º, os princí-
pios gerais a que deve obediência toda a Administração 
Pública brasileira e a eles aditar princípios setoriais ou 
especiais, propõe-se a integrar o RDC – nada obstante o 
seu âmbito temporal e especial restrito, dado haver sido 
concebido para presidir licitações e contratações de obje-
to vinculado a finalidades específicas ou transitórias – ao 
macrossistema jurídico administrativo constitucional das 
contratações e licitações públicas e ao sistema das nor-
mas gerais da legislação federal sobre a matéria, editada 
com cogência nacional, tal a competência privativa da 
União estabelecida no art. 22, XXVII, da mesma Consti-

tuição. Se o intento é autossuficiente ou se a harmonia e 
a coerência entre o subsistema do RDC, o sistema da Lei 
nº 8.666/93 (a lei das normas gerais) e o macrossistema 
constitucional dependerão de esforço interpretativo, é o 
que se verá nestes breves apontamentos.

2. PRINCÍPIOS INTEGRATIVOS 
DO REGIME DIFERENCIADO DE 
CONTRATAÇõES PúBLICAS

Passa-se ao exame dos princípios tendentes a 
promover a integração do RDC no macrossistema cons-
titucional e no sistema da Lei nº 8.666/93, por isto que 
reeditam tanto os princípios expressos na Constituição 
quanto aqueles que constam da Lei Geral das Licitações 
e Contratações.

2.1 LEGALIDADE

Os agentes participantes dos processos licitató-
rios ou daqueles de que resulte contratação direta não 
podem conceder ou suprimir direitos, criar obrigações 
ou impor vedações incompatíveis com a ordem jurídi-
ca. Avança-se, no direito administrativo contemporâ-
neo, da legalidade estrita para a juridicidade, entendida 
essa como a vinculação da Administração não apenas 
à lei formal, “mas a todo um bloco de legalidade, que 
incorpora os valores, princípios e objetivos jurídicos 
maiores da sociedade, com diversas Constituições (por 
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exemplo, a alemã e a espanhola) passando a submeter 
a Administração Pública expressamente à ‘lei e ao Di-
reito’, o que também se infere implicitamente da nossa 
Constituição e expressamente da Lei do Processo Ad-
ministrativo Federal (art. 2º, parágrafo único, I). A esta 
formulação dá-se o nome de princípio da juridicidade 
ou da legalidade em sentido amplo” (Aragão, Alexandre 
Santos de. A concepção  pós-positivista do princípio 
da legalidade. RDA, Rio de Janeiro: Renovar, nº 236, 
p. 63, abr.-jun. 2004).

O amplo quadro normativo da juridicidade, em 
que os princípios são também normas jurídicas cogen-
tes, cujo descumprimento sujeita o infrator a sanções, 
almeja habilitar os agentes públicos a saber o que devem 
ou o que podem fazer (discrionariedade), à vista dos 
efeitos e consequências imputáveis a seus atos em face 
das normas jurídicas, que abrangem tanto princípios 
quanto regras positivadas. Tal quadro proporciona ges-
tão que é técnica e com elevado teor de previsibilidade, 
sob avaliação por sistema de controles interno e externo, 
como definido no art. 74 da Constituição da República.

2.2 IMPESSOALIDADE

Impõe aos agentes considerar, de modo objeti-
vo, o interesse público. Nas licitações, significa trata-
mento igual a todos os licitantes, afastados discrimens 
impertinentes.

Rafael Carvalho Rezende Oliveira realça as duas 
faces do princípio: isonomia e proibição de promo-
ção pessoal. A primeira acepção refere-se “à relação 
Administração-administrado..., é a própria aplicação 
do princípio da igualdade no Direito Administrati-
vo. Daí que se diz que o princípio da impessoalidade 
relaciona-se com a ideia de finalidade pública... o Es-
tado deve buscar efetivar a igualdade material e não se 
contentar com a igualdade formal... a igualdade deve 
ser interpretada e compreendida à luz da proporciona-
lidade: a igualdade pressupõe tratamento isonômico às 
pessoas que se encontrem na mesma situação jurídica, 
e tratamento diferenciado às pessoas que se encontrem 
em situação de evidente desigualdade. Igualdade, des-
tarte, significa tratamento igual para os iguais e desi-
gual, mas proporcional, para os desiguais. Os critérios 
para discriminação entre pessoas (‘critérios suspeitos’) 
somente serão legítimos se forem proporcionais” (op. 
cit, p. 98). Na segunda acepção, pondera o autor que as 
“realizações públicas não são feitos pessoais dos seus 
respectivos agentes, mas, sim, da respectiva entidade 
administrativa... A atuação do agente deve ser pautada 

pela efetivação do interesse público e deve ser impu-
tada ao Estado” (p. 99).

Na aplicação do RDC à contratação de objetos 
pertinentes a grandes eventos esportivos internacio-
nais, de impacto midiático, ou à implementação de 
programas de saúde, educação e transportes, atraentes 
de intensa mobilização social, pode imaginar-se a difi-
culdade de conter-se o agente, notadamente o político 
em função administrativa, nos limites do princípio da 
impessoalidade, em sua segunda acepção.

2.3 MORALIDADE

Licitação e contratação direta devem desenrolar-se 
em conformidade com padrões éticos prezáveis, o que 
impõe, tanto para a Administração como para os lici-
tantes, “atuação segundo padrões éticos de probidade, 
decoro e boa-fé”, como adverte o art. 2º, parágafo único, 
IV, da Lei nº 9.784/99 (processo administrativo federal).

Moralidade e legalidade não se excluem neces-
sariamente, como se todo ato conforme a legalidade 
devesse ser considerado segundo a moralidade. Odete 
Medauar ilustra que seria imoral a compra de veículos 
luxuosos para uso de autoridades administrativas duran-
te crise econômica e social, ainda que houvesse obser-
vado o devido processo legal (Direito administrativo 
moderno. São Paulo: RT, 12ª ed., p. 126, 2008). E por 
duas evidentes razões, adite-se: a nenhuma justificativa 
da compra em face do interesse público e a afronta às 
prioridades do atendimento à crise e suas consequências 
para a população, em tais circunstâncias.

O respeito ao princípio da moralidade autoriza-
ria, por exemplo, o questionamento sobre os custos de 
obras públicas, alterados a maior para o fim de atender 
a exigências de organismos internacionais promotores 
dos eventos esportivos, e suas repercussões sobre a 
utilização, após os eventos, dos equipamentos cons-
truídos e que deveriam constituir legado relevante para 
a população.

2.4 IGUALDADE

No âmbito das licitações e contratações públicas, 
a igualdade desdobra-se em duas obrigações impostas 
ao agente público: a primeira, de não admitir, prever, 
incluir ou tolerar cláusulas ou condições capazes de 
frustrar, restringir ou direcionar o caráter competitivo do 
procedimento licitatório (Lei nº 8.666/93, art. 3º, § 1º, I), 
bem como de especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias (o art. 5º da Lei nº 12.462/11 estabelece 
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que “O objeto da licitação deverá ser definido de forma 
clara e precisa no instrumento convocatório, vedadas es-
pecificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias”); 
a segunda, de tratar isonomicamente todos os que aflu-
írem ao certame. Nas contratações diretas, também se 
apresentaria a possibilidade de eventual direcionamento 
ilícito, na medida em que a escolha do contratado, nada 
obstante o seu teor discricionário, esgrimisse indevida-
mente com a satisfação dos requisitos expressos no art. 
26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, quais sejam a 
justificativa do preço, a razão da escolha do contratado 
e, se for o caso, a caracterização da situação emergen-
cial. Em qualquer hipótese, o tratamento isonômico é 
conduta que à Administração impõe, direta e expressa-
mente, o art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

2.5 PUBLICIDADE

Consubstancia-se no direito à informação dos 
atos da licitação (a partir da publicação do instrumento 
convocatório) e da contratação direta a qualquer interes-
sado, segundo o disposto no art. 5º, XXXIII, da CR/88:

Todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, res-
salvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.

E LX :

A lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem.

Nos processos de licitação e contratação direta, a 
publicidade desempenha duas funções: amplia o acesso 
de interessados ao certame, deste elevando o teor de 
competitividade, e assegura o controle da juridicidade 
dos atos praticados. A publicidade não constitui requi-
sito de validade do ato administrativo, mas de eficácia, 
vale dizer que a aptidão do contrato para tornar exigí-
veis direitos e obrigações, fica à espera da publicação 
do respectivo extrato (Lei nº 8.666/93, art. 61, parágrafo 
único). Mas os atos irregulares não se convalidam com a 
publicação, tampouco os regulares a dispensam para sua 
exequibilidade (quando a lei ou o regulamento a exigir).

Na síntese perspicaz de Rafael Carvalho Rezen-
de Oliveira, a “visibilidade (transparência) dos atos ad-

ministrativos guarda estrita relação com o princípio 
democrático (art. 1º da CRFB): o povo, único e verda-
deiro titular do poder, deve conhecer os atos dos seus 
representantes. Quanto maior a transparência pública, 
maior será o controle social sobre os atos da Adminis-
tração Pública e das entidades privadas que exercem ati-
vidades delegadas ou de relevância pública. A atuação 
administrativa obscura e sigilosa é típica dos Estados 
autoritários. No Estado Democrático de Direito, a re-
gra é a publicidade dos atos estatais, o sigilo é exceção” 
(op. cit, p. 102).

Não se percebe que compras, obras ou serviços 
licitáveis e contratáveis sob o RDC pudessem conter, 
ordinariamente, qualquer índice de sigilo que, justifica-
damente, as subtraíssem à publicidade.

2.6 EFICIênCIA

O princípio, incluído na cabeça do art. 37 da 
CR/88 pela EC nº 19/98, manda a Administração Pú-
blica ater-se a parâmetros, previamente traçados, que 
garantam adequada relação custo-benefício e alta pro-
babilidade de alcançarem-se os resultados de interesse 
público planejados. No RDC, a eficiência é objeto de 
contrato definido em regra específica, de sorte a incen-
tivar o desempenho econômico do contratado, o que 
se conjumina com aqueles procedimentos e objetivos:

Art. 23. No julgamento pelo maior retorno eco-
nômico, utilizado exclusivamente para a celebra-
ção de contratos de eficiência, as propostas serão 
consideradas de forma a selecionar a que propor-
cionará a maior economia para a administração 
pública decorrente da execução do contrato.

§ 1o O contrato de eficiência terá por objeto a 
prestação de serviços, que pode incluir a realização 
de obras e o fornecimento de bens, com o objeti-
vo de proporcionar economia ao contratante, na 
forma de redução de despesas correntes, sendo o 
contratado remunerado com base em percentual 
da economia gerada.

A noção de resultado ingressa na gestão pública 
contemporânea pela porta do princípio da eficiência, 
que Juarez Freitas traduz como “direito fundamental à 
boa administração”, observando ser a “administração 
pública eficiente e eficaz, além de econômica e teleolo-
gicamente responsável, redutora dos conflitos intertem-
porais, que só fazem aumentar os chamados custos de 
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transação” (Discricionariedade administrativa e direito 
fundamental à boa administração. São Paulo: Malheiros, 
p. 21, 2007). A reforma administrativa do estado, vei-
culada pela Emenda Constitucional nº 19/98, sublinhou 
a premissa de que “Enquanto a Administração Pública 
burocrática se preocupa com os processos, a Adminis-
tração Pública gerencial é orientada para a obtenção de 
resultados (eficiência), sendo marcada pela descentra-
lização de atividades, especialização de funções e ava-
liação de desempenho” (Pereira, Luiz Carlos Bresser. 
Gestão do setor público: estratégia e estrutura para um 
novo Estado. Reforma do Estado e Administração Pú-
blica gerencial. Rio de Janeiro, FGV, 7ª ed., p. 29, 2008).

2.7 PROBIDADE ADMInISTRATIVA

Exige lealdade e boa-fé dos agentes públicos no 
trato com licitantes e terceiros participantes dos pro-
cessos de contratação, sejam estes antecedidos ou não 
de licitação. A Lei nº 8.429/92, em seu capítulo II, clas-
sifica os atos de improbidade administrativa como sen-
do os que importem enriquecimento ilícito do agente, 
causem prejuízo ao erário ou atentem contra os prin-
cípios da Administração Pública (artigos 9º, 10 e 11). 
A jurisprudência se vem consolidando no sentido de 
que a configuração da improbidade pressupõe prova da 
culpabilidade do agente nos casos de prejuízo ao erário 
e descumprimento de princípios, e prova de dolo nos 
casos de enriquecimento ilícito. Por conseguinte, dis-
tingue a improbidade da irregularidade ou da ilicitude 
derivadas de ignorância ou arbitrariedade.

Confira-se, a respeito, a jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça: 

AÇÃO DE IMPROBIDADE. LEI 8.429/92. 
ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. 

1. A ação de improbidade administrativa, de 
matriz constitucional, tem (art. 37, § 4º e discipli-
nada na Lei 8.429/92) natureza especialíssima, qua-
lificada pelo singularidade do seu objeto, que é o de 
aplicar penalidades a administradores ímprobos e a 
outras pessoas - físicas ou jurídicas - que com eles 
se acumpliciam para atuar contra a Administração 
ou que se beneficiam com o ato de improbidade. 
Portanto, se trata de uma ação de caráter repressi-
vo, semelhante à ação penal, diferente das outras 
ações com matriz constitucional, como a Ação Po-
pular, cujo objeto (CF, art. 5º, LXXIII, disciplinada 
na Lei 4.717/65) típico é de natureza essencialmen-
te desconstitutiva e a Ação Civil Pública (anulação 
de atos administrativos ilegítimos) para a tutela do 
patrimônio público, cujo objeto típico é de (CF, art. 
129, III e Lei 7.347/85) natureza preventiva, des-
constitutiva ou reparatória. 

2. Não se pode confundir ilegalidade com 
improbidade. A improbidade é ilegalidade tipi-
ficada e qualificada pelo elemento subjetivo da 
conduta do agente. Por isso mesmo, a jurispru-
dência dominante no STJ considera indispensá-
vel, para a caracterização de improbidade, que a 
conduta do agente seja dolosa, para a tipificação 
das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 
8.429/92, ou pelo menos culposa, nas do artigo 
10 (v.g.: REsp 734.984/SP, 1 T., Min. Luiz Fux, 
DJe de 16.06.2008 AgRg no REsp 479.812/SP, 2ª 
T., Min. Humberto Martins, DJ de 14.08.2007; 
REsp 842.428/ES, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ 
de 21.05.2007; REsp 841.421/MA, 1ª T., Min. Luiz 
Fux, DJ de 04.10.2007; Res 658.415/RS, 2ª T., Min. 
Eliana Calmon, DJ de 03.08.2006; REsp 626.034/
RS, 2ª T., Min.João Otávio de Noronha, DJ de 
05.06.2006; REsp 604.151/RS, Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 08.06.2006). 

3. É razoável presumir vício de conduta do 
agente público que pratica um ato contrário ao 
que foi recomendado pelos órgãos técnicos, por 
pareceres jurídicos ou pelo Tribunal de Contas. 
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Mas não é razoável que se reconheça ou presuma 
esse vício justamente na conduta oposta: de ter 
agido segundo aquelas manifestações, ou de não 
ter promovido a revisão de atos praticados como 
nelas recomendado, ainda mais se não há dúvida 
quanto à lisura dos pareceres ou à idoneidade de 
quem os prolatou. Nesses casos, não tendo havido 
conduta movida por imprudência, imperícia ou 
negligência, não há culpa e muito menos impro-
bidade. A ilegitimidade do ato, se houver, estará 
sujeita a sanção de outra natureza, estranha ao 
âmbito da ação de improbidade.

4. Recurso especial do Ministério Público par-
cialmente provido. (REsp 827.445 – SP).

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
LEI 8.429/92. AUSÊNCIA DE DOLO. IMPROCE-
DÊNCIA DA AÇÃO.

1. O ato de improbidade, na sua caracteri-
zação, como de regra, exige elemento subjetivo 
doloso, à luz da natureza sancionatória da Lei de 
Improbidade Administrativa.

2. A legitimidade do negócio jurídico e a 
ausência objetiva de formalização contratu-
al, reconhecida pela instância local, conjura a 
improbidade. 

3. É que “o objetivo da Lei de Improbidade é 
punir o administrador público desonesto, não o 
inábil. Ou, em outras palavras, para que se en-
quadre o agente público na Lei de Improbidade 
é necessário que haja o dolo, a culpa e o prejuízo 
ao ente público, caracterizado pela ação ou omis-
são do administrador público.” (Mauro Roberto 
Gomes de Mattos, em “O Limite da Improbida-
de Administrativa”, Edit. América Jurídica, 2ª ed. 
pp. 7 e 8). “A finalidade da lei de improbidade 
administrativa é punir o administrador desones-
to” (Alexandre de Moraes, in “Constituição do 
Brasil interpretada e legislação constitucional”, 
Atlas, 2002, p. 2.611).”De fato, a lei alcança o ad-
ministrador desonesto, não o inábil, desprepara-
do, incompetente e desastrado” (REsp 213.994-0/
MG, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DOU de 
27.9.1999).” (REsp 758.639/PB, Rel. Min. José Del-
gado, 1.ª Turma, DJ 15.5.2006) 

4. A Lei 8.429/92 da Ação de Improbidade Ad-
ministrativa, que explicitou o cânone do art. 37, 
§ 4º da Constituição Federal, teve como escopo im-
por sanções aos agentes públicos incursos em atos 
de improbidade nos casos em que: a) importem 
em enriquecimento ilícito (art.9º); b) que causem 
prejuízo ao erário público (art. 10); c) que atentem 
contra os princípios da Administração Pública (art. 
11), aqui também compreendida a lesão à morali-
dade administrativa. 

5. Recurso especial provido. (REsp 734984 / SP).

2.8 ECOnOMICIDADE

O princípio encontrava no Decreto-lei nº 200, de 
1967, os primeiros sinais de sua configuração, constando 
de seu art. 14 que:

O trabalho administrativo será racionalizado 
mediante simplificação de processos e supressão 
de controles que se evidenciarem como puramente 
formais ou cujo custo seja evidentemente superior 
ao risco.

Ganhou galas constitucionais ao ser incluído 
entre os elementos que devam ser objeto do controle 
externo da gestão pública, que o art. 70, caput, da Cons-
tituição Federal de 1988, atribui ao Congresso Nacional 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ante o 
dever de prestar contas imposto a qualquer pessoa físi-
ca ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em 
nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária 
(parágrafo único).

A economicidade tanto se evidencia na esfera 
estritamente administrativa - quando estimula racio-
nalização e simplificação - como na esfera financeira, 
como produto da redução de gastos nas contratações 
administrativas, decorrente de eficaz planejamento, 
de ampla e séria pesquisa prévia do valor de mercado 
do objeto a ser licitado, e da busca da proposta mais 
vantajosa para a Administração, que não é, necessaria-
mente, a de menor preço, se desprovida a proposta dos 
requisitos estabelecidos, justificadamente, nas especi-
ficações de materiais e nos projetos básicos de obras 
ou serviços, na fase interna preparatória dos processos 
de licitação e contratação (Lei nº 8.666/93, artigos 7º e 
14), tendo o RDC introduzido, aqui, substancial ino-
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vação ao permitir que o próprio adjudicatário elabore 
os projetos básico e executivo, com base no perfil ge-
nericamente traçado na licitação pela Administração e 
assumindo total e exclusiva responsabilidade por suas 
eventuais imperfeições.

2.9 DESEnVOLVIMEnTO nACIOnAL SUSTEnTáVEL

Inserido no art. 3º da Lei nº 8.666/93, constitui 
instrumento de promoção do mercado interno, ampa-
rado no poder de compra do setor público, em todos 
os poderes das três esferas da federação (diz-se que em 
torno de 16% do PIB, ou seja, cerca de 300 bilhões de 
reais/ano) e de seu efeito sobre a geração de emprego 
e renda. Mas não só: almeja comprometer as licitações 
e contratações com os princípios e normas de proteção 
ambiental, conforme disposto no art. 225, § 1º, V, da 
CF/88 (“Para assegurar a efetividade desse direito [meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de vida], 
incumbe ao Poder Público: V – controlar a produção, 
a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a quali-
dade de vida e o meio ambiente”).

Há vasta e desafiante tarefa a cumprir para dar 
concretude a essa nova cláusula geral no cotidiano das 
licitações e contratações, qual seja a de explicitar, nos 
editais e contratos, os requisitos da sustentabilidade - 
sociais e econômicos, além de ambientais - e correla-
cionar as especificações do objeto com a normatização 
expedida por entidades autorizadas (vg, INMETRO, 
ABNT, CONAMA), único meio, por ora divisável, de 
evitar-se a adoção de especificações e critérios que lesio-
nem os princípios da isonomia e do julgamento objetivo.

2.10 VInCULAçãO AO InSTRUMEnTO 
COnVOCATóRIO

Obriga a Administração a respeitar as regras es-
tipuladas para disciplinar o certame. O perfil do direi-
to público pós-moderno não confere grau absoluto ao 
princípio da vinculação ao edital. É que as exigências 
de índole meramente instrumental ou formal, que não 
prejudiquem a substância da competição, podem ser 
interpretadas a favor da finalidade de interesse público 
a ser alcançada. O que não se admite é a aceitação de 
vício que comprometa o resultado de interesse público 
ou que prejudique a segurança jurídica da licitação, da 
sua competitividade e da isonomia. Por isto que se há de 
ter cautela para que não sejam incluídas no instrumento 

convocatório exigências inúteis, irrelevantes, desneces-
sárias ou ambíguas.

O Decreto nº 7.581/11, que regulamenta o RDC, 
notadamente em seu art. 7º, § 2º, confere à comissão de 
licitação, em qualquer fase da licitação, desde que não 
seja alterada a substância da proposta, a faculdade de 
adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 
informações, corrigir impropriedades na documentação 
de habilitação ou complementar a instrução do pro-
cesso, neste ponto lembrando a regra do art. 43, § 3º, 
da Lei nº 8.666/93. Admite-se, pois, a flexibilidade que 
autoriza a interpretação de disposições que possam ser 
satisfeitas de outro modo, sem desvio de finalidade e 
sem afetar a substância da proposta e da competição.

Admite-se, ainda, o saneamento de vícios nas 
propostas, desde que homenageados os princípios do 
julgamento objetivo e da igualdadade dos licitantes. É 
o que se extrai, a contrário senso, dos motivos de des-
classificação de proposta enunciados no art. 24 do RDC: 

Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contenham vícios insanáveis; 

[…] V - apresentem desconformidade com 
quaisquer outras exigências do instrumento con-
vocatório, desde que insanáveis. 

Logo, não constituirão vícios desclassificantes 
de proposta aqueles que, por sua natureza, possam ser 
sanados pela Administração, sem prejuízo da isonomia 
e do julgamento objetivo.

2.11 JULGAMEnTO OBJETIVO

Visa a impedir que a licitação seja decidida sob 
o influxo do subjetivismo, ou seja, de sentimentos, im-
pressões ou propósitos pessoais dos membros da comis-
são julgadora. Vero é que o julgamento se aproxima da 
objetividade máxima quando calcado apenas no preço. 
Mas, a par deste ocultar eventuais desvios - equivocada 
apuração do valor de mercado do objeto, por exemplo, 
a induzir a comissão a supor compatibilidade entre o 
preço cotado e o preço de mercado -, tampouco bastará 
quando entrar em causa qualidade, técnica e rendimen-
to, não raro indispensáveis à aferição das propostas. 
Quando o objeto da licitação é baseado nesses atributos, 
a primazia de uma ou de outra proposta dependerá de 
apreciações portadoras de certo grau de subjetividade, 
que se deve reduzir ao mínimo, mas que sempre será 
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insuscetível de erradicação. Para que se cumpra o prin-
cípio do julgamento objetivo, nesses casos, a comissão 
de licitação deve valer-se de laudos ou pareceres técni-
cos diante dos quais decidirá fundamentadamente, ex-
plicitando os seus motivos na respectiva ata. De todo 
modo, os parâmetros de aferição deverão constar do 
instrumento convocatório, o que os colocará, desde que 
publicado este, sob o crivo dos pedidos de esclarecimen-
tos e das impugnações (Lei nº 8.666/93, artigos 40, VIII, 
e 41 e seus parágrafos). O RDC ocupou-se do tema em 
duas de suas disposições:

Art. 20. No julgamento pela melhor combi-
nação de técnica e preço, deverão ser avaliadas e 
ponderadas as propostas técnicas e de preço apre-
sentadas pelos licitantes, mediante a utilização de 
parâmetros objetivos obrigatoriamente inseridos 
no instrumento convocatório.

Art. 21. O julgamento pela melhor técnica ou 
pelo melhor conteúdo artístico considerará ex-
clusivamente as propostas técnicas ou artísticas 
apresentadas pelos licitantes com base em critérios 
objetivos previamente estabelecidos no instrumen-
to convocatório, no qual será definido o prêmio ou 
a remuneração que será atribuída aos vencedores.

3. OUTROS PRINCÍPIOS 
APLICáVEIS AO RDC

Outros princípios gerais ou setoriais vinculam a 
atuação da Administração Pública nas licitações e con-
tratações regidas pelo RDC: motivação, razoabilidade, 
competitividade e segurança da contratação.

3.1 MOTIVAçãO

Consiste no dever de todo agente, no exercício 
das funções de sua competência, justificar os atos admi-
nistrativos que edita em cada fase do processo de con-
tratação, com ou sem licitação (preparação e instrução, 
elaboração e aprovação de minutas de atos convocató-
rios e outros instrumentos, julgamento de documentos 
e propostas, decisão sobre admissão e julgamento de 
recursos administrativos, adjudicação do objeto e ho-
mologação do procedimento), e também no curso da 
execução do contrato.

Por motivo entende-se o conjunto dos pressu-
postos de fato e de direito determinantes da decisão, 
assim como a correlação entre eventos e situações pre-

existentes e a escolha efetuada. Não basta a indicação 
do texto legal em que se arrima a decisão. De rigor que 
o agente público claramente enuncie os fundamentos de 
sua ação, ciente de que a ele o art. 113 da Lei nº 8.666/93 
incumbe de demonstrar a legalidade e a regularidade da 
despesa e da execução, regra aplicável ao RDC por força 
de seu art. 46 (“Aplica-se ao RDC o disposto no art. 113 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993”).

No Estado Democrático de Direito, é direito da 
sociedade conhecer as razões pelas quais são tomadas 
as decisões dos agentes públicos em geral, ressalvadas 
as informações necessárias à sua própria segurança e 
à do Estado (art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal).

A ausência de motivação dos atos administra-
tivos, além de violar um dos mais caros princípios de 
direito administrativo e comprometer a validade do ato 
praticado, que pode vir a ser anulado por vício de mo-
tivo, deixa dúvidas quanto à isenção do agente e ao seu 
compromisso com o interesse público. De acordo com 
o art. 11 da Lei nº 8.429/92, constitui ato de improbida-
de administrativa atentar contra os princípios da admi-
nistração pública ou violar os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições.

3.2 RAzOABILIDADE

O fato de a lei conferir ao agente público, em cer-
tas situações, margem de escolha (discricionariedade), 
significa que lhe transferiu o encargo de adotar, ante a 
diversidade de situações a enfrentar, a providência ade-
quada às circunstâncias e aos meios de que disponha, 
em harmonia com prioridades e objetivos de interesse 
público. Essa relação entre adequação, necessidade e 
proporcionalidade é o que, no direito público brasileiro 
(constitucional e administrativo), em evolução na maté-
ria, deve-se entender como razoabilidade. A decisão que 
a transgrida tende a infringir outros valores e princípios. 
Assim, por exemplo, exigência excessiva, constante de 
instrumento convocatório de licitação, não é razoável e 
ofende os princípios da isonomia e da competitividade. 
Depedendo da extensão e do propósito da exigência, 
igualmente lesará os princípios da moralidade, da im-
pessoalidade e da economicidade.

A outorga de discrição administrativa visa à iden-
tificação da medida que, em cada situação, atenda ao 
interesse público de modo superior a qualquer outra, nas 
circunstâncias demonstradas e ponderadas. A razoabi-
lidade funda-se nos mesmos preceitos que amparam, 
constitucionalmente, os princípios da legalidade e da 
finalidade (artigos 5º, II e LXIX, e 37, caput, da CR/88). 
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Na normatividade infraconstitucional, esta aparece no-
meada no art. 2º da lei do processo administrativo fede-
ral (nº 9.784/99). Convoca, enfim, o gestor público para 
o exercício pemanente de ponderação entre meios e fins 
na equação tempo-espaço do interesse público, consti-
tuindo-se em instrumento também de controle judicial 
da discricionariedade administrativa. Assim se recolhe 
de já abundante jurisprudência de nossos tribunais, para 
os quais o manejo da discricionariedade serve à escolha 
da melhor solução entre várias possíveis, contravindo 
à juridicidade a escolha de outra solução que não esta. 
Daí a razoabilidade valorizar as atividades de apoio ao 
gestor na tomada de decisões, tais como as de elabora-
ção de estudos, relatórios e pareceres que demonstrem, 
racional e objetivamente, qual seria essa melhor solução. 
Em síntese, o gestor público não é provido de discrição 
para escolher qualquer solução, mas sempre para esco-
lher a melhor, nas circunstâncias.

3.3 COMPETITIVIDADE OU AMPLIAçãO DA 
DISPUTA EnTRE OS InTERESSADOS

A competitividade mantém íntima relação com 
os princípios da legalidade, da igualdade e da impes-
soalidade, porquanto a não inclusão, no instrumento 
convocatório, de condições excessivas, direcionadoras 
ou que restrinjam o caráter competitivo, possibilita a 
ampliação do número de participantes no certame, es-
timulando a competição entre os interessados em con-
tratar com a Administração Pública e, por conseguinte, 
favorecendo a busca da proposta mais vantajosa. Não 
é por outra razão que a Lei nº 8.666/93 tem por inexigí-
vel a licitação quando for inviável a competição (art. 25, 
caput), quer a inviabilidade decorra da inexistência de 
concorrentes para disputar com o produtor ou fornece-
dor exclusivo, quer quando, dada a natureza do objeto, 
for impossível o estabelecimento de critérios objetivos 
de julgamento.

3.4 SEGURAnçA DA COnTRATAçãO

O Direito tece a ordem jurídica com o fim de 
ensejar estabilidade civilatória, a gerar ambiência de 
segurança que, na lição de Celso Antonio Bandeira de 
Mello, coincide com uma das mais profundas aspirações 
do homem: a da certeza possível em relação à fenome-
nologia e às disparidades que o cercam. O princípio da 
segurança jurídica não pode ser radicado em qualquer 
dispositivo constitucional específico. É da essência do 
próprio Direito, notadamente em um estado democrá-

tico de direito, fundado na dignidade das pessoas, na 
justiça e na solidariedade das relações que entretêm 
(CR/88, art. 1º), por isto que modela todo o sistema 
constitucional (Curso de Direito Administrativo. São 
Paulo: Malheiros, 14ª ed., p.106).

Entre as figuras que asseguram a estabilidade 
da ordem jurídica encontram-se, também nas licita-
ções e contratações administrativas, a preclusão e a 
decadência.

O art. 45 da Lei nº 12.462/11 preceitua que dos 
atos da administração pública, decorrentes da aplicação 
do RDC, caberão: (a) pedidos de esclarecimentos e im-
pugnações ao instrumento convocatório, no prazo mí-
nimo de até dois dias úteis antes da data de abertura das 
propostas, no caso de licitação para aquisição ou aliena-
ção de bens, ou de até cinco dias úteis antes da data de 
abertura das propostas, no caso de licitação para contra-
tação de obras ou serviços; (b) recursos hierárquicos, no 
prazo de cinco dias úteis contados da data da intimação 
ou da lavratura da ata, em face: (i) do ato que defira ou 
indefira pedido de pré-qualificação de interessados; (ii) 
do ato de habilitação ou inabilitação de licitante; (iii) do 
julgamento das propostas; (iv) da anulação ou revogação 
da licitação; (v) do indeferimento do pedido de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; (v) 
da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no in-
ciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; (vi) da aplicação das 
penas de advertência, multa, declaração de inidoneida-
de, suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública; 
e (c) representações, no prazo de cinco dias úteis a partir 
da data da intimação, relativamente a atos de que não 
caiba recurso hierárquico.

Ultrapassados tais prazos, sem a manifestação 
dos interessados, ou decididos os recursos, impugna-
ções e representações apresentados, o direito assenta-se 
sobre algo reconhecido como estável, precluso qualquer 
questionamento e consumada a decadência do direi-
to de suscitá-lo, em sede administrativa. Ou seja, as 
relações jurídicas constituídas com base nesses atos e 
decisões tornam-se estáveis e independentes da super-
veniência de eventos futuros, sem prejuízo de aquele 
que se tenha por lesado, ou ameçado de lesão, exercer 
o direito subjetivo de invocar a tutela jurisdicional.

4. CONCLUSÃO

“Uma norma não é (apenas) carente de interpreta-
ção porque e à medida que ela não é ‘unívoca’, ‘eviden-
te’, porque e à medida que ela é ‘destituída de clareza’ -, 
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mas, sobretudo, porque ela deve ser aplicada a um caso 
(real ou fictício)”, na lição de Friedrich Muller (Métodos 
de trabalho do direito constitucional. Rio de Janeiro: 
Renovar, 3ª ed., p. 48, 2005). 

Significa que a interpretação é sempre necessária, 
quer a redação da norma seja destituída de clareza, quer 
aparente ser unívoca e evidente. Seja clara ou obscura, 
a redação da norma sempre carecerá de interpretação 
em face da realidade. Desde Roma que se consagrou o 
brocardo “interpretatio cessat in claris”, o que muitos se-
guem e não é exato. A redação da norma pode parecer 
unívoca e evidente, e ainda assim desafiar interpreta-
ção da qual resulte a melhor solução para o caso a que 
se estará aplicando a norma. E essa solução até poderá 
discrepar da aparente clareza da norma. Um excelente 
exemplo para ilustrar pode ser dado pelo art. 22, § 3º, 
da Lei nº 8.666/93, cuja norma é aparentemente claríssi-
ma ao estabelecer, na definição da modalidade convite, 
que cabe à Administração convidar o número mínimo 
de três licitantes, ao passo que o Tribunal de Contas 
da União, inclusive em recente súmula1, interpreta que 
esse mínimo não é de convidados, mas de propostas 
válidas ou aptas à seleção, ao razoável fundamento de 
que deve ser compensada a perda de competitividade 
se a modalidade se contentasse com o direcionamento 
decorrente de apenas três serem os escolhidos pela uni-
dade administrativa e isto bastar para validar o convite.

Em síntese, todo “caso” se apresenta contextua-
lizado e como tal haverá de ser identificado e compre-
endido. A literalidade da regra criada sempre foi e será 
insuficiente para prever toda a riqueza factual das rela-
ções e dos interesses que visam satisfazer, daí ser capital 
que as regras positivadas na ordem jurídica sejam inter-
pretadas segundo as normas, chamadas de princípios, 
que dão norte e valor ao sistema, que apreenderá o caso, 
dando-lhe sentido e disciplina.

O RDC, como subsistema de contratação admi-
nistrativa de determinados objetos, bem fez em enun-
ciar os princípios que lhe balizam a aplicação. Mas 
caberá ao intérprete – os agentes públicos incumbidos 
da aplicação – articular esses princípios do RDC com os 
demais que conformam o macrossistema constitucional 
e o sistema geral infraconstitucional das contratações e 
licitações na ordem jurídica brasileira. Essa articulação 
é que responderá, a cada caso, pela consecução, ou não, 
dos resultados de interesse público que justificarão a 
existência do subsistema. Exitoso este, talvez sobreve-
nha a conclusão de que poderá vir a subsitutir o atual 
sistema geral, passando ele, subsistema, a ser o sistema 
geral, deixando, então, de ser aplicável apenas a objetos 
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determinados, para ser o regente de todas as contrata-
ções e licitações na ordem jurídica nacional. Os con-
troles social e os institucionalizados da Administração 
Pública o avaliarão, oportunamente, para consagrá-lo 
ou rejeitá-lo segundo os resultados obtidos.

NOTA

1 Súmula nº 248: Não se obtendo o número legal mínimo de 

três propostas aptas à seleção, na licitação sob a modalidade 

Convite, impõe-se a repetição do ato, com a convocação de 

outros possíveis interessados, ressalvadas as hipóteses previstas 

no § 7º, do art. 22, da Lei no 8.666/1993.
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RESUMO

O Sistema Tribunal de Contas necessita comu-
nicar-se com os demais sistemas que gravitam ao seu 
redor para o exercício do controle externo que lhe 
confere a Constituição. Entretanto, para que a comu-
nicação se aperfeiçoe, é necessário que o emissor, ao 
enviar uma mensagem, utilize um código intrínseco 
ao sistema conhecido pelo receptor ou que por este 
possa ser conhecido. Se o código não for conhecido 
pelo receptor, surgirá um ruído e a comunicação não 
se aperfeiçoará. Daí por que se reconhecer o Sistema 
Tribunal de Contas como autopoiético, ou seja, ope-
racionalmente fechado e cognitivamente aberto. A 
clausura operacional permitirá que o sistema possua 
uma linguagem própria e mantenha sua autonomia 
e independência em relação aos demais sistemas. A 
cognição aberta garante ao sistema a comunicação 
com os demais sistemas, sem que haja violação do 
código por ele utilizado. Atuando o Sistema Tribunal 
de Contas operacionalmente fechado e cognitiva-
mente aberto, mantêm-se a sua integralidade, inde-
pendência e sobrevivência em relação aos demais 
sistemas com os quais se comunica no seu ofício de 
controle externo.

Palavras-chave: Autopoiesis. Clausura opera-
cional. Código. Cognição aberta. Constituição. Con-
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trole externo. Elementos da Comunicação. Emissor. 
Linguagem. Mensagem. Receptor. Fechamento ope-
racional. Sistema autopoiético Tribunal de Contas 
da União.

1. INTRODUÇÃO

Tema de grande relevância no estado democrá-
tico de direito consiste nos instrumentos de controle 
incidentes sobre a gestão da coisa pública. Diversos 
órgãos públicos e privados vêm exercendo o controle 
da Administração Pública. Dentre eles, ganha evidên-
cia o Tribunal de Contas da União, que, embora não 
vincule os demais tribunais de contas brasileiros, ser-
ve de inspiração como se fosse um órgão de cúpula do 
Sistema Tribunal de Contas.

Ao Tribunal de Contas da União (TCU), compe-
te exercer, como órgão auxiliar do Congresso Nacional, 
o controle externo. 

Contudo, o Tribunal de Contas da União 
insere-se em um sistema, que possui codificação pró-
pria e necessita comunicar-se com os demais sistemas 
que gravitam ao seu redor e enviam comunicação so-
bre determinado fato.

Daí a necessidade de se analisar a codificação 
existente nesse sistema, bem como a comunicação 
com os demais sistemas, a partir do marco teórico dos 
sistemas autopoiéticos trazidos por Niklas Luhmann 
para as Ciências Sociais.

2. CODIFICAÇÃO PRóPRIA DO 
SISTEMA TRIBUNAL DE CONTAS

Cada sistema possui um código próprio, sob 
pena de não se evidenciar com um sistema autônomo 
e independente.

O Sistema Tribunal de Contas possui uma co-
dificação própria. Não é demais recordar que, embora 
se atribua a denominação de “Tribunal” à Corte de 
Contas federal, ela não integra o Poder Judiciário, a 
quem compete, conforme mandamento constitucional 
pátrio, pôr termo ao conflito qualificado pela pretensão 
de um e resistência de outro.

O Sistema de Jurisdição Única adotado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro determina que “a lei 
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário, lesão 
ou ameaça a direito” (art. 5º, XXXV, da Constituição 
Federal). Esse dispositivo consagra o mencionado Sis-
tema, em contraponto ao contencioso administrativo 
– de maior envergadura no Direito Administrativo 
francês, que inspirou o Direito Administrativo brasi-
leiro, mas que se imiscuiu com a influência do orde-
namento norte americano, que privilegiou o Sistema 
de Jurisdição Única.

Na França, vige o contencioso administrativo 
ao lado da jurisdição comum. Aquele faz verdadeira-
mente coisa julgada, no sentido expresso pelo art. 467 
do Código de Processo Civil pátrio, pois a jurisdição 
comum não tem competência para rever, como no Bra-
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sil, as decisões proferidas por esse contencioso. Das 
decisões proferidas em sede do contencioso adminis-
trativo, cabe recurso para Conselho de Estado1, o qual 
se insere no âmbito administrativo.

O instituto da coisa julgada possui guarida cons-
titucional e está erigido a cláusula petrificada pelo or-
denamento pátrio, nos termos do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal2, pois, dentre outros, visa a pere-
nizar, estabilizar uma relação jurídica, ou seja, busca-se 
uma segurança jurídica nas decisões proferidas pelas 
cortes brasileiras.

Para Liebman, pode-se entender coisa julgada 
como 

a imutabilidade do comando emergente da 
sentença (...) uma qualidade, mais intensa e mais 
profunda, que reveste o ato também em seu con-
teúdo e torna assim imutáveis, além do ato em 
sua existência formal, os efeitos, quaisquer que 
seja, do próprio ato.3

O Código Civil brasileiro também define coisa 
julgada, nos termos do art. 467, in verbis: 

Denomina-se coisa julgada material a eficácia, 
que torna imutável e indiscutível a sentença, não 
mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.

Como se verifica, a expressão “coisa julgada” 
consiste em termo técnico destinado aos efeitos de 
uma sentença, cuja competência é do Poder Judiciário. 
Contudo, sem desconsiderar a precisão técnica dessa 
expressão, tem-se coisa julgada também no âmbito 
administrativo e, por consequência, no Sistema Tri-
bunal de Contas.

As decisões proferidas pelo Tribunal fazem coi-
sa julgada administrativa, ou seja, insuscetíveis de re-
apreciação no âmbito do TCU ou de qualquer outra 
esfera administrativa. A definição de coisa julgada ad-
ministrativa pode ser a mesma anteriormente mencio-
nada, com a ressalva de que opera efeitos tão-somente 
no âmbito administrativo e não no Poder Judiciário e se 
refere à decisão contra a qual não cabem mais recursos 
administrativos, ou seja, do TCU.

A esse respeito, ensina Diógenes Gasparini4: 

Quando inexiste, no âmbito administrativo, 
possibilidade de reforma da decisão, oferecida 
pela Administração Pública, está-se diante da coi-
sa julgada administrativa.

No mesmo sentido é o ensinamento de Hely 
Lopes Meirelles5:

A denominada coisa julgada administrativa, 
que, na verdade, é apenas uma preclusão de efeitos 
internos, não tem o alcance da coisa julgada judi-
cial, porque o ato jurisdicional da Administração 
não deixa de ser um simples ato administrativo 
decisório, sem a força conclusiva do ato jurisdicio-
nal do Poder Judiciário. Falta ao ato jurisdicional 
administrativo aquilo que os publicistas norte-
-americanos chamam the final enforcing power e que 
se traduz livremente como o poder conclusivo da 
Justiça Comum. Esse poder, nos sistemas consti-
tucionais que não adotam o contencioso adminis-
trativo, é privativo das decisões judiciais.

Também ensina Amílcar de Araújo Falcão que6

Mesmo aqueles que sustentam a teoria da cha-
mada coisa julgada administrativa reconhecem 
que, efetivamente, não se trata, quer pela sua na-
tureza, quer pela intensidade de seus efeitos de 
res judicata propriamente dita, senão de um efeito 
semelhante ao da preclusão, e que se conceituaria, 
quando ocorresse, sob o nome de irretratabilidade.

O fundamento da coisa julgada administrativa 
no âmbito do TCU está na interpretação sistemático-
-teleológica da Constituição Federal, Lei 8.443/19927 e 
seu Regimento Interno8.

Quanto se está a falar de coisa julgada, pode-se 
entender impossibilidade de se recorrer da decisão 
contra a qual se insurge o inconformismo. Ao TCU, 
compete o julgamento das contas dos responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos federais, ou seja, da 
União, bem como a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial das unidades 
dos Poderes da União ou de entidades estaduais, distri-
tais, municipais e privadas que estejam a gerenciar bens 
e valores públicos federais. Ocorre que, das decisões 
proferidas pelo TCU, cabem, em rol exaustivo, as espé-
cies recursais, quais sejam: recurso de reconsideração, 
embargos de declaração, recurso de revisão, pedido de 
reexame e agravo9.

Observe-se que o Sistema Tribunal de Contas 
possui codificação própria, com rito específico, confor-
me sua Lei Orgânica e seu Regimento Interno. Em que 
pese haver institutos semelhantes àqueles previstos na 
jurisdição comum, não há confundi-los, pois a proces-
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sualidade, os ritos, os institutos, prazos, por exemplo, 
são independentes daqueles de que se vale o Poder Judi-
ciário na satisfação da tutela que lhe fora confiada pelo 
ordenamento jurídico pátrio.

Embora o Sistema Tribunal de Contas possua 
codificação própria, em consonância com os sistemas 
autopoiéticos, há de se compreendê-lo em uma visão 
sistêmica.

3. VISÃO SISTêMICA

Ao se percorrer a teoria dos sistemas auto-
poiéticos aplicada ao Sistema Tribunal de Contas, 
buscar-se-á identificar os atributos dessa teoria aplicá-
veis à inter-relação desse sistema com os demais que 
gravitam ao seu redor.

O vocábulo autopoiesis pode ser compreendido a 
partir da composição de dois radicais: auto (por si só) + 
poiesis (organização). Assim, pode-se entender sistema 
autopoiético como um sistema que se auto-organiza, 
autorreproduz e se comunica com os demais diversos 
sistemas.

Os sistemas autopoiéticos não se originaram em 
Luhmann, embora este tenha sido o maior expoente 
dessa Teoria nos Sistemas Sociais. Inicialmente, sur-
giram das ciências biológicas, por meio dos cientistas 
Humberto Maturana e Francisco Varela, a fim de ve-
rificar a aplicabilidade de um sistema aos organismos 
vivos ou, em outras palavras, para se verificar a apli-
cabilidade da fenomenologia social à fenomenologia 
biológica.

Nas palavras de Corsi10:

Un sistema vivo, según Maturana, se caracteriza 
por la capacidad de producir y reproducir por sí mismo 
los elementos que lo constituyen, y así define su propria 
unidad: cada célula es el producto de um retículo de 
operaciones internas al sistema del cual ella misma es 
un elemento; y no de una acción externa.

Tem-se, pois, nas palavras de Corsi, uma síntese 
dos sistemas autopoiéticos trazidos por Luhmann para 
as ciências sociais: um sistema que se autorreproduz, a 
partir de uma codificação própria do respectivo sistema.

Observe-se que não se está a falar de um sistema 
jurídico, mas sim de um sistema social, cuja aplicabili-
dade busca ser verificada em todo e qualquer sistema. 
Tem-se, pois, a clausura operacional e a abertura cogni-
tiva como alicerces dos sistemas autopoiéticos aplicados 
ao Sistema Tribunal de Contas.

A clausura operacional pode ser compreendida a 
partir da exegese de que todo o sistema possui uma co-
dificação própria, regulamentada, disciplinada pelo pró-
prio sistema, ou seja, é o sistema que se auto-organiza e 
estabelece uma linguagem específica. É, nesse contexto, 
que a linguagem adotada pelo sistema econômico é di-
ferente da empregada pelo sistema político, educacional 
ou jurídico, por exemplo.

A abertura cognitiva implica reconhecer que os 
sistemas devem estabelecer comunicação com os de-
mais sistemas que gravitam em seu entorno. Essa co-
municação deve existir com um pressuposto: que a 
mensagem seja traduzida para o sistema receptor, sob 
pena de não se estabelecer a comunicação.

Impõe-se, então, definir os elementos da comu-
nicação: emissor, receptor, código e mensagem.

Sinteticamente, emissor pode ser compreendido 
como aquele que envia uma mensagem; receptor, aque-
le a quem se destina a mensagem; código, o veículo da 
mensagem; mensagem, a informação a ser transmitida 
ao receptor.

Para que se estabeleça a comunicação entre os 
diversos sistemas que gravitam lado a lado, devem es-
tar presentes os elementos anteriormente mencionados, 
sob pena de haver ruídos e a comunicação não se aper-
feiçoar. Caso falte um dos elementos da comunicação 
(emissor, receptor, código ou mensagem), tem-se um 
ruído que impossibilita cabalmente a comunicação en-
tre os diversos sistemas.

A comunicação sistêmica é de fundamental im-
portância para a longevidade do próprio Sistema Tri-
bunal de Contas, pois a existência de um único sistema 
implicaria a inexistência de sistema. Ele só pode existir 
se houver outros sistemas que possibilitem verificar a 
diferença entre eles, com comunicações e códigos pró-
prios e distintos... enfim um sistema autopoiético.

Luhmann, ao mencionar o sistema autorreferen-
cial, assim se pronuncia11:

En esta comprensión básica se trata de autorreferen-
cialidad. Este concepto deberá entenderse en el contexto 
de una red que constituye un entramado específico, como 
condición que hace possible la produción e reprodución de 
las operaciones del sistema. Un sitema autorreferencial 
debe definirse, pues, como un tipo de sistema que para la 
produción de sus propias operaciones se remite a la red de 
las operaciones propias y, en este sentido, se reproduce a sí 
mismo. Con una formulación um poco más libre se podría 
decir: el sistema se presupone a sí mismo para poner en 
marcha su propia operación en el tiempo.

Autopoiésis aplicada a Tribunais de Contas // Artigos
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A tentativa de se estabelecer um sistema próprio, 
em que pese a organização de Maturana nas ciências 
biológicas e de Luhmann nas ciências sociais, não deve 
ser considerada nova.

Mencionem-se, a título de exemplo, dois autores 
que, de certa forma, buscaram, e alcançaram segundo os 
fins por eles perseguidos, a sistematização pretendida 
por Luhmann, ou seja, Kant e Kelsen.

Kant, a partir da concepção do bem e do certo, 
procurou estabelecer na razão o fundamento da estabili-
dade da relação entre as pessoas, a fim de se estabelecer 
uma paz perpétua.

Immanuel Kant, in Crítica da Razão Pura12, privi-
legia a busca da razão como alicerce da sistematização 
para a paz entre as pessoas.

Ora, ao se afastar de outras linguagens que não a 
da razão como fundamento, como, por exemplo, moral, 
valores... tenta-se alcançar a purificação de um sistema, 
como solução para os conflitos.

Essa purificação pode ser concebida como um 
sistema autopoiético, motivo por que não seria desarra-
zoado inferir a exegese embrionária do que mais tarde 
poderia ser conhecida como sistemas autopoiéticos, tal 
como preconizado por Kant nessa tentativa de siste-
matizar o dever ser por meio da razão, o que teria sido 
aperfeiçoado nas ciências sociais por Niklas Luhmann.

Kelsen, em sua obra Teoria Pura do Direito, tam-
bém defendeu a purificação da produção normativa, ao 
disciplinar o dever ser.

Esse autor, ao pronunciar-se sobre a norma fun-
damental13, ensina que a norma inferior deve buscar seu 
fundamento na norma superior até se alcançar a norma 
fundamental, e hipotética, que consiste no fundamento 
de validade último, a constituir a unidade desta inter-
conexão criadora. 

Ora, existem, então, diversos sistemas que pos-
suem uma codificação própria, sem embargo de ser re-
conhecida a comunicação entre eles.

Dessa forma, reconhecem-se diversos sistemas 
que gravitam lado-a-lado, como, por exemplo, os siste-
mas da Política, Economia, Religião, Saúde, Educação, 
Direito, Judiciário, Executivo, Legislativo, Tribunal de 
Contas, motivo por que se impõe a análise da comuni-
cação sistêmica.

4. COMUNICAÇÃO SISTêMICA

Como já mencionado, a existência de um sis-
tema pode ser singelamente assimilado em razão da 
existência de outros que com ele se comunicam. Daí a 

importância de se estabelecer a comunicação entre os 
sistemas autopoiéticos, a fim de aplicá-la ao Sistema 
Tribunal de Contas.

Ignacio Izuzquiza, ao introduzir a obra “Sociedad 
y sistema: la ambición de la teoría”14, de Niklas Luhmann, 
destaca a importância da comunicação entre os sistemas 
dentro das ciências sociais, nos seguintes termos:

Luhmann dedica su esfuerzo, como vengo repitiendo, 
al estudio de los sistemas sociales. Para nuestro autor, 
la sociedad es un sistema autorreferente y autopoiético 
que se compone de comunicaciones. A su vez, puede 
diferenciarse en distintos subsistemas, cada uno de 
ellos cerrado y autorreferente, que poseen un ámbito 
determinado de comunicaciones y de operación, que 
limitan su entorno y reducen la compejidad de un modo 
especializado. La sociedad se diferencia progresivamente, 
a lo largo de la evolución temporal y de la historia, en 
diferentes subsistemas sociales tales como el derecho, la 
economía, la política, la religión, la educación, etc. Y una 
sociedad avanzada será siempre uma sociedad altamente 
diferenciada, en la que existan esos diferentes ámbitos de 
comunicación que son los diferentes subsistemas sociales.

Assim, com a existência de diversos sistemas, 
tem-se a diminuição da complexidade existente na so-
ciedade, pois cada um possui sua linguagem própria, 
codificação própria, comunicação própria, ou seja, uma 
autorreprodução.

O Sistema Tribunal de Contas da União, ainda 
que possua o vocábulo “tribunal” em sua denominação, 
não integra o Poder Judiciário. Insere-se o Tribunal, 
geograficamente, no Poder Legislativo.

Estabelece o Texto Constitucional que o Poder 
Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, o qual é 
composto pelo Senado Federal e pela Câmara dos Depu-
tados. Nesse contexto, stricto sensu, o Tribunal de Contas 
da União não integraria o Poder Legislativo.

Entretanto, ainda no capítulo destinado ao Poder 
Legislativo, estabelece-se que a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, apli-
cação das subvenções e renúncia de receitas, será exerci-
da pelo Congresso Nacional, mediante controle externo 
e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Embora, em sentido estrito, o controle externo 
seja de competência do Congresso Nacional, conforme 
definido pelo poder constituinte originário, essa atri-
buição fora deferida ao Tribunal de Contas da União, 
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caracterizado como um órgão auxiliar do Parlamento 
federal nesse atributo15, mas que o exerce com autono-
mia e independência, não se subordinando a uma poten-
cial revisão do Parlamento em face dos seus julgados16.

Aqui, reside uma antinomia existente verificada 
nas características do Sistema Tribunal de Contas.

Como visto, stricto sensu, o TCU não integra o 
Poder Legislativo, composto, nos exatos termos da 
Constituição Federal, pela Câmara dos Deputados e 
Senado Federal, também não compõe o Poder Judiciário, 
cuja composição pode ser verificada por meio dos arts. 
92/126, do Texto Constitucional, tampouco faz parte 
do Poder Executivo.

Ora, não integrante objetivamente dos Três Po-
deres consagrados em Montesquieu, emerge a neces-
sidade de se estabelecer uma inter-relação do Sistema 
Tribunal de Contas com os demais Poderes.

Ao se percorrer a Constituição Federal, prima 
facie, uma vez não integrante do Poder Judiciário, con-
clui-se que, embora como denominação de Tribunal, o 
TCU é um órgão administrativo. Embora administrati-
vo, impõe-se analisar a linguagem que o qualifica como 
um sistema autopoiético.

O Tribunal de Contas da União é composto por 
nove ministros, possui sua sede no Distrito Federal, dis-
põe de quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo 
o território nacional, em face de órgãos dos estados, do 
Distrito Federal, dos municípios e das entidades priva-
das que administrem bens e valores públicos federais.

Os Ministros que compõem o Tribunal de Contas 
da União possuem as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça e devem preencher os 
seguintes requisitos, além de serem sabatinados e apro-
vada a indicação pelo Senado Federal, quando indicados 
pelo Presidente da República:

a. mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco 
anos de idade;

b. idoneidade moral e reputação ilibada;
c. notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração 
pública;

d. mais de dez anos de exercício de função ou de 
efetiva atividade profissional que exija os conhe-
cimentos mencionados no inciso anterior.

Observe-se que as exigências para preenchimen-
to do cargo de Ministro do TCU são mais rigorosas do 
que aquelas a serem observadas para provimento do 

cargo de Ministro do STJ ou do STF, pois a estes são 
necessários os requisitos constantes dos itens “a”, “b” 
e primeiro do “c”, ou seja, impõem-se mais aos Minis-
tros do TCU do que aos das outras Cortes Superiores.

Sem embargo dessas ponderações propedêuticas, 
deve ser enfatizado que o sistema, na concepção de sis-
tema autopoiético introduzido nas ciências sociais por 
Niklas Luhmann, tem em evidência a comunicação. É 
por meio da comunicação que se garante a perpetuida-
de do sistema, de acordo com a concepção de sistema 
autopoiético operacionalmente fechado e cognitiva-
mente aberto.

Tem-se, pois que a sociedade é formada por in-
divíduos. Entretanto, para fins dos sistemas autopoié-
ticos, a sociedade não é composta por indivíduos, mas 
sim pelas comunicações que se estabelecem não entre 
os indivíduos, mas entre os sistemas que a compõem.

Nesse contexto, deve ser repisada manifestação 
de Lenio Streck, nos seguintes termos17:

A invasão da filosofia pela linguagem, ao pro-
porcionar a superação do esquema sujeito-objeto, 
coloca a linguagem como condição de possibili-
dade, sendo vedado utilizá-la – sob pena de um 
paradoxo de cunho paradigmático – como um ins-
trumento, enfim, como uma terceira coisa que pro-
porcione a hipostasiação de discursos (no caso, de 
discursos fundamentados previamente, contrafá-
ticos) e uma procedimentalização argumentativa, 
que deixa em segundo plano o desiderato final da 
norma: a aplicação (...).

Ocorre que, dado um fato “A”, pode ocorrer um 
fato “B” ou “C”, conforme a complexidade, a contingên-
cia e a expectativa em torno do fato original.

Nas comunicações sistêmicas, há um código bi-
nário sim/não, em face do dado “A”, quando serão anali-
sados os elementos da comunicação, a fim de se verificar 
se ela ocorreu ou não, se o código foi ou não reconhe-
cido, se a mensagem foi ou não recebida. Isso se deve, 
em parte, pela complexidade da comunicação, que, 
segundo Luhmann, implica “dizer que sempre existem 
mais possibilidades do que se pode realizar”. Continua 
Luhmann: “Em termos práticos, complexidade signifi-
ca seleção forçada”18, ou seja, dentre mais de uma op-
ção, deve-se optar por aquela que mais se aperfeiçoa 
ao fato “A”.

Essa complexidade decorre da distinção entre 
sistema e meio ambiente, pois este se encontra, senão 
desorganizado, com vários outros sistemas que buscam 
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uma comunicação. No sistema, a complexidade, ou seja, 
a multiplicidade de opções encontra-se estruturada. 
Observe-se que o sistema ou o meio ambiente somen-
te existirá em contraponto ao outro, sem o qual não há 
falar em distinção entre sistema e meio ambiente.

Por contingência, deve-se compreender a pos-
sibilidade de desapontamento em face da opção esco-
lhida. Luhmann, ao conceituar contingência, assim se 
pronuncia19:

Por contingência, entendemos o fato de que 
as possibilidades apontadas para as demais ex-
periências poderiam ser diferentes das esperadas; 
ou seja, que essa indicação pode ser enganosa por 
referir-se a algo inexistente, inatingível, ou a algo 
que após tomadas as medidas necessárias para 
a experiência concreta (por exemplo, indo-se ao 
ponto determinado), não mais lá está. Em termos 
práticos, complexidade significa seleção forçada, e 
contingência significa desapontamento e necessi-
dade de assumirem-se riscos.

Mas para que haja comunicação, que se verifique 
complexidade ou contingência, deve-se identificar o ins-
trumento por meio do qual se aperfeiçoa a comunicação. 
E isso ocorre mediante o acoplamento estrutural. Corsi, 
ao mencionar Maturana, define acoplamento estrutural 
nos seguintes termos20:

A través de un concepto de Maturana se indica como 
acoplamiento estructural la relación entre un sistema y 
los presupuestos del entorno que deben presentarse para 
que pueda continuar dentro de su propia autopoiesis.

Conforme alhures mencionado, a existência de 
um sistema pressupõe um entorno com diversos sistemas 
delimitados um pelo outro no próprio entorno21, que bus-
ca incessantemente comunicação, tudo em consonância 
com a clausura operacional e a abertura cognitiva ineren-
tes aos sistemas autopoiéticos aplicáveis ao Sistema Tri-
bunal de Contas, pois é por meio desta que se possibilita 
a expansão do sistema, no momento em que o sistema 
reconhece, decodifica para sua linguagem (no âmbito da 
clausura operacional) e se estabelece a comunicação re-
cebida por outro sistema (abertura cognitiva).

O entorno pode “afetar” o sistema quando ocor-
rer irritação. Para os sistemas sociais, tal como no Sis-
tema Tribunal de Contas, deve haver um itinerário de 
controle no próprio sistema, a fim de que as ações conce-
bidas ou reconhecidas por ele tenham uma codificação 
própria. Contudo, quando houver uma comunicação 
que, a priori, não tenha uma codificação adequada ao 
próprio sistema, este deverá confrontá-la com suas dis-
posições internas para assimilá-la ou rejeitá-la. A esse 
confronto interno, autorreferente, denomina-se irrita-
ção. Esta decorre do entorno para o sistema, motivo 
por que não seria desarrazoado entender essa irritação 
como autoirritação, pois é o sistema operacionalmente 
fechado e cognitivamente aberto que provocará a irrita-
ção em si mesmo, a fim de possibilitar sua expansão ou 
não, conforme a concepção de cognição aberta inerente 
aos sistemas autopoiéticos.

Imprescindível, então, consignar que a comunica-
ção sistêmica atribuída ao Sistema Tribunal de Contas, 
ocorrida com o entorno, somente terá sentido se aplica-
da aos fatos aptos a implicarem a atuação do Tribunal 
de Contas em seu ofício constitucional de controlar a 
boa gestão dos bens e dinheiros públicos federais sob 
a sua jurisdição, com linguagem inerente ao Sistema 
Tribunal de Contas.

5. CONSIDERAÇõES FINAIS

Como se verificou, ao Sistema Tribunal de Con-
tas compete, em auxílio aos respectivos parlamentos (fe-
deral, estadual, distrital e municipal, quando for o caso), 
o controle externo da regular aplicação dos dinheiros e 
bens públicos sob a respectiva competência fixada ori-
ginalmente pela Constituição Federal.
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Esse Sistema possui codificação própria, geral-
mente fixada pelas leis orgânicas e regimentos internos 
alicerçados na Constituição, instituto último de validade 
das normas infraconstitucionais. Entretanto, necessário 
se faz que haja comunicação entre os demais sistemas 
que gravitam no entorno, como, por exemplo, político, 
judiciário, econômico, social.

Ainda que haja inputs de outros sistemas, deverá 
o Sistema Tribunal de Contas traduzir a mensagem rece-
bida para sua linguagem e codificação próprias, sob pena 

de não haver a comunicação pretendida pelo entorno e 
a Corte de Contas não exercer seu ofício constitucional. 

É a partir dessa tentativa de comunicação que se 
verifica o Sistema Tribunal de Contas como um sistema 
autopoiético, tal como originariamente desenvolvido 
pelos cientistas chilenos Maturana e Varela e trazido 
para as ciências sociais por Niklas Luhmann.

Dessa forma, tem-se o Sistema Tribunal de Con-
tas operacionalmente fechado e cognitivamente aberto, 
tal como concebido nos sistemas autopoiéticos.
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administrativa o julgamento do contencioso administrativo 

(...), certas demandas de interesse da Administração ficam 

sujeitas à Justiça Comum desde que se enquadrem numa 
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questões de estado e capacidade das pessoas e de repressão 

penal; c) litígios que se refiram à propriedade privada.” (in 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São 

Paulo: Malheiros Editores Ltda., 34ª ed., 2008, p. 54.)
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8 Resolução 246/ TCU, de 30 de novembro de 2011.

9 Conforme os arts. 31/35, 48, da Lei 8.443/1992 e art. 289 do 
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10 CORSI, Giancarlos; ESPOSITO, Elena; BARALDI, Claudio. Glosario 
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Anthropos, 1996, pp. 31/32.

11 LUHMANN, Niklas. Sistemas sociales. Barcelona: Universidad 

Javeiriana. 1998, p. 21.
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A. Coghi Anselmi. São Paulo: Martin Claret, 2009.
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Fontes, 6ª ed., 1998, p. 247.

14 LUHMANN, Niklas. Sociedad y sistema: la ambición de la teoría. 

Tradução de Santiago López Petit y Dorothee Schmitz. 

Barcelona: Ediciones Paidós Ibérica, 1990, p. 25.

15 Os arts. 70 e 71 da Constituição Federal estabelecem a 

natureza jurídica do TCU, bem como sua competência.

16 Esse é o entendimento consolidado pelo STF (ADI 3715 MC/TO 

– TOCANTINS. Relator Ministro Gilmar Mendes. Julgamento: 

24.5.2006. Publicado no DJ de 25.8.2006, p. 15).

17 STRECK. Lenio Luiz. Verdade e consenso: constituição, 

hermenêutica e teorias discursivas. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2006, p. 35.

18 LUHMANN, Niklas, Sociologia do direito I. Tradução de Gustavo 

Bayer. Rio de Janeiro: Edições Tempo Brasileiro, 1983, pp. 
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19 Idem.

20 CORSI, Giancarlos; ESPOSITO, Elena; BARALDI, Claudio. Glosario 
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en este sentido, objeto de posibles operaciones. Por esta razón, 

en el nivel de la teoría general de sistemas nos vimos obligados 

a distinguir entre relaciones sistema/entorno y relaciones 

intersitémicas. Estas últimas presuponen que los sistemas se 
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LUHMANN, Niklas. Sistemas sociales. Barcelona: Universidad 
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Endereços do TCU

Distrito Federal

Telefone: (61) 3316-5338
Fax: (61) 3316-5339
E‑mail: segepres@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria-Geral da Presidência
Setor de Administração Federal 
Sul, Quadra 04, Lote 01
Edifício-Sede, Sala 153
CEP: 70042-900, Brasília – DF

Acre

Telefones: (68) 3321-
2400/ 3321-2406 
Fax: (68) 3321-2402
E‑mail: secex-ac@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do Acre
Rua Guiomard Santos, 
353 – Bosque
CEP: 69900-724, Rio Branco – AC

Alagoas

Telefone: (82) 3221-5686
E‑mail: secex-al@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Alagoas
Avenida Assis Chateaubriand, 
nº 4.118 – Trapiche da Barra
CEP: 57010-070, Maceió – AL

Amapá

Telefones: (96) 2101-6700
E‑mail: secex-ap@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Amapá
Rodovia Juscelino Kubitschek, 
Km 2, nº 501 – Universidade
CEP: 68903-419, Macapá – AP

Amazonas

Telefones: (92) 3303-9800
E‑mail: secex-am@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo no 
Estado do Amazonas
Avenida Joaquim Nabuco, 
nº 1.193 – Centro
CEP: 69020-030, Manaus – AM

Bahia

Telefone: (71) 3341-1966
Fax: (71) 3341-1955
E‑mail: secex-ba@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado da Bahia
Avenida Tancredo Neves, 
nº 2.242 – STIEP
CEP: 41820-020, Salvador – BA

Ceará

Telefone: (85) 4008-8388
Fax: (85) 4008-8385
E‑mail: secex-ce@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Ceará
Av. Valmir Pontes, nº 
900 – Edson Queiroz
CEP: 60812-020, Fortaleza – CE 

Espírito Santo

Telefone: (27) 3025-4899
Fax: (27) 3025-4898
E‑mail: secex-es@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Espírito Santo
Rua Luiz Gonzalez Alvarado, 
s/ nº – Enseada do Suá
CEP: 29050-380, Vitória – ES

Goiás

Telefone: (62) 4005-9233 /  
4005-9250
Fax: (62) 4005-9299
E‑mail: secex-go@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado de Goiás
Avenida Couto Magalhães, 
Qd. S-30 lt.03 nº 277
Setor Bela Vista
CEP: 74823-410, Goiânia – GO

Maranhão

Telefone: (98) 3232-9970/ 3232-9500
Fax: (98) 3313-9068
E‑mail: secex-ma@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Maranhão
Av. Senador Vitorino Freire, nº 48 
Areinha – Trecho Itaqui/ Bacanga
CEP: 65010-650, São Luís – MA

Mato Grosso

Telefone: (65) 3644-2772/ 
/ 3644-8931/ 3644-3164
Telefax: (65) 3644-3164
E‑mail: secex-mt@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Mato Grosso
Rua 2, Esquina com Rua C, 
Setor A, Quadra 4, Lote 4
Centro Político 
Administrativo (CPA)
CEP: 78050-970, Cuiabá – MT
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Mato Grosso do Sul

Telefones: (67) 3382-7552/ 
3382-3716/ 3383-2968
Fax: (67) 3321-2159
E‑mail: secex-ms@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo no 
Estado de Mato Grosso do Sul
Rua da Paz, nº 780 – 
Jardim dos Estados
CEP: 79020-250, Campo 
Grande – MS

Minas Gerais

Telefones: (31) 3374-7233 
/ 3374-7239 / 3374-7277
Fax: (31) 3374-6893
E‑mail: secex-mg@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Minas Gerais
Rua Campina Verde, nº 593 
– Bairro Salgado Filho
CEP: 30550-340, Belo 
Horizonte – MG

Pará

Telefone: (91) 3366-7453/ 
3366-7454/ 3366-7493
Fax: (91) 3366-7451
E‑mail: secex-pa@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do Pará
Travessa Humaitá,  
nº 1.574 – Bairro do Marco
CEP: 66085-148, Belém – PA

Paraíba

Telefones: (83) 3208-2000/ 
Fax: (83) 3533-4055
E‑mail: secex-pb@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado da Paraíba
Praça Barão do Rio Branco, 
nº 33 – Centro
CEP: 58010-760, João Pessoa – PB

Paraná

Telefax: (41) 3218-1350
Fax: (41) 3218-135
E‑mail: secex-pr@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Paraná
Rua Dr. Faivre, nº 105 – Centro
CEP: 80060-140, Curitiba – PR

Pernambuco

Telefone: (81) 3424-8100 /  
3424-8109
Telefax: (81) 3424-8109 
E-mail: secex-pe@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Pernambuco
Rua Major Codeceira,  
nº 121 – Santo Amaro
CEP: 50100-070, Recife – PE

Piauí

Telefones: (86) 3301-2700
Fax: (86) 3218-1918
E‑mail: secex-pi@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do Piauí
Avenida Pedro Freitas, nº 1.904
Centro Administrativo
CEP: 64018-000, Teresina – PI

Rio de Janeiro

Telefones: (21) 3805-4200 /  
3805-4201 / 3805 4206
Fax: (21) 3805-4206
E‑mail: secex-rj@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Rio de Janeiro
Avenida Presidente 
Antônio Carlos, nº 375
Ed. do Ministério da Fazenda, 
12º andar, Sala 1.204 – Centro
CEP: 20030-010, Rio de Janeiro – RJ

Rio Grande do Norte

Telefones: (84) 3092-2500/ 
3211-8753
Fax: (84) 3201-6223
E‑mail: secex-rn@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo no 
Estado do Rio Grande do Norte
Avenida Almirante Alexandrino 
de Alencar, 1402 – Tirol
CEP: 59015-290, Natal – RN

Rio Grande do Sul

Telefone: (51) 3228-0788 / 
3778-5600 / 3778-5601
Fax: (51) 3778-5646
E‑mail: secex-rs@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Rio Grande do Sul
Rua Caldas Júnior, nº 128 
Ed. Banrisul, 20º andar – Centro
CEP: 90018-900, Porto Alegre – RS
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Rondônia

Telefones: (69) 3223-1649 / 
3223-8101 / 3224-5703 /  
3224-5713/ 3301-3602/ 3301-3604
Fax: (69) 3224-5712
E‑mail: secex-ro@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Rondônia
Rua Afonso Pena,  
nº 345 – Centro
CEP: 76801-100, Porto Velho – RO

Roraima

Telefones: (95) 3623-9411/ 
3623-9412 / 3623 9414
Telefax: (95) 3623-9414
E‑mail: secex-rr@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Roraima
Avenida Getúlio Vargas 
nº4570-B – São Pedro
CEP: 69306-700, Boa Vista – RR

Santa Catarina

Telefone: (48) 3952-4600
Fax: (48) 3952-4624/ 3952-4636
E‑mail: secex-sc@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Santa Catarina
Rua São Francisco, 
nº 234 – Centro
CEP: 88015-140, Florianópolis – SC

São Paulo

Telefone: (11) 3145-2600 /  
3145-2601 / 3145-2626
Fax: (11) 3145-2602
E‑mail: secex-sp@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de São Paulo
Avenida Paulista, nº 1842 
Ed. Cetenco Plaza Torre 
Norte 25º andar – Centro
CEP: 01310-923, São Paulo – SP

Sergipe

Telefones: (79) 3301-3600
Fax: (79) 3259-3079
E‑mail: secex-se@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Sergipe
Avenida Dr. Carlos Rodrigues 
da Cruz, nº 1.340
Centro Administrativo 
Augusto Franco – CENAF
CEP: 49080-903, Aracaju – SE

Tocantins

Telefone: (63) 3232-6700
Fax: (63) 3232-6725
E‑mail: secex-to@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Tocantins
302 Norte, Av. Teotônio Segurado
Lote 1A – Plano Diretor Norte
CEP: 77001-020, Palmas – TO
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Como publicar artigos na Revista do TCU

A RevistA

A Revista do TCU é publicação oficial da instituição e 
veicula artigos técnicos com temática relativa aos Tri-
bunais de Contas, ao Controle Externo, à Adminis-
tração Pública, ao Direito Público, à Contabilidade, 
às Finanças e à Auditoria no âmbito do setor estatal.

O COnselhO editORiAl

O Conselho Editorial da Revista, órgão colegiado de 
natureza técnica e de caráter permanente, é responsá-
vel pela seleção final das matérias publicadas. O Con-
selho é presidido pelo Vice-Presidente do Tribunal 
e integrado pelo Auditor mais antigo em exercício, 
pelo Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 
Tribunal, pelo Secretário-Geral de Controle Externo, 
pelo Secretário-Geral da Presidência e pelo Diretor-
-Geral do Instituto Serzedello Corrêa.

A seleçãO de mAtéRiAs

O exame e seleção do material a ser publicado obser-
va os seguintes critérios:

1. compatibilidade com a temática da Revista;
2. contribuição ao aprimoramento técnico e profis-

sional dos servidores do TCU e ao  estudo de 
temas de trabalho;

3. qualidade, objetividade e impessoalidade do tex-
to produzido.

AusênCiA de RemuneRAçãO

A aprovação e publicação de trabalhos na Revista do 
TCU não dá aos autores o direito de percepção de 
qualquer retribuição pecuniária, devido à gratuidade 
na distribuição do periódico, resguardados os direitos 
autorais na forma da Lei.

Cada autor receberá cinco exemplares do número da 
revista no qual seu trabalho tenha sido publicado.

RespOnsAbilidAde inteleCtuAl

Os textos aprovados são publicados sem alteração de 
conteúdo. Os conceitos e opiniões emitidas em tra-

balhos doutrinários assinados são de inteira respon-
sabilidade de seus autores.

Os trabalhos publicados poderão ser divulgados em 
outros lugares desde que citada a Revista do TCU, 
ano, número e data de publicação.

COmO enviAR COntRibuições

Os interessados em publicar artigos na revista do TCU 
devem encaminhar o texto para o seguinte e-mail: 
revista@tcu.gov.br, com as seguintes especificações:

Quanto à formatação

1. Formato de arquivo: extensão.doc/docx.
2. Fonte Times New Roman - tamanho 11.
3. Títulos e subtítulos em negrito.
4. Primeira linha dos parágrafos com 1 cm de recuo 

e com alinhamento justificado.
5. Espaçamento simples entre as linhas.
6. Evitar linhas em branco entre os parágrafos.
7. Formato da página: A4 (21x29,7 cm)
8. Todas as margens com 2 cm.
9. Máximo de sete páginas (desconsideradas as 

referências.
10. Resumo do texto nos padrões das normas 

técnicas.
11. Todo destaque que se deseje fazer no texto de-

verá ser feito com o uso de negrito. O uso do 
itálico se restringe ao uso de palavras que não 
pertençam à língua portuguesa.

Quanto à identificação do autor

Incluir currículo resumido no artigo com máximo de 
cinco linhas, no seguinte padrão:

Fulano de Tal é servidor do Tribunal de Contas da 
União, graduado em Administração pela Universidade 
de Brasília (UnB) e mestre em Administração Pública 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

Enviar foto com, no mínimo, 10x15cm e resolução de 
300dpi.

Informar endereço de correspondência para envio de 
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exemplares da edição da Revista em que for publica-
do o artigo. 

Quanto ao conteúdo

Os textos deverão apresentar linguagem adequada à 
norma culta da língua portuguesa.

Sugere-se que seja evitado o uso excessivo de notas 
de rodapé e citações.

Quanto às citações

As citações deverão ser feitas de acordo com a versão 
mais atual da NBR 10520, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT).

As informações oriundas de comunicação pessoal, 
trabalhos em andamentos ou não publicados devem 
ser indicados exclusivamente em nota de rodapé da 
página em que forem citados;

As citações deverão ser cuidadosamente conferidas 
pelos autores e suas fontes deverão constar no pró-
prio corpo do texto, conforme os exemplos abaixo.

Citação direta

Segundo Barbosa (2007, p. 128), “entende-se 
que ...” , ou “Entende-se que ...” (BARBOSA, 2007, 
p. 128).

Citação indireta

A teoria da ... (Cf. BARBOSA, 2007, p. 128), ou,

A teoria da ... (BARBOSA, 2007, p. 128).

As citações de diversos documentos de um mesmo 
autor, publicados num mesmo ano, são distinguidas 
pelo acréscimo de letras minúsculas, após a data e 
sem espaçamento, conforme a ordem alfabética da 
lista de referências.

Segundo Barbosa (2007a, p. 128), ...

(BARBOSA, 2007b, p. 94).

Quanto às referências

Ao final, o texto deverá conter lista de referências 
completas dos documentos utilizados pelo autor para 
seu embasamento teórico.

Somente deverão ser citados na lista de referências 
trabalhos editados ou disponíveis para acesso público.

As referências deverão ser elaboradas de acordo com 
a versão mais atual da NBR 6023 da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas.

As referências deverão ser apresentadas em ordem 
alfabética e alinhadas à esquerda.

As obras poderão ser referenciadas em parte ou no 
todo, em formato impresso ou digital, conforme as 
orientações para elaboração de referências disponí-
veis no portal do TCU no endereço abaixo. 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/
comunidades/biblioteca_tcu/servi%C3%A7os/
normalizacao_publicacoes/REFERENCIAS.pdf

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/biblioteca_tcu/servi%C3%A7os/normalizacao_publicacoes/REFERENCIAS.pdf
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/biblioteca_tcu/servi%C3%A7os/normalizacao_publicacoes/REFERENCIAS.pdf
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/biblioteca_tcu/servi%C3%A7os/normalizacao_publicacoes/REFERENCIAS.pdf
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